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Instalação da 3u. scssã,o legislativa. extra.ord~nári~ da s• leg,'i91atura 

o Presidente do S~'mado Federal, nos têrmos do art. 41, n9 I da j 
Constituição Federal e do art. liJ n9 I, do Regimento Comum, faz saber 
que se acha convoco-Jo o Congresso Nacional, por mais de um têrço dl\ 
Cáma..ra dos oepu:..ado::t e do senado, na. :t:orma. do dlllposto no art. 39, I 
._,arágrafo único, tl.a corustituição, para se reunir ex.traordlnàriamente, de 

Faz saber, igaaL.r.ente, que a instalação da sessão leg·islativa extra­
or~inã.ria assim convocada reu.'izar-se-á em :sessão conjunta na Plevn.rio 
da Càmara., na pdmeira desE:as datas, às 10 horas. ' 

Senado Feder·l.L, 29 de uovfombro de 1965 

1 A 10 de dezembto do ano em curso. 

-------· ·------·-· ----
ATA DA 194" SESSÃO, 

[M 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

3~ Sessão Legislativa, 
da 5~· Legislatura 

tRESIDi:XCIA DO SR. NOGUEIRA 
DA ()~~M. 

Às 14 horas e ao minutos 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Seno 
Oscar P2.sso::;. 
ViValclo Lima 
Zacharla.s de As::mmpça.o 

Cattete Pínheil·o 

Joaquim Parente 
Sigefrcdo PacheC(' 

1·tenezes Pimentel 
Wilson Gonçaive, 
:Ruy carneiro 
Argemiro de Fig11ciredo 
José· Leite 
Josaphat :Marinho 

Eurico Rezende 
Benedicto Valla.dares 
Nogueira da Gama 
Beze1·ra Neto 
Guído Mondin 
Daniel Krieger 

O Slt. PRESIDJ!;!'o7E'; 

09) 

(Nogueira da Gama) - A lista de 
resen~a acusa. o comparecimento de 
.I Srs. Senadores. Havendo número 
egal, declaro aberta a sessão. 

Vai se'r lida a ata. 

SENADO FEDERAL. 
O Sr. 29-Secret4.rio procede à 'deSpesas que especifica <PrOjeto que, 

leitura da. ata da aessão anterior# sancionado, se transformou na Lei n9 
que é aprovada sem debates. 4.848. de 19.ll.65); 

o • . , N9 518-65 {n9 de ol'igem 979-65) -9 s:. 1.-secretano le o se- autógrafos do Projeto de Lei n9 256, 
gumte. de- 1965, no Senado e n9 3.203wB-65, 

EXPEDIENTI. na Câmara, que auto1·iza a Poder Exe~ 
cutivo a abrir, a diverSOs órgãos e 

MENSAGENS DO S::t. PRES:IJH~N'l'E Ministérios, créditos especiais num 
DA REP(JBLICA montante de CrS 15.665.913.118 e su-

De 19 do mês em curso, de resliluiPúo plcmentares num montallt-e de Cl'$ .. , 
de autógrafos de 1Jrojctos sanêio· 27.312.000 destinados à regularização 
naclo.s de despese.s consignadas em orçam~m­

tos anteriores (Projeto que, sancio-
N9 515-65 (n9 de arig·em 976-651 - nado, se transformou na Lei n9 4.!:149, 

autógrafos do Projet.o de Lei n9 244, de 19.11.65); 
de 1965, no Senado e n~ 3.194·B-65, N'l 519-65 (nl? de origem 980-65) -
u.a Câmara, que autonza o Pode .. · autógrafos do Projeto de Lei n9 241, 
Executivo a abrir, pelo Ministérío da de 1965, no Senado e n9 4. 749-B-62, 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ ..• , na Câmara, que autoriza o Pode:-
58.960.943 (cinqüenta e oito milhões, Executivo a abrir, pelo Ministério das 
novecentas e sessenta mil, novecentos Relações Exteriores, o crédito espe­
e quarenta e três cruzeiros), para cia: de Cr$ 10.000.000 (dez milhões de 
atender a pagamento de vencimentos cruzéiros), para atender a despesas 
e vantagens <Projeto que, sancionJ.do, ·de qualquer natureza com a realiza­
se transformou na ·Lei n9 4.846, de 19 ção da Conferência Conjunta da FAO 
de novembro de 1965); e da CEPAL <Projet-o que, sanciona .. 

N9 516-65 (nQ de origem 9?7~65 , _ do, se transformou na Lei n9 4.850. 
autógrafos do Projeto de Lei no '>d6 de I9.ll.65L 
de 1965 no senado e n9 a. 2o2-B~ês' OFíCIO n9 3.4~2, de 25 da m~s em 
na CârUara, que autoriza a aberturá curso, _do Sr. Prlmeiro-SecretáJ·l~ dn. 
do crédito suplementar de Cr$_ ..... I C~ãmar~ dos Deputados, nos segumtes 
2.280.338.948 ao Ministério da Fa-~tt:rmos. 
zenda, para pagament-O do pessoal do Brasilia, 25 de novembro de 1965. 
Estado do Acre, e dâ outras provid8n- N9 03.402 
cias <Projeto que, sancionado. se . 
transformou ·na Lei nl• 4.847, de 19 Comunica remessa de ~n>Jet~ de Lei 
de novembro de 1965); ~9 3.196wD, de 1~6&,, a sançao. 

NQ _517-65 (n9 de origem 978-65) SenhOl' SecretàrlD, 
autógrafos do Projeta de Lei n9 24.8, Tenho a honra de comunicar a 
de 1965, na Senado e 3.204-B»65, na Vossa Excelência., para que se digne 
Câmara, que autoriza a Poder Exe- levar ao conhecimento do Senado Fe­
cutivo a abrir, a diversos órgãos e cteral, qut. a Câmara dos neputados 
MJnisté1·ios, créditos especiais num rejeitou a emen<Ia nfil 21 e aprovou as 
montante de Cr$ 265.347.106 fduzP-n- demais emendas dessa Casa do Con­
tos e sessenta e cinco milhões trezen- gresso Nacional ao Projeto de Lei n9 
tos e quarenta e sete mil, cento e seis 3 .196·.0, de 1963, que alliera a legis­
""11'7.Airr,sL destinadas a. atendet· à!> !ação f:lo impõsto de renda, adota dí-

AURO MOURA ANDRADE 
Presidente do Senado F-ederal 

versas medidas de ordem fiscal e ta· 
zenL!aria, e dá outras providências, 
subu1etiuo à apreciação ào Congresso 
Nacional nos têrmos do Artigo 49 do 
Ato institucional n9 1. 

Outrossim, comunico a Vossa Excc· 
lér:cia que a referida propo:.-;ição !oi, 
nesta data, enviada à sa.nçã-a. 

.Aproveito a opo1·tunidade para re..­
novar a Vossa Excelência os prot.cstos 
da mlnha alta estima e mais djs· 
tinta consideração. - Henrique La 
Rocque, 2'! Secretário, servindo de 19. 

OFICIOS do Sr. Ptíméü'o Secretá .. 
rio cta C:'..:mara dos Deputados, enca­
minhando ao Senado, para revisão. as 
seguintes proposições: 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N~ 297, de 1965 
tN° 4 876-B/62, NA. ORIGE:'\ll 

Autoriza o Ministério aa Marinha C1 
aproveitar na classe inicial das se .. 
ries de classe de suas especialídades, 
apos conclusão de curso, todos os 
alunos bOlsistas e os aprendizes da$ 
Escolas Técnicas e Industriais reco .. 
nheciàas ou classifica-das pelo Afí· 
nistél'io da Educação e Cultura •. 

O Congres13o Nacional decreta: 
Art. 1•. Os alunos bolsistas das 

Escolas Técnicas e Industl'ials do Mi• 
nistério da Marinha, reconhecidas pelo 
Ministério da. !!ducac;ão e Cultma., que 
concluíram ou venham a concluU· seus 
cursos, podel'áO ser aproveitados .na. 
classe inicial das Séries de Classes- de 
Serviço de Artifice, e de Serviço Pro .. 
fissiona.\, nas suas respectiva.s especia­
lidades. 

Art. 29 Os atuais aprendi7..es, Có~ 
dlgt A-201. enquadrados na. forma do 
artigo 23 da Lei n9 4.069, 4e 11 de 
]'lnho de 1962, que concluíram, ou ve­
r:hant a conclUir o Curso de -.oesellho 
'11écnico de Construção NB.val "das Es· 
col.ls T~cntcas mencoínada.s no arti~o 
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• •' .... (· < 
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anteriOr, poctéráo ser apro~Ú~dos na 
claç.se inicial da Sétie de Clasr::e de 
Desenhista, po1· não haverem .Sido in 4 

cluJdos nas disposi\ôes do al."ti:;o 1>1 
<la Lei n9 4.212, de 17 de julho de 
1963.\ 

Art. 39, · Esta :Lei e:ntrd en1 v1go.r 
na data de sua publicação. 

Art. 49, Re-rogmn-.se as dispocições 
em cer:ttl'ário. 

As comissões de Segurança Na~ 
czonal e de Serviço Público Civil. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 298, de 1965 
(N" 1 0<17-B/63, NA ORIGE::\!1 

Autori;::.a o Poder Executivo a abrir, 
pelo Mütisterio dü.S Relações Exte­
riores. o crédito especial de Cr$ •.. , 
86.087.100 {oitenta e seis milhõse, 
o!tenta e sete mil e cem cruzeiros), 
?Jetrn. atender r~s despesas decorren­
tes das Segundas Reuniões Anuais 
Oràinãrtcts do conselho Intemmeri­
cano Econômico e Social <CIES) da 
Organi,~ação dos Estados Ameri­
canos. 
O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1Q. Fica o Poder E::-:ceutivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério das 
Relações E:..:teriores, o crédito especial 
de OrS 86.087.100 (oitenta e seis mi­
lhões, oitenta e ::;ete mil e cem cru­
~mil'OS), para atender às despesas de~ 
correntes das Se.•wnàas Reuniões 
Anuais Ordinárias do Conselho Iute­
xamericano Econômico e Sccial WIESJ 
da Ortir::.nização elos .Esto.dos Ameri­
canos. 

Prat'!grafo único.. O crédito esp~d3.! 
C'!: c que trata e:::te artigo ·será regis­
tl'ado pleo Tribunal de contas e dis­
tribuído automil.tico.mente ao Tesouro 
N2.cional. 
· Art. 29. A presente Lei entra em 
1'lgor na data de sua publicação. 

Art. 4(). R€vog·am-se as disposições 
em contrário. 

A Cmru .. ~são àc Finanças. 

PROJETO 
DE LEt DA CÃMARA , 

N° 299, de 1965 

EXPEDiENTE 
LlEPARTM~ENTO DE !~!PRENSA NACIONAl. 

. DIRETOR· Gl1R.:o1. 

ALBERTO DE BRITO PEREif~A 

CHI!P& DO GCRVIÇO OE! PVSLICAÇÔ&S 01-fEPe OA SEÇJ.O Oe nEO,r,ÇJ.\~ 

MURILO FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÃE<il 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
S"-ÇÂO 11 

tmpreuo nat oflclnal do Oeparhn-.enfo ao tmprentla Nacional 

8RASJt.U 

ASSINATURAS 
·-

.1\BPA>\TIÇOES ll PARTICULARES FUNCIONAI\IOS 

Capltal o Interior CaJ>ital o ln1.erior 

Semestre O·-· e.__. ••. A e.e Cr$ 110, Semestra ......... -.;._._. Cr$ 3!l 

Ano .................... Cr$ 96 .ÀLIO ······~·····~··· Cr$ 76, 

&:.:teríor .Exterior 

Ano .. ,_.. ............ Cii 136, f.r:o ···~············ Cri 108, 

- Excetuadas u ·para o oxtettor, que serão sempre anu.als, as 
asSif~turas podL'r~e-il.o tomnr, em qualquer ápoca. por seis meses 
ou um ano. 

- l~ fim de possibilitar a rem.e<;."Sb do valores acoznpanhado.a de 
esclarecimentos qut.nto \à sua aplicação, soHcitamos dêem preferên.cia 
â remessa por meio do cheque ou vnla postal, emitidos a favor do 
Tfsoureiro do Departamento de lmJ)rensa l!bol.t.tul. 

- Os supteruentoa U edJ~õeG do3 órgãoa. cficJaJa serão forne-cido-. 
aos • to;inantes sbmSllt.e medirmt.& solteitao-l~. 

PROJE.TO 
DE LEI DA CÂMARA 

NQ -302, de 1965 

Relações Exteriores, o crédit-O especial 
de Cr$ 10.000.000 (dez milhões de 
cruzeiros) para atender às despesas 
decorrentes da viagem ao Chile do 
Senhor Doutor João B~.lchior Mar­
ques Goulart, Presidente da Repú­
blica. 

Parágrafo único._ O r.rédito espedat 
de que trata êste art.igo serã. regls~ 
trado pelo Tribunal de Contas e dis· 
trlbuido automàticamente à Delega .. 
cia do Tesouro Brasileiro em ~OV\\ 
Iorque. 

Art. 211 A presente Lei entra IJUL 
\"lgor na data de .:>ua publicação. 

A Comissão de Finança$. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA . 

N° 304, de 1965 

(N° 3 3§0-A/65, .NA OR!GE:ilfi 

. Regula as ati1;idades dos 1·epra.::rn.. 
tantes conterciais au~ónomos. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Exerce a· representação co­

merdal autônoma a pessoa juridica 
ou a. pessoa física, sem relacão de 
emprêgo, que desempenha, em· car<t­
tcr não eventual por conta de un1n. 
ou mais pessoas, a mediação para a 
realização de negócios mercantis. 
agenciando propostas ou pedidos, pa­
ra transmiti~Jos aos representados, 
praticando ou não at.os relacionados 
com a execucão dos negócios. 

Pa.rágra!o único. Quando· a recre­
senLação comercial incluir ppdfres 
atinentes ao mnndato mercantil, se­
rão aplicáveis, quant-o ao exercicio 
dêste, os preceitos próprios da Iegis_. 
Iação comercial. . 

Art. 29 E' obrigatório o registro 
dos que exerçam e. representação co­
mercial autônoma nos Conselhos Rc• 
g:iomtis criados pelo art. 6Q desta Lei. 

Parágrafo imico. AS pessoas que. 
na data da publicaÇão da presente 
Lei, estiverem no exercício da ativi-

Cr-~ 512.7;J9 (quinhent-os e doze mil 
setecentos e vinte e nove cruzeiros) 
ao T1·ibunal Regional Eleitoral da 
Bahia, para atender às despesas de 
salâria-faulílic, grat.iflca~.-ão adiCional 
por tempo de serviço c gratificação f~/0 4 7·13-B/62. NA ORlGEl\-ll d·ade, d~verão registrar-se nos Canse-
peli pres1.ação de serviço eleir:oral 
devida a servidores do Tribwml nos 
exercícios de 1958 a 1962. 

Art. 2~ Esla L-ei entra em vigor 
na data de sua· publicaçáo. 

,Ah!C~l'i:;a 0 Poder Executko a abrir, 1;1os R.egiona.is, no prazo de 90 di~.s A. 
pelo Mtnistérip d.a3 Relaçõe:J Ex te- · ~,ontar da data em que êstes f o~ em 
rlores, o crédito especial de Cr$ lmstalados. . . 
500.000.000 (quinhentos milhões de Art. 311 O candidatõ a registro, co­
cru,?eiros) destinado, exclustvamen~ mo representante comercial, dr.verã 
te, d indcn.ização, por motivo de apresenta1·: 

Art. 39. Revogam-se a.s disposições 
(N° 2. 9ü4.-B/G5, N..\ ORIGEM} em contrârio. dispensa, de funcionários e empre- a1 prova de identidade; · 

gados brasileiros e bolivianos, da b) prova de quitação com o serviço 
"Ardori'Ul n Instituto Brasileiro do! 

ca-te a doar ãrea de terre11o à Uni- 1 

verstda<ie de Camptnas. 
O Congresso Nacionn! decreta: 
'At't. 19. O Instituto Brasileiro do 

~rare fica autorizado a doar uma área 
de terreno no tota.l de 288.000 m2 (du .. 
~entos e oit~nta e oito metros qua­
àu.das>, denominada Fazenda 1'aqno.- 1 l'rtl, no Município de Campinas, à 
~undação da UniversHi.ade de Cron· 
pinas. 

Art. 2Q. Fica i~>enta de quaisquer 
ün~ost_os federais a re!::pectiva trans· 
íerencm. 

Art. 39 Revogam-se as disposições 
em conb:ãrlo, 

,~t CqpLissáo de Finança-S. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N° 300, de 1965 
(l'i0 3 277-A/65, 'IA ORIGEM) 

A COmissão d.e F1!1a1lças. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 301, de 1965 

(N' 2 "78-B/GJ, N.\ ORiGEM) 

A11toriza o Poder E.recutit·o a a.õrir. 
pelo Min!stério das Relações Exte­
riores, crédito especial de Cr$ .. _. 
6.000.000 <seis milhões de cru~ei~ 
ros), para atender às despesas de.­
correntes do asilo concedido !;elo 
Bra:etl a t<"'1adãos da Reptiblica ::o~ 
'lninlcana. 

O Congresso N acionai decl'eta: 
Art. lQ Fica o Poder Execubvo nu~ 

torizado a nbtir, pelo Ministério das 
Relações Ext€l'icres, o crédito cspe ... 
cial r Cr.) li.OOO.OOO (seis milhõPf ie 
cruzeiros), !lara atender às drspcsas 
decorrentes de asilo concedido pelo 
Brasil a cidadães da. Rt:pública Do-Autoriza. o Pode,· Executivo a abrir o . 

crCdilo esnecial de crs 512.729 (qui~ mimcana. 
nhentos e- d.oze mil setecentos e vin.. Parágrafo únlco. O crédito t"::pe:!ial 
te a nove cruzeiros) ao Tribunal de que trata êste artigo será re~r.lS~ 
Regional Eleitoral da Bahia. pa'-"a trr...d~t tJe!o Tribunal de contas e ct:'is­
atcnder a despesas dos exercidos de tribuído autcmàticamcnte ao Tesouro 
1953 a 1962. Nacional. 

Comissão JI!Iista FerrO""üiária B1asi- militar, quando a êle obrigado; 
lef;a-Eoli!'>iana. c) prova de estar em dia. com as 

(' · . - exigências da legislação eleitoral; 
o .ongr~so Nacional decreta: ó'.) fôlha corrióa de antecedente!>'. 
~rt. 19 Flca. o Poder E:-r~cuti~·o au- expedida, pelos cartórios crlminttls 

tonznrlo B a.br1r, pelo MmtstérlO da.s das comarcas em que o registrado 
Relaç-Ões E.\':teriores. O crédito espe- houver sido domic.iliado nos últimos 
cial de- Cr$ 500.000.000 {quinhentos dez (10) anos·· 
milhões de cruzeiros), destinado, ex- e) quitação 'com o· impósto $.lndi .. 
clushnmente, à indenização~ por rno- cal. · 
tlvo de dispensa, de funcionários e § 19 o estrangeiro é desobrigado 
emprega~o~ b:a~ileiros e .~o;iviancs, da apresentação dos documentos cons- -
da. comiSsao M1sta Ferrovzal'la Bra- tantes das alíneas b e c dêste arti~o. · 
sileiro~Boliviana: § 29 Nos casos de transferência ou 

Parsgmfo úoteo. O crédito espe:- d-= exercício simultâneo da profissão, 
cütl de qUH trata a presente Lei s~ra em mais de uma região, serão feitas 
registrado pelo Tribunal de COntos a1; devidas anotações na Cart!:!!ta 
e distribuí~lo automàticamente ao Te- Proftssio_nal do interessado, pelos rcs-
sou!'o NaciOnal. . pr.ctivos cons.elbos Regionais. ~ 

_Art. 20 A presente Le~ erl:_tra em ~ 39 As pessoas jurfdica,s deverao 
v1gor na data de sua publlca.çao. fazer prova de sUa exist-ênc1a legal. 

A Comissão de Finanças, Art. 4? Não pode ser represen,tan .. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

NQ 303, de 1965 
(N' 203-B. 63, NA ORIG~:MJ 

te comercial: 
a) o que não pode ser comerciante: 
b) o falido não re-:~.bilitado; 

_c) o que tenha sido conde!lado por 
infração penal de natureza mfaman­
te, taís como falsidade, estelionato, 

Au.toí"h:t o Poder Executivo a abt·~r apropriação indébit-a, contrabando, 
pelo Mín1stér:'o das Relações E:'cte- roubo, furto, lenocínio on crimes tam~ 
fiares,• o c;·Cdito especial de Cr$ .... bém punidos com a perda de cargo 
lO.OCü.OOO •dez milhões de cru:::Ci· 
ros)' para ate'nàer às despesas dt'!- púJ}ic~; que estiver com seu r~gisl.ro 
cmTf!1!t~s da t~ia~em do Sr. Presi~ come-rcial cancelado como penalldade. 

o congres..o:;,o Nacional dt>.cteta: 1 Art. 29 A preEen\..e Lei entre. 
_ 'vig-or na data de sua publicação. 

dente da. Repllbltca ao Chile. Art. 5\1 Sàm;!nte será devida remu· 
em I O Congresso Nacional decreta: neração, conto mediador de negóc!~~ 

J 
Art. 1'' 'Picn o Pod~r Execut-ivo au.. co-merciais. a re~resentante comerem• 

torizado ~ abril'. pelo Ministério das 1 d~~1mente reg1strado. 
Art. 1ll Fica o Poder Execuhvo au- • . 

toriza.do a abrir o crédito especi~l de 1 A Comissií.(J de Finança-S. 



Novembro de 1965 4439 TêrÇa.-felr~ 30 , . .rDIARIO 00 CONCRESSO NACIONAL: 
--""""c:-•,.--~--"·-•,:·-··~~~-------~·-~~ ·--~ 

'(Seção lf) 
~~-

Art. 69 são criados o conselho Pe-1 § 3?, . Havendo, n~m mesmo Es- i . §_59, Encerra.c:Ias as provas de inl-~ e) gamntia ou não, parcial ou _to• 
dera! e os Conselhos Regionais dos tado, mats de um Smdicato de Re- c1aüva da aut.'Qrtdacte processante, ao tal, ou por certo prazo, da excius1vl .. 
Repre::;en:ante~ Co!ller~iais, aos qt!a_is 1 presentantes Co_merciai~, as ele_ições a ; a~usado será ct~do. requerer e produ- ctude de ~ona _ou setor de zona; 
incumbira_ a flscallzaçao do exerc1c1o i que_ se refere este ~rtz_go se Pl'OC'es- z1r as suas. :propnas provas •. após o I j) retnbuiçao e época do pagamén ... 
do. .profissao, na· forma desta Lei. i sarao na sede do SIUd1cato da elas- que lhe sera assegurado o clireito de to pelo exercfcio da representação. 

Parágrafo ünfco. E' vedado, ·.aos 1 se situado na Capital. e na ltla falta, 1 apresenta!', por escrito, defesa final dependente da efetiva realização dos. 
Conselhos Federais e .R-egionais dos na sede do mals antlgo. 1 e o de susteatar, oralmente, suas ra- ! negócios c xcc~blmento, ou não, pelo 
Repre~ent"antes come.rclais, desenvol· § 49, O Conselho Regionãl ser.i. • zões, na s:Jssão do julgamen~o. I repTe.sw'tado ctos valores resp~etivos; 
verem quaisquer atividades não com- preSfdído por um dos seus meml.lros; ! ~ 6~. Da decisão dos Conselh"s Re- i g) o3 caso's em que se justifique a· 
preendidas em suas finalidad,es pre· na. forma. que dl3pusel' o seu 1·egt- I gionais caberá recurso voluntário eom : restrição de zona concedida com ex .. 
vist-as nesta Lei, inclusive as de cará- menta interno, cab~ndo-lhe. além do efeito suspensivo, para o ConselhO Fe- : clusividade· 
tel' político e portiidária.s. próprio voto, () de qualidadC', no C!'.aO r' deraJ. I lll obrigaçõeS c rr.::ponsabHid~des 

Art. 79 O conselho Federal tns- de e~~pat.e. . . . .;; . Art. 19. c;or:stitue~ faltas no exer-; da.:; partes contratantes; 
talar-se-á dentro de. noyenta i fiO' ~ a .•.. os Co!?selhos R!?gmoa1s tet<.o 1 CICIO _da .profls!>ao de rfptesentante co- .iJ cxercicio exc~us1vo ou n!lO· da 
d1o.S, a ~ontar da v1gê.aCJa da pre- no ma~1mo trm_ta (30) me~br?s e, 1 mrrcH!J; . /representação a favor do representa .... 
sente Lel, no Está do da Guanabara, no minuno, o numCr'l que for !nmdo 1 a 1_ . prejndtcar, por dolo ou culpa. do· 
o n d.e . funcionará provisàrla:mente, 1~ pelo Conselho Federal. , :os mceres.ses confiados. aos seus cui· , h indenlz:.zc.lo devida a.o repreS-en• 
t.ransfenndo-se para a Capltal da. art. 13. Os mandatos dos memb1os dados; . \ t~ntE' el r-· u.,o do con'rato fora 
R.epuOlica, quando e_st~ver em c~n~- do ~on.s:clho !"crlerai ':: dos Conselho:> i bl au:;dliar ou facüilár, por qual- d~s L~.!~s a rc~;.c to-; no anil'!'~ 34 cujo 
çoes de fazê-lo, a. JlllZO da m:uon:t 1 Re.g1ona_1s serao de t.res {3l ~_nos: _. qurr melO, _o exercicio_ da profissão, f montante g~o 1~rá inferior~ um' vinte 
dos Conselhos Regionais. . 1 § 19, Tod?s os mvndatos se1ao cxer :aos que estiverem prmbidos, impedi-, . 1 .20 ~ t tnl d et 'bu· ào 

s 1'1. O Conselho Federal s~ra pre-; cidOS gratmtnlllente. ' dos ou não llabilitados 8 exercê-la· a\OS .· ( · ~/ . 0 0 "a r n lÇ. 
sidido por um dos seus memoros, na· § 29, A sceitação do cnr~o de Pre-; c) ro'\I.OVf'.r ou facilitar necro~io" aufeucta .mante 0 _ Lmp.o em qt.e 
l'onn'a. que dispuser o reo-ímento ü1~ ' sident.e Secretário ou Tesourei.ro 1m~ .1, .1 P b . "' ~ exerceu n reprcs~ntaçao, a contar da. 

o , 
1

• • < _ • • 1 ~cr os em como qumsquer transa- .. -- . d t Lei 
terna do. conselho, cabeudo-.lhe, alem. porta._rá. na obrigaçao ti e . rcs1d1r na; ôes 'ue preJ·udi uem interêsse da Ylgc,:1~1a_ es ~ . · , .., • 
"o prOpno voto o de qualldade, no locaçao em que estiver sedlado o res- ; çF qd p. bli . q P •. rugülfo UhtcO. Na ~alta do co.1 .. 

• 1 . • a.zen a u ca t, •o . .., 'Cl' 'o e·ste o1n1·soo ca.::o de empate. ) pectlVo Conselho. J • • • : •• , • -13;~ escu _9. ou.'"'. ~u . '"' • 
§ 2Q. A renda do Conr:.elho rederal Art. 14. O conselho Federal e os ~) Vl~ll~ ~o~~~g~l~· ptoftss~onal, a màenizaÇ'aO sC'n.t Igual a um .qu~nze 

6Cl':l constituída de vinte por cento con.<;elhos Regionais serão adtninisrta- 1 ne~a r~~ escutando as C?m~ i avos 0/15> do t~t~l da retnbmção 
cw ~r l da renda bruta dos Conselhos I dü6 por umll. Diretoria que não po- peu:·ntes ~restaço ... s de contas, tectbo:s n~fel'jda n<; e.xer~lClO .da re:presenta.-
Regionais. · deró. exceder a um tl•rço \l '3J dos d_e quant:as nu documentos que lhe çv.o, a purtlr da v!:;cncw. desla Le1, 

Art. go. O ConsE'lllo Federal será , seu:-: inteJrantes. t~ve:em stdo entregues, para qualt;,uer Al't:fgl) 2S. O repr.:;:..::ent.anle C[)mer .. 
composto de reprseenta.ntes comercm1s 1 Art. 15. os Pre~id.cntcs dos Con- fim· ~ ~ cial nca obrigado a fornecez· ao re .. 
de cada _Ef;tado, eleitos pelos Canse~ r' selhus Federal e Rr;:eionais completn,- fl l"er..:u_:_ar. O. apresenhtçao cl~ .. car- presen:..ado, stg-UlldO :l.S disposiçõc~ da 
lhos Regionais, dentre seus 1uemt:lros,. rãO 0 praz.o do seu mandato, caso teu·a proJisswn~l,. quaudo solJcJ\"ada contrato l)tl, sendo êste omisso, qlmU .. 
c.:lbendo a ~~ Conselh.o R:gional a: '3ejUm substituídos nn, presidtnda do por ,q!J:-m de d.1~eJt~. . . do lhe. fôr sollc1tudo, mformações de .. 
~~scolha de ams (2J delegado..,. ~ s;1.cucato, At UQ.o 20. Oo~crvados os Prmcmlosl ta!imdas sôbre 0 [lndamcnto dos ne ... 

Aft. 9"'. Compete ao conselho Fe~ 1 .~rt. 16. Constituem renda dos Con- dcsttt Lei ° Conselho Federal dos Re~. <>"ódo;; a seu car::ro. devendo dedicar .. 
deral determinar o número dos Con-; 3~:nos Regiouais as conUibuições e pres:ntantes _eom~rciai~ expedirâ ins~ I ~e ü. represcntaçrto, de modo a expo.n­
belhos Regionais, ·O qual poder~ .s:1.' 1 mult::t.s devidas pelos reprCSt.!ntante_s trnçues relatn·a.s u n.pl1caçao dos pe~ ctir o:; negócios do 1·e-p.r:esentatlo e pro .. 
superlor a um pOl' EstRd.O, 'l'Err.ttorLO / cotllet·ciais, pessoas hsico.s ou jurtdi- nalldn.dcs ('ID geral e, em partlc· .. nl?.r,l mo~·.;r os .seus produtos. 
Federal e Distrito Fed~ral.' .e estabe-, c:.:t.s, r.élcs registrados. , ~os casos em que coubet· unpos1çoe:s Artigo 29. Salvo uutarização cXlY;es .. 
lec:m·~lhe as bases terntona1_s. : Art. 17. Comper.e aos Conselhos Çl8 P~na de nmna. _ sa, n:\o poUerã. 0 rcp!'C::;entante can• 

Art. 10. Compete, pri;•atlvamPnte, 
1 
Region:Jls; . , Arttg~ 21. As. 1·ep~rtiçocs fe0ctais, 1 ccd•:."r abatime:n~o. desconto;:; ou diJa .. 

n.o Conselho Federal: 1 al ela!Jorar o seu. regm1ento _!llter~ cs~adurus e 111umc:~mis, ao ~·ecet.Jf:leml <;,);:.;, n::·m ~ga· em ac.:.:acbrdo com aa 
a> elaborar o seu tPgimento in- I no submetendo-o a apreclaçao do tl'lbUtos rclat1.vos 11. atividauc de rc- ,,,.,., 111.0· "" ,1,, . ~.y, cs"·~t"do · ' . •-'" '"""' ...... ..... . _,. .... . 

te1·no; . . . conselho ~~deral; . , . prese11t:n:üe {~Ol~<:_rcial, pessoa t"l~tcJ.J A~ti~·u :13. p~\·(~ q,··~ 0 reptesentan.-
"b) dirimir a.s d:-tvld?-s. Sl1scitada..~ j . bl dcc1d~r .sobre ... os ~<!dmos ct.e .. ~~- o~ ~mJUica ,cxlg~nw vro~'a de seu 1·e~ te pc:;~:oa exercer a rep!·e:1ento.ção .em 

pelos conselhos Regzomu.s. . 1 g1stro do .. reptesent'."nt~s. comelCI..IS, g15t1o uo .C~m~etho Rcr;tlQnnl da rc:õ-J Jmzc, em. nc··' ... ne do rc.·rlre~cntado, re ... 
c) ap1·~vo.r os 7-egin:~.ntos mt<>mos lpes.5o.as ::1s1CR~ ou ,.yn·IdlC:l.S, l"!n con~ pecth:o. re-~luo. . quer-:,e n,:.H·.;.~,J . _,:·:::P~a. Incumbil'.., 

dos Conse.llOS Reç,10na1s, 1 forrmn~dc def)tn L~l, . . Artie,o 22. Da propa~anda de;·era I 1 1 ~._. 1 p •·ém t"•ma.l: coaL.ecimcnto das; 
I I mont•- O C8á8St'"" p'DflS.::i1Dl'U 1" t b' ' . ' J-.' ''· ' '' 

d) J·ul<r"l' quaisqu~r re"ursos relo.~ · c ""' ...L ' •• ..... ' • • • •• cons ar, o TJ:{atonamente, o numero rcr:la."'·ad .. n a une.",;-.;. aos negócios, 
.,... • " • 1 d' expodir as carte1rns proftsswnul::> d ·- pr r · t • ·~- · · ~ •· -tivos as dec1sões do.., conselhos Reg!O~ i •. ' ,.. . ., ·< .· . · n cartenu o.> .. IssJOna. tr:rn~m'~ll1fl.:l-P.s :..o rspn.:.<::ntado e su .. 

. f c ~ntr~-las, quando n~c, ss.n_10• 1. ""' Parágrafo único. As pessoas juri~ gerindo as p· .- i·icll"nc!a.~ ac~ute!adorn.s 
na1s; . 1. 1 d' Impor as saneo::;e • .. .u.:.Ctp ma::-,., d' • 1 •. 1:. 0 co -1 - t b' d · • •·J · 

f) baixar instruçõrs p:lra a lf' i , t L , · d\ 11 tci· tc .... s ~nu . n~ !'.L ~ am elr!, a pro~ do illterl':..:;e de:;.te. 
observância. da presente Lei; , ~ ~~;:l~;s :::~~;~0 :~·eq~:rJ:.J d~ ~cõrdQ pa3auc1a, ale~ do num~r? ela carteil:.u Pàr:ir;rafo Unico. O . r~pre.se.ntn.nte, 

1> elal.JortLr o Código de .Jttica. l ro· 1 dp ., art1" 0 18 . do reprc.sent,~nte comezcJal responsa· qllanto a-.Js atos que praw:a.r n:::;po!l ... : con1 o uspo~ o no ,., , . 1 .,.6 .· n · de .,.1 t. __ .. • t 
fibsJon~l: . . 1 Jl fixa,r as contnbulções .e f:mmu· ve, o s~u P· pn~ umero re__, s IO de seg:l~?tlo as !l~n.~1as dor c~ntr~ o e. 

!J' u~sol\Cl os casos omrssos. • mentes que serô.o deVIdOs pe105 n;t;Jre· no C?rL,elho RegiOt~al. , send? ~;te cnm':iO, na cun~nrmldade 
Par't,.,.rafo único. Das decisôe~ do sentantes comerciais, p:;o..,soas ft.S1Cas Artigo 23. O exerclclO fínanceiro ctu Q.lteiLo com:ml. 

Cono:e'lÍ';.o Federal cabera recurso, sem ou ju.rídica.s, registrados. dcs So.n~elllos Fcdcra.l . e Rcgion~L<; Artigo 31. l'levendo_ o contrato de 
efe:t'O suspensivo, no prazo d~ tr~nta 1 parágrafo Unico .. As con.Lribui~ões coinc1dm\ com o ano Clvil. rcplt·scnt.::t~·3o .. a .exclu..:avida~e de zona. 
dias. para. 0 Ministro da. Indust.na e· 0 emolumentos, prev1stos no. allnea Artigo 24 . As Diretorias dos Con~ ou zonas, fant JUS o. rep1esentante _à. 
tlo comércio. "j'' dtste unig-o, não poJe, ao exceder, sclhcs Reginais prestarão contas da comissão .~elos neJócws ai rnlizadG$ 

A:!'t. 11. Dentro de sessenta <60) mensalmente, de cinco (5) e dez pot sua gestão ao. próprio conselho, até ainda que diretamente peio reprcsen ... 
tlias. contados da vigéucia da pre~ cento <lO~·~) do sah'lrio-mmhno vt:~cn- 0 últlmo i ia do mes de fevereiro de ta do on por mte~·m.,';dio de terceiros. 
sente Lei, serüo instalados os Canse- te na rc3ião, quando se tra~r.r, re·::J~C- cada nno. . Par~:;rafo único. A exclusividade de 
lhos Regionais correspondentes aos. E~- tivamente. de repl·e::;enta~Hl~. C' •• nnHClal, Artigo 25 . Os Conselhos Regioaai.-. zona ou reprcr:;entações não se prcs~ ... 
tados onde existirem ót•gãos bindlc~·~s pessoa física ou pessoa Jundlca. prestarão contas até 0 ültiulo dia do me, nu ausência de ajusle expresso. 
de rcpresenatçâo da classe dos 1·e- Art. 18. Compet:::. aos Cons2lhos mts de março de cada. ano 30 Con- Artigo 32. o representante coner ... 
pre~entantcs comerc_ül.fs ... o.tua!mente RegionaL; . apHcar, ao repl'~sent:nt~ selhv FedCJ'al. cial adquire direito às coroísElóes, logo 
rec(tnhceidos pelo MmlSteno do Tra- comercml faltoso, as s0gumte:s p ... nns que 0 comprador efetue o l'espect.Jva 
balho e PreVJdência Social. . . discipJmares:. . . . Parã.zrafo único. A Diretoria do pagamento ou na medida que o fa\a. 

Art. 12. _Os ConJe~o~ l'{eg1Dna.Is aJ actvertencra, sempre sem pubJI- conselho Fed~ral prestará contas, no fur;n, parceladamente. 
tf>.rao n seglllnte compos1çao: cicta.de. . . . mesmo prazo, ao respectivo plentrio. Artigo 33. Não sendo pr~vistos, no 

a} dois térços (2J3J de seus mem- V> multa até a m~p?rt.ãJ:.c~a eqm· Artigo 26. os Sindicatos incumbi- contratõ de representação c. •. prazo~ 
bros seráo consHluidos pelo Presidente vaient~ ao ~aior salano-mlmmo Viw dos do processamento. das eleições, a para recusa das propostas 'ou- pedidoS"; 
do mais .antigo sindicato dí7 classe do gente no Pa1s; , . . ~· que se refel'e o artigo 12, deverão to- que hajam. sid.o entregues pelo repre .. 
re::.:pectivo Estado, e por dtretores de c) s~spensao ao e~crclclo proft"3l.O- mar, dentro do prazo de trinta (30l sentante, l.'COtnpanhados dos reqtlist ... 
sind1catos de classe, do mesmo ~~- nal. ate um tlJ ano,, . . dlas, a contar da publicação desta lei, tos exigíveis, ficará o representado 
tacto, eleitos t:stcs em assemblem a; cancelament? a.o re~l.S~ro. com as pmvjdCncí.;-,!:õ necesSárias à instala- bri,..,.ado a credita1·-lhe a respectiv[\ 

eral· apreensáo da. carteira profis:,.JOnal. 0 ~' _ _ . ecu.s 
g t:.o • um têrço ,1_3) fumtado de re- . " 1..,_ No caso de reincidência O\l de ção dos con.!>elhris negionai.s dentro co~nssao~ 1 se nao pmraanz
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' t re do J)razo previsto no artigo 11. po1 escn o nos • ... u presentantes comerciais no exerc~cio falta mauifcstam_en e grave, o rep - Ú'O .' nforme se tfate' cto 
t'fetlvo \1:1 profis::;ão, C'.du·s em. a.~- sentante co~~r?ml poderà_ ser dsus~ Arti~o 21. !lo contrato de represcn~ 0~n; do~msd ~iciliado· respectiva ... 
scmbléia geral r·eahzada no Smdi-, pen'iôo do cxetc1ciO de s~a. at_tvida e ou tação comercial, quando celebrado pot c~ t a me 0 a praça' em outra do 
o: .. to da classe. te1: canc~lado o. setdt. t -:b~~t·~: . ,..- e.scrlto, além dos elementos comuns I n.e~neD :-tado sx;;m outro' Esta: do ou 110 

§ 2'?, As penas lSClp.ma~es se .. to e outros. a 1uízo dos interessados, me . ' 
~ 1?. A Secretaria G:_; sindicato jn- aplicadas a. pós processo 4 egnlar, sem _ b : tO . te· estrangeiro. 

c\Unbido da. realização das eleições ar- · · rejuizo q~mndo couber d~ .. rcsp'Jnsa-~ constamo •. ~ .n~a .r1 al'l_l~n · , . ~ 19 Nenhmna retribuição será de ... 
gani.zará cédula ~ica, por or~em a1- bnidacte' civil ou crimtnál. a) condl~oe.s e Ieqmstt.os getalS dn. vida ao representante comercial,_ se a. 
fn.beticn. dos cand1dat0s, dcstmada :.\ .... · ·~ rcpre~ent.aça~. _ . T , faltu de pag-an1ento resultar de- msol ... 
,-otnçô.o. § 3Q, . o acusado de\ ela ser __ c1 fJ) mdtcaçao gene_nca o~ espec1 rc" vencia do comprador, bem como se a 

~ 2'1. se os órgjos sindicl11s de tadO, tn~c1al~entc, dando-?e~~hc. <;Jen-' dos prod~to::; ou arhgos obJeto. da re~ necrócios vier a ser por êle desfeito ou 
represefl:ta_çãa da. cla~e não tom:nell?-lcia .do mten·o teor d;; ncnuncw. ~uI prescntaçao; fô; t>Ustada a entre2'a de mercadori~S 
as provltlt>ncias prevtstns quanto a qumxa, sen~o~lhe asse<'urado, se~p e. C) pra··o r·erto l1lt mdeterminíl.do de\'ido à situação comercial do com-. 
m~t..<lla.çfio c!o.s Cono::;elhos Reigonais, o o r1mplo ct1re1to de defe:sa. por Rl ~uI da repres;nfaç.ão· prador c.apaz de comprometer ou tor ... 
~onselho Federal deter~ni:~rã, im~- por procurador regulormente con:. t- d) indica~ão da zona ou zonas em nar d.Jvtdosa a liQUidação. 
ctmtament<;. n sua const.i~UIÇBO, tn::>dl- tu~do. ~ d'- ·' r e~·· que será exerCida a representação. § 2'~ Salvo ajuste Em contrário, as 
antP elclçõe<> em :J<;f;f'mblém geral com I ~ 4°. O processo 1;:,c.p mar 5 · 3 1 . . . . d á . - . - a men ... 
r, nrtici Jação dos "~"epl·esentante"!:> co- p;:.e::;idido por 11m tlus uH:'Ulbrm; d? 1 bem tomo da permts~tblllda e ou n o cormssoes devu1~S serao P gas 

Jl 1 1 I 0 cxercícío efeti':o (la i1ro-, conselho RegionaL :1 0 Qtl?l mr···'l'tt-:-t! · de a representada a h poder negoci.t.r. salmente, exp.~dmdo o representado i\ 
~~:tf0° ~o nrr:,1x•ctivo Estado. · co_ligir as provas necessa>;as r:liret9ml'nte; .~ ccnta re::-_pectwa, conforme cóp!as das 
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faturas remetidas aos compradores, no ' 
respe<:tt~o período. 

Artigo 34. A denúncia, por qualquer: 
das partes, sem causa justificada, do 1 

çontrato de representação, ajustado 
por tempo indeterminado e que haja 
Vigorado por mais de seis meses, obri· 

. fa o denunciante, salvo outra garan­
ia prevista no contrato, à concessão 

ele pré-aviso, com antecedência mini­
ma de trinta dias, ou ao pagamento 
de ímportãncia igual a um têrço (1/3) 
das comissões auferidas pelo repre­
sentante, nos três mese.!:> antu:iores, 

1\.rtlgo 35. constituem motivos jus­
tos para .rescisão do contrato de re­
presentação comercial, pelo :t:epresen­
tado: 

aJ a desídia do representante no 
cumpllmento das obrigações decorren­
tes do contrato; 

bJ a prática de atos que importem 
em desc!·édito comercial do represen-
tado, · 

c) a falta de cumprimento de quais­
qtwr obrigações inerentes ao contrato 
Oi! represenlo.çáo comercial; 

. d> a condenação definitiva por cri-
mo considerado infamante; 

e) íõrçn m::ücr. 
Al'tigo ;;~6. Constituem motivos jus­

tos pura 1·escisfto do contrato de re­
pre.,enta~·fto comercial, pelo tepresen­
ümte: 

a) r~õução de esfera de a~hridade 
do representant-e. em. dcsacôtdo com 
as cláu.suJas do contrato~ 

b 1 a quebra, dire~a ou indireta, õa 
exciu~i'i:1dade~ se prevista no ccn era-
to· · 

~> a fixação abusiva de preços em 
relaçi:lo à zona do representanle, co,. 
mo exclusivo escopo d.e impossibilitar-
lhe ação regular~ . 

d} o não pagamento de sua retn­
buição na época devida; 

eJ fõl·ça maior. 
Art. 3'7. Sôxnente ocorrendo mctivo 

Justo :para a rescisão do conttato, 
poderá o representado teler <::OmlSí=.oes 
devida$ ao representante, com o fim 
de resa1·cir-se de danos por este cau-
6ados e. bem assim, nas hipóteses 
previstas no artigo 35~ a titulo de 
compensação. 

Art. as. Não serão prejudicados os 
direitos dos l'epresentantes comerciais 
quando a título de cooperação, de­
sempenhem, temporària.mente. a pe­
dido do representado, encargos ou 
atribuiç6€a diversos dos preustos no 
contrato de representaçáo. 

Art. 39. Para julgamento das con­
trovérsias que surgirem entre repre­
sentante e representado, é compe­
tente a Justiça comum. 

Al·t. 40. Dtntro de cento e oitenta 
(USO) dias da pubUca~áo da pt·~en­
te Lei, serão formalizadas, entre re­
presentado e representantes~ em do­
cumento escrito. as condições das re­
presentaçõ~ comerciais vigentes. 

parágrafo única·. A indenização de­
\'ida pela rescisão dos contratos de 
representação comercial vigente na 
óo.ta desta Lei, tora dos casos lJre~ 
vistos no artigo 39, e quando as par-­
tes não tenham usado da faculdade 
prevista neste artigo, serâ calculada, 
sõbre a retribuição percebida, pelo 
representante, nos Ultimas cinro anos 
anteriores à vigência desta LeJ. 

Art; 41. compete ao Ministério da 
Indústria e· do Comércio fisca!izar a 
execu~áo da. presente Lei. 

§ 19 V..ln caso de inohservância -das 
prescrições legais, ca!.Jerá intervenção 
nos Conselhos Federal e Regionais, 
por atP do Ministro da Indú.stlia e 
do Comércio. 

t 21? A intervenção testringtr-se~·ã a 
tornar efetivo o cumprimento da Lei 
e cessará quando assegurada a sua 
execução. · 

Art. 42. ··Esta Lei entra em Vlg~r 
ca data de sua publicação, 

Art. 43. Revogam-se as disposições 
• -em contrário. 

A Comissão de P_rojetos do 
Ea:ecutivo 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N° 305, de 1965 

{N6 3 334--B/65, NA. ORIGEM) 

Cria ~argos de Projesor de IDZ:.Nno 
superiOr e de Direto-r, no Qua.dro 
de Pessoal do Mínisterio da Ec:Lilca­
ção e Cultura, e dá outras z>rovi-· 
déncias. 

o Congresso Nacional decret11.: 
Art. lq .São criados na Parte su­

plementa~· o Quadro de pessoal do 
Ministério da Educação e CHltUra, 
para a Faculdade de DireitQ de Zier­
gipe, 23 l vinte e três i <:argos. de Fr_o .. 
fessor de Enslno Supenor tCodJgo 
EC-502-22), a serenl providos. em ca­
ráter ele t 10, pelos professõres funda­
dores d.a mencionada Faculdade. 

Parágrafo único, Os cargos cl.iados 
neste artigo serão automàticamente 
extintos, a medida. que se vagarem':' 

Art. 29 F-icrt, igualmente, hiado o 
cargo, t_·m comissão, símbolo 5-C. de 
Diretor ·da lhesma Faculdade. na :Pnr~ 
te permanente do Qaudro de Pessoal 
do Ministério da Educação e Cultu .... 
ra. 

Art. 39 Fica revogado o art. r,t' da 
Le1 n~ 4.086, de 7 de julho de 1962. 

Art. 4'? Os eteitos desta Lel entram 
em vigo1· a partir da data da publt­
caç.ão da Lei n<? 4.086, de 1 da jUlho 
de 1962. 

As Comissões de Proje~os ao 1 

li:.ce~..·utiPo e de finanças. I 

PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATivO 

N9 48, de 1965 
(."' 101-J\,/61, NA CtiMARA) 

Mantem a decisão do Tnbunal de 
contas. denegatorta do registro de 
térnto de contrato éelebra.dó ent~e 
a União Federal e o Banco !Te Cre­
dito da Amazônia S.A., para cons· 
atuiçào àe aforamento de ter~eno 
d-e marinha e acrescido de marmha 
situa.do em Belém. Estado do Para:. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ Flca mantida a dec\.são do 
Tribunal de Contas, dengatória de 
registro de têrma de contra.ta cete­
brado entl'e a União Federal e o 
Banco de Crédito da .Amazônia S .A .. 
para con.stituiç~o de aforamen~o de 
terreno de marmha e aeresc.idJ de 
marinha .situado em Belém, Estado 
do Pará. 

Art. 2o Revogam-se as dispnsições 
em contrário. 

As Comissões de Constituiç"ã.o e 
Justiça e de Finanças. 

Aprova decisão do Tribunal de Con­
tas; denegatória de registro a têr­
mo de rescisão, de 19 d~ novembro 
de 1958, do contrato celebrado_ en­
tre o Departamento dos Correzos e 
Telêgtl/Os e a Ernprêsa Byi,J1çl0n & 
Cia., na data de 30 de dezembro de 
1950. 

O Congresso Nacional -decreta: 
Art. 19 E' aprovada a decisflo do 

Tribunal de Contas. denegatória de 
registro 1. têrmo de rescisão, de 19 de 
novembro de 1958, do contrato ~ele­
brado entre o DepaÚamento dos Cor~ 
reios e Te1égrafw e a Emprésa Byin­
gton & Cia .. na data de 30 de de­
zembro de 1950. 

Art. 29 ~te Decreto Legislativo en· 
tra ern (.,..,gor na data de sua publica­
ção. 

Art._ gQ Revogam-se as disposições 
em contrário. 

As Comissões de Constituição e 
Justic._•a e de Fi-natiças 

! 

PROJETO· 
DE DECRETO LECISLATIYO 

N? 50, de 1965 
(NI' 221-A-65, NA ORIGEM) 

nevoga deci8ão da Tribunal de Con­
tas aeneyatória de regístro de cem­
trato celebrado, e1n 19 ele agósto de 
1953. en~re a Delegacia Seccional do 
Impôsto âe Renda, em Barra do Pi­
ral, e Angelina da Glória Nogueira 
Car·valJw. 

o congresso Nacional decreta: 

Atti~o Y~· ~ 1·evogada a decisão do 
Tribunal de Contas denegatól'i9. de rew 
gistrv do contrato celebrado entre a 
Delegacia Seccional do ,.:rmpõsto de 
:Renda, em Barra do Fira<., no Estado 
do Rio de Ja.neiro. e Angelina da Gló­
ria NOgueira Çm·valho, para locação 
do prédio número 36 da Praça Oliveira 
Figueiredo. na mes_ma cidade. 

Artigo 2;. ltste Decreto Legislatit•o 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Artigo 3'-' Revogam-se as dlsposiçõcs 
em contrãrio. 

As comissões de ConsWuiçào c 
.llt.~tiça• c de Finanças. 

DE 
PROJETO 

DECRETO LEGISLATIVO 

N° 51, de 1965 
l~!l 222-A-65, NA C.RIGEM} 

Revoga o ato do Tribunal de Contas 
(j!lC ncyou registro ao contrato cc­
leiJrado e1tt1·e o DCT e o Senhor 
.tlikltail Naim saycg, para locação 
c!c mtóVEl. ' 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1? Fica revogada a decisão 
do Tribunai de Contas que neg·ou re­
gistro ao contrato celebrado tmtre a. 
Diretoria Hegional do Departamento 
de Correios e Te1égntfos, em Sáo 
Paulo, e o Senhor Mikhall Naim Sa­
yctr. para locação do imóvel loC'alízado 
na n:ua A~limação, número ';07, n·a 
Capital do Estado de São Pal~lo, . 

Arti"•J 2{' f:ste Decreto Leg1s:aovo 
entra ..,em vigo!' na data de $Ua publi~ 
cação . 

-~ 

2. São justas e de significação só­
{:io~politica as razões expostas pelo 
autor, na apresentação do projeto. 
Mas, a verdade é que a realiza-ção do 
plebiscito ordenada pela proposiçáo 
cria despesa ao erái'iO, e tál iniciativa.. 
no legislativo, é-nos vedada pelo Ato 
Institucional de l96õ . 

Nestas coridições, a Comissão de 
Constit,uiçâo· e Justiça pronuncia-se 
pela inconstitucionalídade da matéria. 

Sala das comissões, em 25 de no­
vembro de 1965. - Afonso Arinos, 
Presidente. - Bezerra Neto, Relator. 
- Nilson Gonçazve.s. - Heribaiào 
Vieira, vencido, quanto à constitucio­
nalidade. - Josaphat Marinha, ven­
cido. - Edmundo Levi, vencido Q'Uan-­
to à argulção da inconstitucionalida­
de. - 4.rgemiro iie Figueiredo. 
Afonso Arinos, com o relator. 

Parec€·r n? 1 .413, de 1965 
Da Comissão de constttuíçáo s Justi­

ça, ao Projeto de Lei nümero !Oô. 
de 1965, que alte:·a o artigo '134 do 

. .Código de Processo Civil. 

Relator: Senhor Josapluú Marinho 
O presente projeto, originá1io da. 

Càmm·a dos Deputados, altera o ar~ 
t.igo 134 do Código de Processo Civil. 
Visa a modificar o ~ 39 do ctispositlvo 
sôbre competência de fôro. 

Não se trata de matéria ·urgente, e 
o Poder Executivo já está envianda 
ao Congresso ~acional os projetos 
elaOorados com 6 firn de rever os Có~ 
digas atuais·. Na Câmara dos Depu­
tados jâ se encontram pelo menos 
dois projetos: o de Código Civil e o 
cte Código tias Obrigaçõe~. 

Nada aconselha, portanto, que se 
persista no êrro de multiplicar o nU­
mero de pequenas leis alterand'o o sis­
tema de Códigos, que estão em via de 
t·e-t:orma. 

Opinamos, pois, pelo .sobrestamento 
da proposição, para que .seja aprecia­
da, e1n tempo próprio. conjuntamente 
com o projeto de reforma do Código 
de Pwcesso Civil, que se sabe jã ela· 
borado. E' como tem procedido a co­
missão em hipóteses semelhantes. 

Se o plenário, no entanto, assim não 
entender, somos por que se rejeite o 
projeto, pelas mesmas razões que 
aconselham o sobrestamento. 

Sala das cOmissões, em 25 de ·no· 
Jl.i'tigo 3\l Revogam-se as disposições vembro de 1965. - Afonso ArinO.<J* 

em contrflrio. Presidente. - Josaphat .Marmho, Re-
lator. - Reribaldo Vieira. - Be.~r­

As Com-issões de Constituição el ra Neto - Argemiro de Figueiredo·-
Jl:sl!ça e d!; Fínanças. Edmundo Levi - Wilson .Gonçalv_es. 

PARECERES 

Parécer n° 1.412, de 1965 
Da comls.sü.o de Constituição e Justi­

ça, sôbre o Projeto c[e Lei do Sena­
d-O nú11H~~o 59, de 1965, que institui 
a reali:;;aç;ão de um plebiscito na re­
gião acrea:w do Fale do Jurua-Ta·· 
1·auacá. 
Relator 81'. Bezerra Neto 
1. Patrioticamente preocupado, e 

cc-n1 amplo conhecimento do~ proble-­
ma;; acreanos, o eminente Senador 
Adalberto Sena, oferece~nos o presen­
te pro-jeto de lei, pelo qua~ determi­
na a realiznção de um plebiscito para 
a manifCstacão da vontade potJUla,r 
na região aéreana, em face dos pro~ 
nu~wiamento ali surgidos em prol da 
criação de um Territótlo Federal, des­
tacado do Estado do Acre e abrangen~ 
do a atuul área geogránca daquela re­
gião. o plebiscito processar-se-ia 
concomitanta:nente com as eleic:ões 
gerais a serem realizadas em 19fo6, nas 
zonas eleitorais 43 C1:uzeiro do Sul, 
Tarauacá e Feijó, devendo o Poder 
Judiciârio tomar as providências. in­
clusive expedir instmções, para a exe­
cução do plebiscito 

' -----' 
I Parecer nq 1 .414, de 196i> 

Da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, sõbre o Projeto de I .. ei do Se­
nado n9 37, de 1952, que modifica. 
os arts. 378, 379, 381 e 842. XVI1, 
do Código de processo Ciril. 

Relator: sr. Josaphat Marinho. 

í:ste projeto, de autoria do l2·ena. ... _ 
dor Ferreira de Souza, hltera Od arts. 
378, 379, 38! e 842, XVII, do Código 
de Proceso Civil. 

Tratando-se de projeto de 1952, a 
que ouiTâs leis já sobrevieram, e uma. 
vez que o Poder EXecutiva começou 
a enviar ao congresso Nacional os 
projetos' de novos Códigos e dê Códi­
go Civil e o de Código das Obtiga­
ções se encontram na Câmara dos 
Deputados - somos pela inconveni­
ência de tramitação isolada da maté­
ria. · 

A tnultiplicidade de pequenas leis 
modificado1·as dos Códigos perturba a 
unidade e o conhecimento do siste .. 
ma vlgen te. E se os Códigos já estão 
em Via de reforma, não há por Que 
adotar alterações, que não são urgen­
tes. 
·Assim. de acõrdo com pronuncia­

mentos anteriores da Comissão em 
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easos semelhantes, e em harmonia 
com regras regimentais já repetida~ 
mente invocadas, opinamos pelo .so ... 
brestamento do projeto, para ser exa~ 
minado em conjunto com a !'eforma 
do Código de Processo Civil. 

Se o plenário não convier nessa 
providência, parece-nos que o proje-. 
to deve ser rejeitado, pelos mesmos 
motivos que fundamentam o sobres .. 
tamento. 

Sala das Comissões, em 25 de no~ 
vembro de 1965. - Afonso Arinos 
Presidente - Josapltat Marinho, Re: 
lator - Bezerra Neto - Argemiro 
Figueiredo - Hertbaldo Vieü a - Ed .. 
mundo Levi - Wilson Gonçalra~s. 

positivos de segurança e de inviolabi­
lída-cle apreciáveis, com possibilidade 
de .ser fà.cilmente deslocado de um 
meio de transporte para outro, como, 
por exemplo, de um navio para um 
!i:aminhâo ou para um vagão ferro­
viário. 

o cofre de carga apresenta vanta­
gells 1·eais, por isso que permite ao 
transportador um maior aproveita­
mento do espaço Uttl disponível no 
seu meio de transportes, aiêm de uma 
sensível economia no custá das ope~ 
rações de embaxque e desembarque. 

E' uma modalidade- de embalagem 
jã consagrada em outros países e que 
começa a smgir entre nós, obrigando 
o Poder Público a codificar o seu 
uso. o _presente projeto cogita dísso, 

Pareceres ns. 1.415 e 1.416, estab-elecendo normas e caracteristl-

de 1965 cas fisicas para o cofre de car~a. dis­
ciplinando o f'eu uso e concedendo 

PARECER N9 1.415, DE 11165 favores fiscat.a destinados a Incre­
mentar o desenvolvimento de s~:u em· 

Da Comissão de Projetos do Executi~ prêga. 
vo, sôbre o Projeto de Lei n9 285, Não cabe à Comissão de Fmauças 
de 1965 (nll 3.273-B-65, da Cãmara descer a. pormenores no mérito do 
dos Deputados), que dispõe sôbre o projeto, mas tão sOmente verificar 
uso de cofres ele carga nos uans~ . que não llá, no mesmo, imp!icacôe:s 
portes de mercadorias. no seu âmbito de ação, mot1vo Pelo 
Relator: Sr. José Ermírio Q:e Mo~ qual opina pela aprovação, com as 

raes, emendas ns. 1-CP, 2-CF, 3~CF e 
4-CF, em anexo. 

De conformidade com o ar!:igo 4.9 E' 0 parecer. 
do Ato Institucional, de 9 de abril 
d~ 1~64, o Senhor Presidente da Re... Sala das Comi~sões, em 26 de uo~ 
publica submeteu à apreciação du vembro de 1965. - Argemiro de Fi­
Congresso _Nacional o presen!e pro~ gueiredo, Presidente. - Menezes Pi~ 
J~to de Lei, com a exposição de mo~ mcnte1., Relator. - José Ermirio 
t1vos do Senhor Ministra da Viação e Bezerra .Veto - Waljreào Gurgel -
Obras Públicas. Pessoa de Queira::: - Aurélio Vianna 

Trata-se de instituir peça de cqut~ - Sigejredo Pacheco. 
pamento de transporte de carga, re~ El\.fEN"DA N9 I-CF 
alm~nte de enorme e inegável ne .. 
cess1dade, pois todos sabemos o quau-. Acrescentar, •·in fine'', do §. 19 do 
to perde o Pais co.ru. o atual siste~ art. 69: 
Dla de sacaria. 

Coli:t .~ssa instituição teremos mul~ § 19 
•• • "quando o põrto não 

tas faclhdades para 0 transporte a dispU!:ier de área privativa para ~~·ma-
granel das d · zenagens dos coí"res de carga e 1 .. 
, merca onas suscetiveis 30 (trinta) dia.s naqueles 'portos desse modo de . translado, prindpal· 

~ente no que dlZ respeito à exporta~ possuidores ou que venluun a po&suü· 
çao. tais áreas". 
Talv~z pudesemos fazer algUm!\ 

restriçao à sua denominação com 
""cofre", mas à falta de mellwr, acei ... 
tamo-la cotno originalmente mcpos~ 
to P:lo Potler Executivo. .. 

Fol regularll!.ente aprot•ada. n pre .. 
sente. Ptoposiçao, pela Câruara dos 
Deputados. 

Nosso parecer é no mesmo ~entido 
isto é, pela sua aprovação, por ret~re~ 
sentar medida de elevado alcanc:e pa ... 
ra. a economia nacional. 

:2-ata das Comissões, em 25 de no~ 
vembro de 1965. - José Ermírio, Pre~ 
stdente e relatOr. - Walfredo Gur ... 
gel - Daniel Krieger - Wilson Gon .. 
çalves - Bezerra Neto. 

PARECER N' 1.416 DE i965 
Da C~missdo de Finanças sôbre o 

Pro;eto de Lel da Câmara nP 285 
de 1965 (nP 3.273·B-65, da Cllmara 
dos Deputados), que dispõe .sóbre o 
uso de cojres de carga nos trans­
portes de mercadortas. 

Relator; Sr. Menezes PiU1entel. 
O projeto de lei da Câmara uúme~ 

ro 285~65, sôl"Jre o qual é chamada a 
opinar a _comissão· de Finanças, teve 
a sua ongem na Mensagem n~-' 824, 
de 1965, enviada ao Congresso Na~ 
clonal pelo Sr. Presidente da Repú-. 
bllca com anteprojeto de lei discipli .. 
nando o uso da denominado ""cofre 
de carga·' no transporte de m ~rcado .. 
rias. 

Trata~se de uma nova modalidade 
de continente para cargas1 consUtui .. 
do por um recipiente com dimensões 
apreciáveis, com caráter perman~nte 
e de construção suficientemente sóu .. 
da para permitir o seu uso repetido 
durante longo espaço de tempo. 

O cofre .de carga, na sua concepção 
real, nâo é um simples caixão, mas 
uma peça que. pode e deve servir nm 
número indefinido de vêzes, com dis· 

Justificação 

lt de t.ôda conveníêneia ct :ar-se t1. 
ment-alidade da fixação de áreas livres 
e privativa.s para armazenagem dos 
cofres de carga. Existindo Uus áreas, 
não mais se justifica a exiguictade ào 
prazo inicial. 

E.\iENDA .NII 2-CF 

No parágrafo único do art. 7Q: 
a) Suprima-se a expressão ··quando 

vazio". 
Justificação 

O privilégio de tarifas especiais para 
eof1·es de carga, quando no transpo1·te 
interno, deve ser geral, quanto mais 
não seja, como incentivo a sua im­
plantaçâc;l. 

b) Inclua·se, "ill fine'': 

" ... nas emprêsas estatais de trans~ 
porte,. ou naquelas >:!m qw:> o E;.::;~.urlo 
seja det.entm· da maioria do capital". 

Justijicaçã.o 

A concessão de vantagens tarifárias 
sõ pode ser imposta âs organizações 
em gue o Govêrno seja o dono. 
LeVá.-la à livre iniciativa sena um 
desestímulo à adoção do !lS•.> de cofres 
de carga. 

EMENDA N' 3-CF' 

No art. 10, caput: 

a) Substitua-se a expressão ··Pvder 
Executivo" par "Conselho Nacional de 
Transportes". 

Justificação 

O Conselho Nacional de TransoJr­
te:.. é o órgão incumbido de fixar a 
política de transportes e a coordena­
ção dos vários sistemas operacionais. 
Ora, a implantação do cofl'e de car~a 
visa, sobretudo, à conjugação dos siste­
mas. A éle, portanto, e especWca~ 

mente deve caber a missão de regula­
mentar o uso do cofre de carga. 

b) Inclua-se, "in fine"; 

" ... e sua.s operações intersetmíais''. 
Justificação 

A implantação do cofre de carga 
em nossa dinâmica de transpottes tem 
por objetivo superior facilitar e 
adequar a conjugação dos sistemas. 
A lucuna · dêste artigo fica, assim, 
preenchida com esta. inclusão. 

EivfENDA N9 4~C:? 

Inclua-~e1 onde couber, artfgo com 
a seguinte redação: 

Art. . . . O Conselho Nacional de 
Transportes, dentro de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da publicação 
desta Lei, organizará um Grupo de 
Trabalho destinado ao , ~studo da 
implantação, fabtico, desenvolvimento 
e coordenação inter~setorlal do cofre 
de carga, integrado pelas seguintes 
l'epresentações: 

a) Conselho Nacjonal de Portos e 
Vias Navegávt:!is; 

b> Departamento Nacional de Es~ 
tradas de Ferro; 

c) Diretoria de 'Rendas Intemas; 
d) Comissão de Marinha Mercante; 
e) Comissões de Financiamento da 

Produção; 
j) Banco Nacional de DesenYolvi­

mento Econômico; 
g) Rêde Ferroviária Federal S.A.; 
h) Instituto de · Resseguros do 

Brasil· 
i> Contadoria~Geral de TJ.•ans-

podes; 
1> Setor de Transportes do Mi­

nistério do Planejamento; 
l) Associação Brasíieira de Normas 

Técnicas; 
m) Confederação Nacional da In­

dústría; 
n) Associação Nacional das Em­

prêsas de Transportes Rodoviários de 
Carga: · 

o) Sindicato Nacional das Emprê­
sas de Navegação Marítima·; 

p) Associação dos Despachantes do 
Estado da Guanabara. 

Parágrafo único. o Grupo fun·· 
cionará sob a presiq.ência de um re­
presentante do Conselho Nacional de 
Transportes e disporá de 180 (cento e 
oitenta) dias, após sua instalação, 
para conclusão dos trabalhos. 

Justijica_ção 

o s.sstmto é por demais complex9 e 
com inúmeras implicações de ordem 
econômica, técnica, operacional, fi­
nanceira e fazendária. Dai o projeto 
não ter fixado prazo l?ara a regula­
mentação. Indo mais longe, o legisla­
dor deve, na forma acima, definir 
melhor o processo regulamentador, tal 
é a importância do contido no projeto. 

Pareceres ns. 1 . 41 1 e 1 . 418 
de 1965 

PARECER N9 1.417, DE 1965 

Da eomissão de Economia, sôbm o 

~;oi~~~ 1:9 ~~!,t_aB-~~~r~it~a;:?: 
que assegura recursos cambiais à 
Petróleo Brasileiro S.A. (PETRO· 
BRAS). 

Relator: Sr. Lopes da costa. 
O Projeto de Lei n• 2.{78·64, da 

Câmara dos Senhores Oeputados~ de 
autoda do. ilustre Deputado Janary 
Gentll Nunes, que assegura recursos 
cambiais a Petróleo Brasileiro S.A., 
recebeu das Comisões Técnicas da~ 
quela Casa, pareceres favoráveis. 

garantia de recursos c~mbiais auto· 
máticos propiciados por Resolução da. 
SUMOC b-aixada em 1955 e que teve 
eficácia até 1960. A partir dêssc ano, 
as Autoridades Monetárias· d€ixaram 
de atender ao que preceituava a re ... 
ferida. resolução, apesar de não ter 
sido a mesma revogada, res'..llta.mlo 
dai progressivos prejuízos aos plan'Js 
de expansão". 

Além disso cabemos por outro 1ado 
que a própria Petrobrus vem ape­
lando às Autoridades Monetãr.i.as pa. .. 
ra uma solução jlLSta no qu"e t:Onl!er­
ne as licitações de moedas no lller .. 
cado de câmblo, a fim de suprir-se 
de divisas, que uma l:mpté:sa d~ seu 
porte necessita para vo(ter manter 
seus planos ele inversões, num ritimo 
de cresc1mento que requer a deman­
da interna. 

Justifica-se, portanto, o projet-o que 
est-abelece no ::;eu Art. ;;:v, o valor de 
5~{, (cinco por cento) pelo prazo de 
10 anos de tôdas as cambiais em 
moedas converslvela da exporlação do _

1 Pais, cuja importância fica a. dispo .. 
siçâo da Petróleo Brasileiro S.A. 

Alerta ainda o autor do projeto que 
"se a Petrobrás não conscguü· re­
cursos cambiais suficientes para seus 
planos de inversões, podera dobrar no 
próximo qUinqüC'11io, o vaiar dos pro­
dutos petrolíferos no dispêndio global 
de divisas". 

A nosso ver a justificatira do autor 
está bem fundamentada, pois coloca 
a questão da necessidade de assegurar 
recursos cambiais à Petrobrás, em 
plano superior c que seriam da or­
dem nos primeiros anos de 70 milhões 
de dólares, aproximadamente. Isto, 
o que é importante sab~r sem as con­
seqüências, multas vêzes negativas 
d.as licitações junto ao órgão com­
petente. 

Pa.ra exemplificar basta dizer que a. 
taxa da nossa importação de petróleo 
mdica, ainda, 220 mUhões de dóla­
res para 1967 e cerca de 243 milhões 
em 1970, índice por demais elevndo 
de importação, cuja taxa poderá se 
expandir caso não se concreUze o 
aumento de produção prevista. 

Verifica-se a urgente necessidade de 
melhorar ràpídamente o nosso par­
que de produção, para que não seja­
mos surpreendidos por uma demanda. 
maior; calculada na proporção de 7% 
ao ano ou seja; 324 mil barris em 
64, devendo em 67 alcançar 392 mil 
e, em 1970, a 453 mil barris diários 
(:nquanto que a nossa produção pelos 
dados que temos em mãos do C.N.P .• 
ela se conduziria na. melhor das hi .. 
póteses, em base de cerscímento de 5 
a 6% ao ano. 

Existe um dejiclt quanto a produ­
ção nos cinco anos próximos. Dai a 
imperiosa necessidade da Petrobrás 
precisar de recursos para fazer face 
aos seus planos de expansão, res .. 
guardando dessa forma a demanda 
do mercado interno. · 

Nestas condições e considerando de 
grande alcance a medida pleiteada. 
através do projeto, somos de parecer 
favorável. 

Sala. das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1965 • ._ Attilio Fontana~ 
Presidente. - Lopea da. Costa, Rela­
tor. - José Ermirlo - José Felicia ... 
no - José Leite. 

PARECER N' 1.418, DE 1965 
Da Comissão de Finanças, sôbre o 
· Projeto de Let da Câmara ng 230, 

de 1965 <n• 2.47B-B·64 na Câma· 
ra), que assegura recursos cambiái:r 
à Petróleo Brasileiro S.A. (PETRO­
BRAS). 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 
Ao examinarmos a Propaaição, te- De autoria do Deputado Janary 

mos que ter em conta as ponderáveis Nunes, o presente projeto assegura, 
razões que levaram o digno autor do anualmente, à PETROBAS, peJo pfa .. 
projeto,, apresentá-lo â consideração zo de dez anos e para atender ao seu 
de seus pares. programa de inversões, "soma -de re'!" 

Diz o Deputado Janary Nunes que cursos cambiais, em moedas· conversí· 
"um dos fatores preponderantes do veis, correspondente a 3D1q (tr!nt$ 
éxit-o alcançado pela Petrobrás, foi a , por cento) do volume de_. economt.,-
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~-:ivisisr. -~rop~rcionadas. ~-o. cxer- ! equ;.pan\ehlo e..dquirido pela Compa- 1 ções orçamentárias oferecidas em 'a solução de dois pontos da matéria 
d l a~ e ,101 • Pe,. as suas a I \"Idades I nhm dE! Saneamento do Pataná e compensação. como dispõe o Decreto I não tol a mais deseJável e está sen­
. ~ti~~~ uça~C,.1t~tàno e ;rans~cn·te.., o:, de.s!.~nudc ao tra:pm~nto_ de ,a6!1a. O n'> 55.623, de 22 de jane1ro de 1005. do objeto de criticas pOr parte dos: 
P,, ,0 e ·\a os, aL do luml .... d~ r nwlei·,aJ em açm::ço e~Lá re.ac:tonado _ . . ~ legisladores e das Confeãerações Na-
e·~., <~mco por cento) do valor anual ' no cerhfir-a-do de coberlti.ra cambia! As razoes contrd~s. na Expo3Iç:;:.o de ciomtis de Trabalhadores. 
da tf.Celta glob~.l da exportação da I n" !H)5-232 e a isi!ação concedlda não Motlv_os do S.r. ~[~n1Stro ela Fazenda . . 
F ais, oem moeuas conversivel5 • U\r- abrange 0 similar nacwnttl. just!l'lcam a acol.uda da propo.:ação. SõJre as p!trtes -indiCadas assim se 
1igo l J. . 2. A proposidlo decorre de r~.reusa- A t 1 1 • nutmfesta o Ministro do TrP.balho e 
- .2. ~C! _arhgo 2o do pro~eto colo~.:a à _g-etn do Sr. Plesidente d~ RepubÚ~a ção ~~ ~t~~~>~~o, somos pe a B)}IOva- :E»revldência Social~ 
i!l~"P0•"1s-ao ,?a .~ETROBRA.S, pela Car_- l e está justific:-tda em ExtJosição de "A lei disCiplinadora dos dlss1-
teira ae Canwm do Banco do 13rasll ~lotivm; do Minlstêr1o da F-azenda o Sala elas comissões, 26 de novembl'o aios coletivos de natureza sala-
S.~., •·o ~·alor correspo~1dente $ 5'?: titular desta Fasta, ao refc.rir~s~ à de 1Bô5. - Argemito Pique{rcdo Pre~ rial delxou de prerer o computo~ 
(~I~ca pot centoJ de to~s. 8.1> eam· sollcnação do Govérno do Paran.i sídcnte. ~ .UcJwzcs Pimentel.. 'aeJa- nos l'eajw.:tatnent-os de salário d~ 
bi:~te:m mo~tias co_?ve.rst ... VCllô, pro~,~- esclarece que o equipamento se der.: tor. - José Feliciano. - Jo:lé Ermí- lnetade da taxa de inflação vor-f t -da e. D~rtaçao to~al do PlJS.. ttna a uzna nova F.staçã-o de capta- rio. - BezeiTa Neto. - Vlaltrcdo ventura admitida. para QS doze 
an r? as P.egoc:adas pelo Banco do çâo e Tratamento de Agua do Rto Gurgel. Siyejredo Paclteco. meses subseqüent-es, tal como es-

Dras;l S.iL, corno as negociadas pelos 1 . u c · · r ~ c Pes3oa de Queiroz. - Aurélio Vianna. t t · D • .Bancos do País autorizadcs a. reauzar g~::ç c.: om_ a aquJsrçao, a ompa- \ a mu o ecreto n 54.018, de 14 
upe_rarões cambiais''. Asseaura-se, nrcs-;'N';;!.lpnAe!dlc .• ~ do.êP.lran~ ..• , .. t.:A·l·j, de Julho de 1964, que reorganizou 
ass:m à PE'lflOBR ·c- d·-- lb. ·"' ... .., .n ... _-,__ , .. m1u sa cuJo c<m 10 e o Conselho Nacional de Política 

~ • av, as l.:oj_i:Jr.~ l- ac·on-'rt'o pet·tence ao G 1 e·rno • a Par~"er 11° 1 421 d 196.: Salar·al e b ~ ···m o p· !idades nece.:;.:>.\rm:) ,ao atendimento do 1 .... · "' . : o' pa; ~ ~ '""" . , .e . ..., 1 , • e~t~ a-1 • iano 
"disposto no artigo Ill, que ~cr::ío Uti• nae•;~~ .. pretende , p1o.~etnr, _e:"ecu~ar, 1 de Ação Econômica do Govêrno 
lizadas, evidentemente, dentro du li- i ~.~l?d~U : r~emoct;t~: .... os se:.viçOs de. Da. ccmisRdo. de Fin.t.noças, sóõre o' (1964-l:>!:i). Outrossim, o necessãp 
mite de :;;O':;, do volume de divi:sus que . - -.;· <' e.::;g~~os sanJ~ ... ms. VISando a i Projeto àe Lei n9 289, de 1965 (n9 rio veto ao § 211 do art. 29 dei-
as su:1s ativ.\:ades de produção. re- · 1~\B.r r:uelho.a~nen .. ~-os a to.~~s os cen-1 3.269-B-65. ru.t Cãmara), que dts- xou sem solução importante que:5-
fino e transpcrte de petróleo e Eeus tlos.~co~ P,opulaç.w supe1wr a, l.OOOl pensa a cobro.nr;rt do im.pôsto do tiio no julgamento dos. diSsídios 

't'P,erwaàos, .vroporc1onàJ·cm ao pais. ha"t>1~nn~es . sêlo a contrato de prome3s" de coletivos, ensejando a caractel'iUt--
3. O .sistema de concessão de cám- 3. A p.rov\dência con5ubstam:iaja t co-mpru e nnrl.tt firmado entre a 1 çü.o de "períodos ~m bl'anco", 

bio e o ".Ontro'l" d · · - li d Associa,Ca Brasiieira para o Dear-1 nã-o contemplado.;; pelos t'eajus~a~ _ ~· ':" e sua mov1menta.. na prcpos1çao mereceu R co lida o' ... .... n:entos, nas per1ódicas re\•isães 
ç~o. conform~ dlsp!)e o artigo 311, st-j consdl:o de Política Aduaneira. e I manu::nto Moral c o.~ proprietários 1 salariais''. 
rao estaoelectdos na rcgulamc:ntaçáo, re3guarda, como já Hctiu dito, a prop do "Sitio São Lui;;;-.'', locaEw.do em 1 
tia Lei. _ _ ' dução na!:'icnaJ quanto it existei~cia PettóTJolL;. i Outro aspectõ a merecer reparo, c!e 

-
4. Nu longa c minuciosa J't:.s-<.l11.ca- : de f:.ill1ilar fc •. br'l·cacão no Pa'1s. 1 acordo com a Exposiçâo de Motivos, - Reln tor: Sr. Pessoa- cte Quetro"' ' 

Ça~ ao pl·ojeto, _? seu ilustre J1.utor .' A comissüo de F·inança.s. ante 0 ex-: · ..... ê o que diz respeito ao § 19 do artigo 
:;:ahenta a poslçJ..o de rele\ància. que ; posto. pro!luncla-se pe!a aprovação do 1 O senha:- Prtsid-?nt.e da República, 69 da mesma lei, mediante o qual !i-
~ -:I!."TRO?Rf1S ~em o~upado 11o projeto. : com a ~1cn5-agem nQ 819, de 1~ d:;o ou- CGU e3tabelecido que "o Tribunal Su· 
t.i.\tadJ:o ec.ononuco-fmance1ro do Bm-- I ..:::: _ ~ J tubro de 1055, euvwu à. cons;derncáo perior do Trn.bafho poderá suspender 
su, contrihuindo •. decisivamente, uo l .'-'ala das~ Co. m:~.s?es, .26 d<: no_vem- 1 do congre~~so Nacit•t:al pl'ojeto doe .·lei a e7.;:ecw;ão d,.a decisão do TL'ibnnal 
total da e~onomra de dii'isa:i eieí.ua- b1~-~e 19S;;~. - :~'fenmo _F:g!;e~redo.

1 
que visa a isenta.r do impõsto. do sêlo Regio:l.al, na. pendéncia cte Julga­

di!. p:lo paw.. . .~~'::1dente. -;-.. ~19~.-rcd~ fa;ncco, Re~ 0 contrato de prcmessa de compra e tnento ·de recurso, a requerimen-
l!e.:~sttlta, amda, o Autor da propo·l -- -· . - Pes~ ae Qur: .• ro~. - Jose venda. firm::tdo en.h'e a Associacão to do 'Vencido, !undarnenta1mente··. 

~içao, que :·!t supressão do mec~~üs- ~Tm~no; - Mene~cs Ptmentet. . - Brnsileira pr>ra 0 rvarm..:tmento 1\Io.ral Segundo a Exposição de Motivo;;, eJ,ll. 
~o automatu;o que garantia di\~as 1'/alfrer:..?. Gu_rr;el. - Bezerra Ncto. 1 e 05 proprletüics do ''Sítio São Luiz'' atendimento a sugeslàÇ> do Presidente 
~ PE'l'R.OBRÁS. v.ero resultando E'II- i-~ A_urc,w VtattJ•a. 1 em Pc!rópctis-, Est:.ldo do Rio. do Tribunal Superior da Trabalt.o. 
progressiros p.reJUl·t:.os aos .seus planos l seria conveniente alterar·se a rcdn-
de ex:punsão··, sendo nccessãrio, a fim : j Nu Exp:Jsição de ~1oti"ros de 27 de ç.áo do aluüiüo parágraio, com o fim 
~e e_vita}:~::.~ _maiores danos. que se; Part~ce 1 · no 1.420, de ·1965 setembro· de WS5, do S<ml1or Ministro de .tornar explícito caber ao Presi· 
f;on.tinue "acwnando, como meio ade- 1 da FRtend'l. nc3 si~ ê.adas as razões dente do Tribunal dar efeito suspen-
q~do, o mecanismo libera doi' de di-

1
· Da Comissão de FinanQas, sói.Jre o que determinaram e ,iustífic~m a ~;iro aos recursos, 

.'hsas expresso pela. continUidade uas Projeto de r .. ei dn Cã:ma:ra n~ '2133, concessão Qo !r.vor legal. e que en- 3. Na Citrnan'i dos oe.putados, o 

.Jnv.ersões em exploração, produção e ' de 1!165 (nQ '3. 305-B~65, na Casa de conirmn :•pêlo, prit1Cipulmente, no ca- tlrojetc sofreu algumas altentções: 
fe!mo de petr~leo. De posse dos re- Orig~ m), que autori.:,a o Poder ráter educacional, cultuml, artísHco transferiu, do Conselho Monetârio 
_cursos cambiais automáticos poctet·â a Executivo a abrir .• a.D lt'fi;tlsLério da e fUantrópieo da entidade \)enen- Nacional, para o Conselho Nacional 
f'etrobrás ~fazer face aos seus planos Ju;:jliça e Negócios Interiores, o crê~ ciada. de Economia, a competência .para 

f'i6 expansao. no resguardo das nec<:s- dito especia~ d-e Crs 30D.000.0001 , . fornecer, trimestralmente, a taxa de 
-- 4idades do mercado e da. continulda~ (oii~ce1ltos tnillt.Jes de cru::eirasJ, 1 !e~~a P;~~0d_~1~~el~~ instituição favo- inftaçtio a. que s~ l'efere a alinea c 
lle da &tividade produtora nàcicnal''. àntnwdo a obras de. cOm]JlP.me'nta-! . , 1 a Qt~e _não Pod~- elo artigo 29 da Lei 4.'125, de l9Sl}; 

. 
õ. A ma. te_·ria contida no pro

1
·eto, cão de -re.partiçlie.s do D T' s p i mos opo1 c~ua.auf'r res •. ru~áo, rnzao modificaram a redação de vários dis-

ff , 1. - · · · ', peb qual, nada. harendo, no âmbito ·1 d j · 

~
mo se ve, e de grande interês.;;e pn- t em .J:;.lO.S. la. , de no~sas . . ~ pos1 ivos o pro eto, com a fmalidade 

a Mda. econômico-financeira da ) . ' atnbt!t{;oes, q~e possa obs· Ce melhor aàaptá-los à técnica legis~ 
., açAo, Re~nto1: sr. ).;len<~zes pune!1teJ. J t~uJJzn.~· a nonnal tram1tação d_:> pro- lativ.a· inclui.rnm um parágrafo na 

"

O "problema, complexo e di!fcil é 1\a fo.rnm do art. 4°, ··nti)Ut ... do f jet1;. OPl:J~~,~~"' por sua up!·ovaçuo. a.rtigo' 2'.1. dctermmando que "o au~ 
erecedor de_ estudos mais proÍWl- Ato In.stttucional, o sr. Pt~<de111.e dil. 1 i: 0 }:la I e.._.,·· I mento salarial ~erá concedido quanw 
OS e acuraao.:;, com vistas a uma P..epüblica enviou uo Cvn;p·esso Naclo- Sltla. dn.<:; Cotnis:;ôe:->. 2tJ de novem- do a empresa se encontrar ero regime 

lolaçã.o correta, umn. vez que as sul'l.s na!, acompanhadn- de Exposlcáo de bro de 1955. - Arf]emiro Figueiredo, àe!"!citãrio, median!e majoraç~o da 
epercu:;sões podem ser as mais va4 Motivos do St. Ministro d~ ·l!:'.stado Ft·esideule. -- h~!i-S(la de Queiroz. Ae- tanfa_ na proporça.o :n7cessána ou 
i:a-üas. dos :r..~egócios da Fazenda. mensagem Jator. - .losd Etmírio. - Bezerra atraves de recursos suflc1entes fome-
e .. Parece-nos, assim, de tocto con- encamiui'.a.nda Jn·ojeto de lei. ctispon- Neto. ~ José Feliciano. - Aurélio cidos pela Unlão"; introduziram uma 

yen1ente, r.cndo em vista o tempo do sõbre a. abert-ura pe1o :M:ini:.t~rio Vianna. - ?lalfredo Gurgel. _ Me- ressalva, no final do § 19 do artigo 
!~o.rrtdo desde a data de apt:ez;.en'ta- da .Ju~tiça e Negócios Interiores do 

1
_ nczcs Pim.en·'el. - Sigctredo Pacheco. 6'1 dA. lei, estabeleeenqo que. do des·· 

gao do projeto e os novos rumos da cr&dito especia 1 de crs 800.000.000 · · - l pacho do Presidente do Tribunnl 
polí:tica econôlni.co·financeira do o o- (Oit!)centos milhões de cruzeiros), 1 Superior do 'Habalho que conceder 
.~êrno, qu~- se. splicíte, preliminarmfi'n- def;.tin.ado n obr0..s de <:-cn:plemellto.çfl.o; Parecer nl? 1 4., 2 d 1 96 t: ef.zí.to ::.u~pensivo ao recurso, "caberâ. te. a a.ud1cuc•a dos 11-tinish'os ds Fa- de rcpartiçõcsc do DF'SP, em B:·asi-; · ~ ' e )O agravo pal'a o Pleno, no pra.zo de 5 
~.. da e do Planeiam~nto .,óhre as lia . <cinco) dias, de confonnídade com o 

v "' " • • • • •• • • ! Da- Cor:tisscio ile Pro.·i€los do E.,..Ac·ut1'- d' . n I " 
In_ ed.ldas propostas na pro~~1·,.a·o. o c d 1 tad d · ..... _ 1sposw no .üe.~Imento nterno uo 

y-." re no _so 111 o se e3tma. a· "to, sobr-<> o Dr01·eto ~e Le1· •a c,-:-_ 
l E o p<l.n:cer. 1 t d b d A ~ ~ «· - ~ "' Tribunal". 

' Sala das Comissões, em 26 de· no~ 
,Ventbl' ode lf:C5. - .Argemfm de Fi­
·fl_ueiredo, Pre.siQente - Bezerra Neto. 
Relator - Pessoa de Queiroz -· .rosé 
l'elicfano - Aurélio Vianna - wal· 
Jredo Gurge~ - José Ermírio - M.e-

co:np ;m~n AÇao e j9'· .l'a:> a caae- mam 11~-' ZJ1, de 1965 Oz<J '3.!::76-B- :foi acrescentado, ainda, ru11 parà• 
mi9. NaclOnal. ?B po.;c:a. ~e-:;ta.wranl.e 65, rra Cú?lWra I f/UC da nora re- gr~j1o lJtdeo ao artigo l2 da rei, fa-
d~ ?etor PollcJn:I,,.. Delega~1.3 C!rcuns- dação ao art. 2fi' c ;:10 ~ lq do ar H- Cultand·) às entidades sindicais in-
cnc-?nal da. Cld •• de:·~a~-ellt,:! ce Ta- go 61! da Lei ti"' 4. 725. de 13 de ju- trre.ssadas instaurar a instância do 
g~atu~:?~. Inshtuto N:-.e>o~l de Cri- lho aç 1965, qu.e ''ei tabeLec:e nor~ ctissidlo coletivo trinta dias antes dt! 
nnr,alt-;tJca, Pósto de Earrerra. na Es~ mas pafa ? ~·roc.,··so tf.r·s d;s"d 1'cs t d B T B · H · t 'l ~-' h " '" ' esgota.Uü o prazo de vigência do ac&r· 
r~ .a ras.1.1a- e.1o . onzt?n e. ~: ~ colt>tivos. c da r-t1.lras prov!de1wias". do ou sentença, só vigorando o rea~ 

faois' Posto.<; de AsslsténCl:.l. Pollcial Rei:! ter: ~r. B:>nr;:-r. .Neto Jns:amento ~alaria!, caso a homolo· v-.pezes Pimentel - Si(j'ejredo P-acne­
~ co. na Asa Norle. - d -,1 -Com a J.Hr.sa:;cm r.'=' 831, de w6s, 0 gaçao. u conc1~ n.çao ou a sente:nça 

' 
.Pa1·ecer n~-1.419, de 1965 

A Exposição de Moth·os do Senhor S;. Presídente ds. República encanü- de- T'rtb~al competente s~ verificar 
MinistrJ da Fazenda informa que se nl:m a ~,pre-.:.~~'/~0 <Je t ·::;;,, .l'· :') .• :..; 8 _, a~1tes d·~sse pra:.>.o, a part1r do ::;cu 

.pa Comi.ssiio de Finanças, sóbrc 0 ptúposta orçament.í.ria. d~quclc J..1írüs- tir:,o 2:,.~ e 0 ; p do ·aru...-0 6'> da Lei ·1. .Dt1dada devidamente a m.:J.teTH\ 
traía de t·ecur'iGS que const~r2-m da c:onnl proje.o de.lei nlteTand·) o nr-~ te~-mo. . .. 

Projeto àe Lei da Cá.mara. niJ 288, tério p~a o vigente e~crcício, mas n~' 4.í25, de :_3 de j·t.to "'de 1f.65. <.t:e ve::-1~ic_3-se que, realmente, c.ro.. l~e­
de 196& (71 <:< 3.219-65, na Câmara dos qn.e .~oireram. sul?slancial cort= por e.:,labeleoe normas para 0 processo dos ce3tarl0 a~terar~se a recente !e1, a fim 
Deputados), rrue !senta de impostos' ~cas1üo da diScuss;.tO àa lei de meios .cttt·sidics colctt70s e L>l outra:o p:-ovi- ·:o.e. con:.gt< -pequ~nas latunas ~eia 
4e importaciio eq• f a nt r l oo congresso Nn.c!onal. 

1 

ctf;:J.cias. 1 extstentes. as qums, conforme sahen-
.~.- ~ .. ~ U P me . 0 pa ~ _ . _ " . _ . ta o Ministro do Trabalho e Previ-
t.'f:a(.ament;o de agu.a de3tm.ado a As ot~tas _prev1stas sa-0 de elevado .... Etn r:xp~·su;a.o de :vrotnros :;0Jn·c dé::tcia Social. originaram-se de mo~ 
-companhia de Saneamento d-0 Pa- custo. escalonado e;n e~~pas anuais de lo r:.s~l;i!lto. o '\H~istro do Trabalh:J c dificaçóes feitas Pelo Congresso Na-
rq-n.a. cunstruç!i.o, o q.uc ,iUsti1Jca a abertura . PJ:evtaençia SonaJ esdarece que, ía~ cional e dos vetos ao projeto QUe trn~ 

do cl'édlto so11cibdo. A Cont.adO!_.la · ce às àlterações inHoduzidas pelo tou inic.le.Ime:nte da matéria. Relai.ol': Sr. Sr. Sigefl'edo Pacheco: Geral da Repúbllca, ou·nda a 1·esp~ltc, 1 Congresso Nacione.l no projeto de lei 6. o projeto, conforme veio ao 
J:~ 'h\9 proJeto em elilild'tt-9 i o.oneeóida manifestou-se fa.voràvelmente. h du-j--. que se tmns:ormou ua c~tada Lei exsme do ·Senndo. esta bem sistema­
:-~ de 1tnpósto tte import.a.çt\o a indo na FUndo de Reserva as ú lta- . 4. 72!Hi5 - e ::\OS v~t.os apostos n ele, ti-;:ndc, d:l:c!oJo sMc~·.!o c~,rrets a todos 
... 
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os assuntos por êle abordados. As 
modificações intl'oduzidas na Càma­
ra dos Deputados em nada pertur­
bam o pem:amento inicial do Govêr~ 
no. Ao contrõ.rio, contribuem, indis~ 
cuuvelmente, para mclbo;:ar a lei. 

6, Diante do exposto, a Comissão 
de Projetos do Exc~utivo opina peh 
apro\'açao do projeto. 

Sala dns Comissões, em 2.G de no­
"·emb!'O de 1965. - ,lcao AgTipino, 
:Presidente - Be;;.en·a Neto, Relator 
- Edmundo Levi - V/!l,<;cm Gonçal­
·u's - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDE1\TE: 

tf.;ogucira da Gama/ - Esti í'ín­
da a IeHUla do expediente. 

Svl.lre a mesa, pmjeto de resolução 
que vai :;E'r lido. 

OIARIO DO CONQRESSO 

belações daqueles males crônicos, 1 r~ bOrracha conseguida de serin-' dominância numérica de seringueiros 
destinadas ao saneament.o progres- gais 1·acionalmente plantados, of€:w' d.e alta qualidade, 
sivo da AmaZônia e, con5cqüen.te- ; recendo um produto a custos me- Dessarte, o grande e opulento. Sãa 
mente, a sua inte;_,raç:'i.o total na co-~ norc~ c de melhor qualidad~. Paulo, associado à Bahía, em compe-
munidaúe brasHelra. . d d t 1 à de tição com a Petrobrás ~.- a Co~erbo. -

o grande va1C no entan'o tem qU"' 0 n:.utut!l<o, que eu es ac;1~ e - - esta recentemente inauguracia ruido ... 
fig:.u-ar .Q;;mprC' no nauct~l:J.O, rara~ n,únc_i~,. .~a,nosa .. aos ~ltos m~eres~~~ sn.mente em Pernambuco - cuja ca"" 
mente e::1bmdo·se, porém, em turnos' p.aulC .. t~lO~ - Corre.o da 1\..._anha pv,citlade conjunta e da ordem de 70 
de e\oluç.:o palpavd a acenar per- , - c•.m,_m~a cBcl~recendo que: mll toneladas anuais - é mais outro 
pectiva. 1ag-aeira ao cie;;envo!VJnl!.'DtO \1 ··os/':-dt!.S,!rtals da ~~rrachn, .~a fator de cri.>e para a economia do. 
parale..io e g:obal do P~lis. P..J;tl:-tZJllJ.?- suo ~e opintao que c.:..,n · Anmz6nía, incontcstà\'elrncnte tudo 

Raramem.:J, ~ bc:r.1 a palavra, qu.:m- 1 c:n:>;: rsta repetmdo 0 que ac~n~"~ hso .'>e reunlndo em têrmos de produ-
to ao.1 nossos probl.::mas, :;;e houver-' ccu _c_1~ conscG..,~encia. da PO-lt~:~ rão de borr~cha n:::ttural- e síntéLica, 
mos de aludir aos ju equP.cwnactos ... 1 d_e f-H:..,~-s do c~-~. e, imposta a__o n:.-· f'ntâo ns perspectivas futuras da re-
A!iàs, .se aL--.-,um ffiP.::.lliJ 1or apontado, · sll m.Lernamen .. c e no mcre .• do 1.1- .. 1 _ . d . 

rc;·nc:cional. E' que a fixação, em ~mo nort sta sao am a mais assus-ao 111tcl'loeoJW.!' um ,)r m prêmio pc~a tadoras 
6 · . d plano inte•·no, de um t.abelamC'nlo · •_ · · -. . . 

1 boa mem l'la reve.tt a, como, por do. borracha, baseado nos altcsl ._Ets o que se extratu.de um notJc.á .. 
exemplo, r,a<o~-J.r um mt.·::; em B•asilla Clld03 da produto a.!U3.zônico, e'- I rvo, que ~eve profun,d~ repe!cussão em 
sem c.:om:,u~,:o prupr.a.,. bairà da- u . .:~ · m b 

tím~lou 0 ap!ll'eclmento de out.-<:s .· "'''Ua a area c. azol?;cj, so re o q.ue qui maJs püOre do que a Atnr..zvnia. eStá oc nd em t rno d a Y. s 
E co::..1o temp:·e apgrece no.; jOl'- á'feas de produção, princip:tlmcnt:o: i ! , . orre ~ .. 0 

, , ~ su. e ·1 .. 
n '" Boltl·a. E ... "Borracha sintétic.::t! teMa ecohbmu:a, PJliDOJd.a mente su-na:ls, seja em que pagma fôr, e co- "' · .... · u t à 111 ·t d 

E' lido a st:buinte: ticliano o Uhel·.._s!-.e de ~eus naluraís e bor:-vrha h~.i::ma:• significa ap~-) Je a.- ao ex re~.o- .. co •El a &:quera 
PROJETO DE RESOLUCÀO lpOl' sabel·, onde e<jtivelCm, em oJa- n~s qUr termmarao por ccm;>lt'.O ~~,~~~ls:a~f~~-~sf~:mJ .. ~0(). ~.10,1 _ 1~~ , • _ naJtos ou !ntlXad.us, no litoral ou 1n- as chances de comercializ:::.ção d(_J ·'' 1. · .:i _ -'· .,'C'y · '' ~ 

N~ 113, de 1955 tenor, o que val ocorrendo por ié., na produ LO d.'! bmazônin. dE's/nou como seu Jwb;.n_t n~tural. . 
~- . . expectaLim Cünimnte .de melhor sor- O e~v:J.zir:m::!nto econômico d:\, Ns. verdade, nrto poderm. h:ner cp-

.Ap?senta_ ;l{at.oel., de Andwde l!!o~ta I te e proveito com suas incalculáveis bo:racha r.m~z:Jnica terá dr3.m::i u-~ ':e m::tis crue~ ·~ p!1.ll'~r a;:;·o:-a Rob os 
1•0 catgo de t:.ontrolado;M, Gr~fteo, riquezas devida.mente exploradas. ca.s c~msequ&ncias pata a Região. ~e<.ts da Pl~~te ve:o~~· .. l;:·,·.lc: ::~:nu·e-
P_L-G, ao Qt{ad1o da Se.c., t,tana do Daí n<.:o na ver este mamlatario do N:::.:.i.a mer..os de 600 mil p~ssca:;, J:l ~~z::t c~•çoe.s pnmJiJVas uma P? .. 
.Senado Federal, Amazonaz e3trnnhado a ampla diYul- n~queh ru~r;i:ío. dín<;tamcnt.c ll;;.:l-, pula~·r~o com enh·~l~."'_uo esprrHq ae 
o Senado Federal resolve: ge.;:ao ·emprestada a um nutro pro- i do~ à cc::mornia da borracha. sof .. re~ br3 ~:nlldad~. Ge.--;a~SI3tiQ.a e acossada 

tJlcma peculiar, que re~surge, infeliz: t·ão as conse::;u~ncias que ccm0~:\- por fJage!?s de toda a. sort~, ~e boa 
Artigo único. E' aposentado, nos e inexplica\·eiuwnte, dr; forme:. desa- rão com 0 oemidesemprâgo nte oi lhdole e mat~ to:ma"J.O ?ry;ta. gue,. 

tt:i\nos do art. 19 da Re3oluçâo n1 37, tentadora. drsrmprégo total. Grande p:!rte (!O' :10 S?.b~-r. de taa .. sm~ni~l:e~ I~tençoes, 
de Z3 cte novembro de 19ti2, combina~ Talvez, cc~íesso. vle~se a suprc.::n· corcérclo req;ional depende da bol'~ como dm~l ~m l•J!lnt~ lUtsm, ··p~receu 
Co ~om o art. :Hs, it.em li d1l; ~es?· der.me se rr:aparece'i"e a luz da irn- i rach::~. A crise afetará, nindn, a re- ~ todcs nao mcreel(lo e lastimoso 
Juçao, n<? 6, 196-0, c a grat1flcaçz.o prensa em texto animador... de de tr~~-nsportes. E há Q_\\{' st.~ ~quêle teor de mone", encontradlço, 
a.diCwnal a que faz. jllli, no cargo de Qual o utulo uu um elos tLtulos que, considerar que n. receita pub!ic.:t !l.Ji~_ virtuaJm:mte em tr}ios cs T'"~~_ó.:.. 
Controhtdor Gl'lflco, PL-ti, do Qnadro encabeçaram a3 reporUI.bens sõb1e 0 , d<:>nende de maneira decjslvn d('~::':l ~Ue'"'ti ou r. se ocupa':am cln a~::1:nto. 
da Eecrelaria do Senado I•edentl, movnnento de pzotesta, que .l:iC pro- indúsL1·h. · 1 P.rite"iormente, iá St' fér. sent.ic a pa .. 
~\Ianoel àe Andrade ,;.\l()ura. I ces~a nas _:;g1óc~ !r:te.ressadns? . o problema se n;1rá\·a n.in(:J. r.:t~l.i 

1
. !nr.m d<J vm p:uaense ilustre qne pro-

Justljicaçú.o 'i!:ste, b;~·.la. cr ... se da uouacha n~s sn0.1rens da Amazônia. O fli<ton n des('nvoltnra rlo.~ f;'rupos es-
cmpolJr·ecc Ama;;:uma · . ~'\Cl'l'. por exemplo, produz- 40' ;_ drt , '1\l<o~ qne, ua sua convlc:-:ãa, "W.aho• 

O fundon:ino acima rerertdo, por 1 _ . borracha am::tzónica. Tem um::t pa· hr;-om no solhbr~ p:n~ desmontar_ o 
parLic1pado de operaçôes de Guena 

1 

Ins~inti~·a e fH!limnen~C'. a atençao fJU1R::fla em tl)rno de 210 m.\ ;.)~'iJi fi~Qll('llla. de ~m~:mro r,ovPrn~m!'nt.al ao 
na nossa J:!arinha, 110 ültuno confli- pl'enG.e-_!;e uo te_or,. c:om as ::lurmuntes tantes, com mnis de 50% deles tra~ ·~rcdn~J.n·~·. aT:'m rte t'f'('Onh~cer, como 
to mundial recebeu a. ~-ledalhtl. do. exp;-ct,.:;oes segl.Unle.:::: brr!h.~:ndo nos serin[ais. s~ta {'CO· P no~ório, "Q.ue o em'nr-TJü• Presidente 
..c\i.lân~~co, c: por isso faz jus as van- A AmJ.zvnia f'',t.á ame:lçr~da de Iwmia é E.O'_;, represent-nda pcl"-

1 
rh !leptibllO!i'-Wdo t?m fe;.t0 parn pro .. · 

tagens constantes das Re3olurões ci- pen:1ef, c:m Cit1Co ano.-;, todo o _mcr- 1 . 0 . f<>rre "' 1·1 e~ r do econmnia na 
'fadas. ca<lo intt:1'UO de borracha. zw.tural, bor~~c l'l, as-'mn como s ':\. ue ~eL~,' j ·.':. t· • .-.q;.e e ;:; "a .. . -
- · · halnt~n~e.<; vivem dos resultado i c1i' ncnaJ. 

De acôrdo com as nol'mas rcgil111'm- em consequência de uma cn.;c Jt\ · \s1la e:-::ploração, lncluindo 05 que 1 
tais, a Comissão DiretO!'A. sulnnete ao 1 tniciada, com a;.,t>ccto<> tanto de o:- 1 -'~' . , ,. , . Quem não ouviu o nobH" Senador 
Plenârio o presente Próje::o de Re- ctem conjuntunH y,uanto es~nnuraL ~e r <:>~·lcam u corrhl'Cift.l~ar-:...o e .Cattete Pinheiro, a 11 dés.1" l'·l l?ngo 
.solução. I O processo da ci'i~e. que se ali- a.~ trahspe;rt~ dn 1Jo:ra?ha. 0 im- e substancioso d!scm·.5o profürido, ex-

Sala das Sessôcs, ~m 29 cte novem- menta L.esde a época t .. J. guerra, I posto C'S~adnal que ·~lCldo sõbre a terna r suas enormes preocupat:;.ões a 
bro de 19ü5. - Moura APdrade - isto e, desde que o Brasil iniciou borracha, n'? Ac:·~· aiPm do de ver;;- jrespeito de- informrs, que llle chega .. 
Nogueira da. Gama - Dtuarte Maríz a exploração organizad!! da bon·t~- 1 .. d:)s .e cons!g-n_a;a~s. é a fonte .ae\lvam ao conhc('imen!-') "'Jl <'~<'l',f::'Jo!· de 
- A:ialberto Sena - Ca!l€te Pin.hei- clut n:;lurül. wm atin~mdo Sl'U • rer::-tt3. ffi:'!.Jm·lt.anu üo Est::;.do. f~~vid2des de especulacto~·es, de vé.rias 
ro - Guido Mondin. ! apice desde 1953, ano em que o Sôbre as CJ:1!1eqüências, t.oct.nt.~ a~. orl«ens-, que tmm'1nt a derrubada do 

O SR. PRESIDENTE: . j 
<.Nogueira da Gama.J - O proJeto 

lido ser:\ oportunamente inclUJdo em : 
Ordem do Dia. <Pausa!. I 

!Nogueira da Gama) -
Há oradores in:,critos. 

Ten1 a palavra o Sr. Senador 
valda Lim« , 

O SR. VIYALlJO LIMA: 

jLi! o seguinte di-scurso) - senhor 
Fr~s1dent~. vmha ocupando a aten­
t;UO desta casa, urttmamente, com os 
problemas sanitàrios da regiao ama­
zonica e, em particular, a incidencia 
{te endemias, que se eternizam, no 
Estado do Amazonas, entre elas o 
Mal de Hansen, a pior e mais temt­
cta ue t.odas. 

Quanto ao as~unto em toco, no seu 
t-odo, a longa e opot·tuna entrevista 
do Ministro da Snude, Sr. Raimundo 
de Brito, na semana pa~sada, foi es­
clarecedora c convincente, dizendo 
tnmcamente sôbre como lhe tem sido 
poss1vci, nesta êpoca de reeupernçú.o 
tiuance1ra do Pais, lace a.us inevitá­
veis e severos cortes das dotações es~ 
peciftcus, realizo r objetivamente no l 
importante setor que lhe foi confia­
do. 

Já, agora, a entrevista lembrada. 
:"e transferiu potra os Anal;; do Sena­
do pela aprov-a.çâo de 1·equerimento 
oe minha inictatíva, cüa.nte do que, · 
rutummente, poder:'l !->er cotejada com · 
as de titulares da Saude seguintes, 
vtsa~1d0 a mostrar os i'xítos alcanca­
llos com as medidas tendentes f\ de~ 

Brasll omda Unha nece:..stdadc de: despovoamcnt::~, pondera que o me;,- i rtl:O'Wpólio estatal? 
tm1-;ortar .o produ lo dos centros 11 m.o acantcccrá. no Território d1:1 Ron~ 1 Niio creio Qne- tal coisa possa acon­
pro:-Jutores de diversos pa1ses. Em! dônia, urna vez que ··essa Cl'i!".f' r?:sul- tecer . .sobretudo com urn-a individnali .. 
I9G3, o B;.·a.sil imt"Jortou 18 mil to~ tar.J. no r.b2.nGono dos seringaL<;. C'.1m dadc dr> envergadurg, e do oatriotJs .. 
nelad:\s des.:.~. matéria-prima. o. êxodo acr,~.1.nO e de RondàniB, cri- mo n~ Presidência da Repúblicà, qual 

A pnrtir dês.se ano, a ::;ituacão ê ando-se vt:_e1JO fronteiriço C::~mprom·> <;ei::. n do eminente e {>;.c~~reciôo Ma• 
inteiramente inversa. A borracha tedor da p;·ópria segurança nacional'' rpchai Htlhlberto de Aknc36 castello 
nat.mo.I Produzida no Brasil n&o cs- Prossc;;ulndo: BrCJ"lc::~. 
tá .senclo consumida por no-ssa in- Como ~otu::-5.o, nõ.o ~ó pcu:n o ~ro· 
düstnn. Os estcqnzs t'St:.tü cn~~~·c.-11- blem:J. conjuntural, mas principnlmen- O Sr, Catlete Pinhei:·o - Pl:'rmite 

do s~m met·cado nos anna2éns do te pa-ra o estrutural, nventa~sr n pos- V. _E'~n um aparte? 
Banco de. Crédit-O d3, _!\mazUnia.l sibllidu.dc de ~ Erasil iniciar. um Pi.'O- 0 SR. VIVALDO LIMA _ com 
Enquanto ISto, a p!'oduçao aumen- gr~Iha exh•nslVO de exportaçoes. Pro-.' muit pra: el' 
ta, na Amazônia, onde c11trc 1953 blemas l'elnclonados com o preço do· 0 z · 
e 1964, verificou-se um aumento de produto no mercado internacional, e:~. O Sr. Cat!C!fe Pinhf'iro- como Vossa. 
25 mil para 35 mil toneladas. Em~ de ordem aífandeg~1ria. indicam que 0 Excelência acaba de fazer referência 
bora a pr-aducão tenha aumentado 

1 

camjn11o certo seria n promoção da. no discurso que- pronunciei, julgo de 
de 40-'i, o r.um('nto do consum~ foi\ exr-ort.ação de artefatos de borracha, meu dever cscJarecr:r que, ao pronun­
da ordem rle 4,5";. como medidas estimuladoras do Go~ clá-1o, não procurei distinguir a. ação 

vf.rno. Pesquisas rea1izadas por in- ·..,Sr. Presidente da Repúli!ic:>. e. sim, A no_11cin de que os at!o>; nívt>i<{ 
de produção d eborrarha natural dustriais brasileiros indicam que os denunciar a S. Ex~ a ar,áo negativa 
amazônica, em 1905 e 1966, vão !3e pneumâticos brasileiros terlatn accit:l- Qlle vinh~ sendo desenvolvida por 

t ,. -~ à 1 •. ,1 • "C. n ção e n1erc&:do !ácl~ pelo menos na ccnos grupos em tõrno do Orupo de 
man e., soma .... ~ 1~~ va .J• -~e. América Lahna. I Trabalho des!rzna.do por S. l<!x' para 

r,-a do p_ro~uto smtétlco no me! c~~ Finalmente, como e::;peraneos,a op- cstuõar o problema da manutenção 0\1 
do bra.sJlcn-n, fa~ricaclo e produzi- ·ção. corrobora quE", "'segundo os es- não do monopólio estatal da ;Jorracha. 
do pela Petrobra-s e pela Campa .. tudio 03 0 reêurso à"' exnortaçóes é: 
nhla Pcrn.<!mbucann de Bo!'r:lcha na ~mUento. 0 único ca~inho'•. O SR. VIVALDO LIMA - Muito 
- COPER~q.- que aert!Ja de en- POJ'QUC, "Dl\ realidade, 0 mercado agr;.d~cído a. 'C· Ex' por esta opor .. 
t~·ar em re~nm':' de on~nçao no Re- bra<.>ileiro _ com qualquer taxa dL!! tuna ~ntervençao. Sit_uei a f~la 'de 
c1fe. Para. um r?ns~uno de borro. .. cr.e~cimenfo indust-rial. mesmo amai~ V. Ex: dentro do e<;píV_to em (l'le ela 
chfl., nat;ual_ e smtctica, que ch~- ot.;mista _não tem condir:ões de as. .. fo1 fotm~Jla.da. V. Ex- re9onhece no 
g~JU a €a nui toneladas, _em 1963, simílíar. de consumir tôda a borrat Sr. Pl'esid~nte da Rcmúbhca homem 
soruf'nte essas duas E'mnr<~sas - a h ffi"'zõníca e a da Bahi" nl&m ela co:P.'l qHalificacão bastante para con-
Petr~b!ás c a COPERBO - têm ~1 a a ·~~:m sintética,.. · .... d.uzir-se com iiJ-depcndência e patri?-
condicoe5 de comoarecer com a c on. / tJqmo em relnçao a êsse problema tao 
prodnP'Jo de 70 mil toneladas; 1 Talvez. por omissão, a font.P, qur vftai e crucial para nós. Na verdade~ 

Tudo is~o deqboca em um outro desonho11 tão dramático qundro n:Jsi n_abe-nos. como representnntes do po. 
problema, esse de ordem estrutunll.) ::uns pincelad:J.s derradeiras, csquee~tt \ vo. alertar as autoridades snp,eriores 
- Por volta dC' 1970. os serin~ais · de informflr alg-o a respeito de serin- 1 r;fibre aquilo que se passa nos Sub ter~ 
dR Bahia f'St<l~'áo produzindo tar1~, g-ais em produção auspicJosa em can-1 ninem; da própria nacionalidade: O 
to. ou rnats. rlo que a .Amazônia tos escolhidos e. custosamente preparo-\ nue V. Ex!!- visou, no seu .discurso de_ 
inteira. E com nma vantagE:'m: se- dos no Estado de São Pauio, com pre- ! ~ Ja mês correlJte, dlscurso CQ!_Uple-

.1 

., 

·, 
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to, pormenorizado, foi devassar, <.:U 1 ''fazendo da legalidade a mamr sínte- t.rias de.. borra1~ha, que auferem grau­
melhor. esqua~rinhar o problen1a f'<ll s.~ ~e seus ~esigi.Jios", alit{S bem vi- Ces lucro::; em tais importa~;ões. 
todos os seus ang·ulos. Reconheço 'J.t'•: síve1s e explK~ve1s!... Criou-se, assim, a falsa idéia de que 
o Presídente Castello Branco tem ;::a Senão vejamos. o Bl::lsH não produz a borracha ne-
pacidade, tem auto1·idade acima t't: Em 18-01, graças à orientação es- cessúria .ao seu consumo interno, c, 
tudo, para fazer sentir aos órgãos su- 1 crupulosa cto Hanco de Cfe-.~lcU d.a paralelamente, os algarismos destina­
bm:dmudos à PresidCncla da Repúbli- ·Amazônia, foi obtido o desejado equl- do-3 à de:!"es:a da fomento da produ~ão 
ca de como se deve conduzir rel'i\tiva- líbrio entre a p1·odução e o con;mmo, da ··~1e·;ea brasiliensis", deixaram de 
mente à nossa imensa e empobl·ecí,ja: l!sperando-se fundadamente t.)Ue, nus prueej?::--, desde o térmi.":J da guerra, 
região. . anos subsequentes, a extraç.ftO gomt~ ou s-::ja, desde 1945 - como deveriam 

o Sr. Cattete Pinheiro _ Grato a r.era excedesSe, de muito, às .n.ecessie- t0-lo feito e era dos seus planos -
Vossa Excelência. aade15 do parque manufa.tmem~ d à. explom~ão de imensos seringais 

borracha do Pais. na!;vos, perdidos em tôGa a vastí.ssi-
0 SR. VIVALDO LIMA (Lendo) - E \!Xi:!~d{'U mesm.o? ma t·.::gifl() a.mazõnica, cu desinter.::s-

Quanto a êste representante do t.ma- Se tal houvesse acontecido, em 1955 ;~a:·arr:~se ct~J. criaç.:.\o de seringais de 
zonas, não e de ago!:"a que se tolvca nâ~) se justificaria a idéia de proibir- Cultma. t:e t~~c•• organismos houves­
entre os vanguarde!ros desta· causa, se a instalac;ão de fúbric~:~_s d-e borra- ~1"'111 tal realizado. evidentemente, ho­
tâo vital aos inte1·ésscs e à sobrevi- cho. sintética, por isso que· ninguém, je em dia, estaríam.cs com o triplo 
vencia econômica da região amazô- de igual modo, delas se lembraria pa~ ou qt;,ârlrup~o d:J produção de 1942 
nica, partlculamlente de meu Estado. ra perder f.imples!llente dinhl:!iro. Ol\ c:rca ele 80 DOO tcne1adas de bar-

Basta folhear os Anais desta ca_a, Eram, na reaJi·'qcJ...>, nec·O'·"" ·":,,, 11 1JO- rac~m natural, com o que se teri.a 
referentes às legislaturas de 51 a 54 lítica econ(micR, visando n não des- a tendido nã~ BÓ o nrrrado interno 
e de 55 a ::l8, nos quais, a cada passo, perdiçar moedas fot'tes na ·compra do corno o externo, 
na oportunidade devida, se encontrllm a1·tefato sintétieo bastante ao est.éma- E va!iciEava ainda, !;.aquela épr•ca, 
em abundáncia. decisivas manifesta- 1t cdc maqulnm~o voraz ao de cri- que, d:-s",iando-se supr'r o delicit 
ções nesse sentido. gem vegetal? e~istente, com a ir.stahçno de uma 

As incursões dessa gente predatória Com a m:1ior boa ycntade, poder-sr- L'tina :!e produto sintético. certamm-
tta. economia planiciária data de Ion- ia admitir apenas uma, le\'Jmdo-se em te i1 avet·ft r.a reg'ão g-rande desinte­
go tempo, São abutres de uma perti- c('nta "já o R;·ei{'rar;n cle-""nvo'· :·1'".,. rf".e pe~a sua. m·odu~a.o i" talvf'z 
nãcia. atrevida, para que-m "w fins to industrial de~de 195!i, f;em pre.iui- mc.:.;mo: no·.-o p!al'Ío ~aqui3vélico o.u 
Justificam os meios". '"O. toda.vi.a, para a prn-;:!U<;f\o gomHr-:::a dcr:-en aco n~ .seuttdo de. reclu;z_tr 

Fni além, dado que, pràticamente, natural. 'tr.~·s a produçao. par:' QtJ: no\'a.<> ia-
(laiam no vazio os apelos consubstan- No ano Dnterior. C·O:mtudo. lá pe-ios fr1cn.s de borracha .smlet!Ca venbnm 
ciados em extensas orações, que náo idos de março, n'l justJric::tção cto prn- sunne a fatta: 
eram preces, mu.s discursos mesmo, jeto em telv, a linhas tantas, ü>ce po Fo::-se. o r::ce10 do Ama~nn::t~ e dos 
nos quais endereçavam apartes traq.u- patente deslnterêsse pelo fomento ~a seu-;: f1l11~~- qt:anto ao futura da-
zincto pontos de vista de outro ma11da~ extrac.ão da "hewa brasili.ensis", dis- qUPla ff'~_ao. . • . 
t.ários, ora favorávett, ora divergentes. se, sem subtrrfUdos, dos justos re- E tudo, Sr. Pres·aente. foi ~lDU~O 

Dai os projetos, que contornariam o. ceias da l"e·ü2o intranquilizada, n2s a '\)f'UNl r<corren;lo. àeny~o do fJ.gun~ 
situação criada com pretensões des- palavrns adiante: . no r;cc!eh~o pr._o~ art1f1ce.::. da ec'J­
cabidas. objetivando melhor destin.a- O conceitu~do matutmo "Dhírio de I np~Ht .na::-::·mal ele ~nenr.alldadc sln­
ç~'w dos numerários dns organizações Noticias", nf!. sua edif'3o de 4 ào cor- tetlc.fl, lsto P. d.e d"SP1r um santo pam 
destinadas à valorização cconêm1ca rente, publicou longo telerrrama de ~·ertn· cut!'o. · · 
da região. como o Banco de Crédito Pittsburgh, Jmportante cidadf> indus- Agora. n f'n1ffZÔlli~. competindo 
da Amazônia, a SPVEA c c Instituto trial norte-amet·ic~na. {'m Que se- as- nêsse ~ncr com duas usina<; de ela'>~ 
Agronômico do -Norte, severa que lndústTia e capHalist ttm·"'t·o.:; de grande e-apan.i<\ade - e 

A modificação, que propunha, em brS:sllelros, f:>m cooneraçfio rnm ns da Petrobrás e da Coperbo - capa­
l'e!erência ao B.C.A., permitiria que Companhias "FirestonP Tire r.ntl dr at~nder tôdas a<> neC'essiclades 
cs amplos recursos empregados na cs- Rubber C'?, e Kopners cn Tnc•ornora- do Pai . .::, po~!> que sua prodw::-ío alc~m­
tocagnri fõssem mobilizados e aplica- ted" constituir-ão, em breve, "F.m'l fá- ca n eifra Ce 70 mil toneladas. nada 
dos no incentivo da produção, oom brica capaz de prodt:?-ir rieo;:o; milhões •na~·::; [e-.,, que fazer senão encontrRl' 
evidente beneficio para a economia de libras de borracha c::intfot.ica'' (tex- l:JOf\5 sol'dac; em seus contatos frente 
nacional e, particularmente, das 1·e- tuais), em o nosw terrltÓ1'iO. -1· ll"•'ns d1• · ,,,tp, :'q Re'1ú!-Jll""~· ('Tl~ 
giões produtora~. sôbre, igualmente, não '-'ã-J l'~f'il}O:<:>âve-is pe1n sit11adlo Quando as Dc.mocr?.cla::. se vír~m 
poupar divisas na aqu-isição de borra- Pm luta contra os naiseo:; do Eixo Ber- pa.s:;;arl<J. otl ntnal deco.n·entf'. poôP•:1o 
cha estrangeira, o que se deu por vol~ tão sóm~·lte oferece.:·~lht:: a rontl\1-
1 iim- Roma- Tól~io, quando os ma- _ 
a de 1953. n~ncinis da torrac:ht~. n,ttural df\ 1\•la- partida a exportaça.o. 
Em març-o de 1955, percebendo no- Iãsia e das Jndi:v; Holandesas fie"- O Sr. Cr:zttrte Pinheiro ~ Permite vas ameaças a essa riqueza extra;;i- v 

va da Amazônia, cuja produção de- ram perdidos na f~se mais agudfl da . Exa. um ap.~rte? 
· 1 última guerra. a Am!l ... "".,ia. i!~> irn~ 

::ilm a armantemente, prctcxtando as- nroviso. mobilizou·se tôda. orQdU?in- O SR. VIVALDO ·LU-L\ - vom 
sim medidas artificiosas outras no do bonacha bastftnte para ?.S Demo- muito praz€'l', 
mntido de supri~la, é que me dispus cmclas. sem tieixar de atender o cnn~ O Sr. Cuttete Pinheiro- Antes de 
t apresentar nessa Casa um projeto sumo interno. V . .l;:xa. encel'I'Rr o seu discurso, de-
le 1el. que proibia a inst:1Iação de ff1- seja congratular-me pelo magnífico 
ll'icas çe borrach~ sintética 110 t~>rri- O Sr. Cattete Pinheiro - Permite trabalho que uos traz e que Tepresen~ 
tório nacional. Determinava ainda V. ExiJ. um aparte'? ta mais um grito de alerta da repre­
que competia à SPVEA, em estrita o SR. VIVALDO LtMA - Cem sentação amazônica, nesta casa. Jul-
:olaboracão com os governo ,nf'ai" e satisfação ouvir€'1 v. Exa. ao de l:Dsso -dever. tmpe!'ioso dever 
o BCA, incrementar a produção dos nesta ilOJ'fl., sobretudo, não silenciar-
seringais nativos e· n criação em lar- O Sr. Catlete Pinheiro - Acaba mos. Tl·n?.('ndo 2.o conhecimento do 
ga escala de seringais de cultma rn- V. Ex!J. de fazer referência à unlão de Govêrno dn República, ao conheci­
cional. grupos de cápitais nacionais com ca~ ment.o du Nação. 0 que certos grupos 
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O SR. VIVALDO LL'VIA - V. F..xa. 
mais uma vez interfere nesta desa ... 
taviada oração com o brilho da sua. 
inteligência, e o fruto de seu com ... 
provado espü·ito ·de obsenação. 

A p::pulação da Amazônia, naquela. 
planicie infindável, deve contar e con• 
rará sempre com ·os seus represen· 
tantes r.o Poder Legislativo da Repú• 
hlica, como vanguardeiros dos seus 
interêsses e da economia da sua t·e-
gifro. · 

P...gora a báÍ;.cada da Amazônia l'e­
almente se declarou em estado de 
c.lerta. V, Exa., que deu o grito :Ini­
cial, jâ estf contando com os aha­
àos, e reune os esforços de todos os 
mandatários da Amazônia. E' pos .. 
s:vel que a A7 1zônia, desta vez, veja 
sup2rados acontecimentos que real­
mente não lhe acenam o futuro que 
e[a deseja. Tanto mais quanto outros 
ocorrem ent têrmos de desvalorizaçá() 
para aquelas terras. Cirou V. Exa. 
o cnso da Superintendência de Nave• 
ga.ç5o da Amazônia e Pôrto do Pará 
Tambt>m mencionou a questão de 
uma ferrovia. que aliás já foi obje!·o 
d1• di:;cursn de V. Exa. alertando o 
Ministro da. Viacão e Obras Públi{'.as 
sr·bre n ~nconveniência de sua exlin• 
çf c, a titulo de ~conomla. 

Assim, os problemas da região terão 
que e:~tar sempre presentes, at;a,•és 
da vo? de.,. parlamentares daouelf\ 1·e~ 
giüo. · 

Agradeço a V. Exa. o concurso que 
f'~'· emprestando às minhas pala nas. 
enriquêcendo os seus períodos com 
as luze!'; de sua exueri!'nciR. 

Confessa-se que', em 1963. o Bra.~ 
s-n importou 18 mil t0neladas dessa 
mat:'rin-p1~ma. e, em 19M, se '\'erifi· 
cou um aumento de 25 mil para 35 
mil tnneladas. Lüg"o, a produção de 
borracJ~a natural, nêsse ctesccndo. 
akancaria um limite ig·ual ao do 
ccnsmno interno, podelldo, óbvia­
mentr, com os estímulos oficiais ofe• 
recer excessos, a preço razoável, ao 
mercado intel'na,cional\ 

As.:.im sendo, não lhe resta outra 
alterna Uva qua _a exportação regula­
da ao arrenio da inevitáve.l con~or• 
rôncin. confiante da reconheC'ida com .. 
preensãn. lucidez e patriotismo do 
Chf'fe do Es'ado e dos operosos e bri• 
lha~tes titulares das Pastas especffi .. 
cas. 'ri.<;to como "e. esperança é a mão 
misteriosa que nos aproxima do quo 
desejnmos e nos afa::;ta do que te­
memos",. 

Era Sr. Presidente, o que t.lnha a 
dizer.. (Muito bem! Muito bem) 

O SR. PRESIDE>:TE: 

(! oaueira da Gam.a.) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Josaphat Ma .. 
1·h.ht . (Pausa) 

S. Exa. não estâ presente. 

Tem e. palavra o nobre 
Guid.o Mondin, 

O SR. GUIDO .MO:··DL'\": 

Sen.-11or 

Sr. Ptesidente Srs. Senadores, em 
duas palavras, quero assinalar o sep~ 
tuagésimo aniversá1·io natalício dl 
um homem de intenso valor, reconhe~ 
cido no estrangeiro, porém, ignomdO 
em sua própria tena. 

Refiro~me a um s-acerdote virbmso 
intelectual de eslirpe, cuja obra. sa 
levanta no trato das coisas do esuf• 
rito. -

Completa setenta anos de existência 
MonsEnhor Teixeira Leite Penido, 
nascido na cidade de Petrópolis, onde 
vlve. · 

Sem esquecN·. também, de deixar pitais estrang·eiros para o aumento da trama~. à sombra do que êles pre­
a cargo da SPVEA tôda a eventual orodução da botl'acha sintética no tendem rer 0 npoio indireto de certos 
import-aA;ão de borracha estrangeira, Brasil. :€sse fato foi por nós focali.. grupos que estão no Govêrno .. é que 
.:om o que, então, desobrigava n f:lmi- zado, muito embora superfícialmentr. p~r''.. -·-:os. mais do que nunca. de­
gerada Comissão Executiva de Defe- E justamente o caminho mais amp1o fender !! dedefender intransig~nte~ 
sa da Borracha dessa ingrata tarefa e mais fácil que .êsscs capitalistas es~ mente aqnilo que ninda resta pos'3i­
dívcrsionista, que lhe fôra aC"i~e- tão porcurandn encnntrar é n em c- bP; "'<trle do defeBa na Amazônia. Não 
mente fttribuída, resultando de sua bra do monopólio da borracha, por- devemos esquecer que. de ce-rta ma­
~tuação esnecífica. mal encaminhada que, desamparada a AtnaZõnja, eti- ne!r!l.. 'POl' fôrra dê noo:oo s-nencio, é 
11. pobreza franciscana das áreas t.ma.- minada, portanto, su~ produ~áo de que foram. pouco a pouco, arraran­
z;ônipas produtoras, sabido que tinha borracha silvestre, todos os argumen... cados. priüicnmente, todos os tri­
rede na então Capital rla Renl1bJ'r·!'l tos poderão str encontrados oara jus• Uws das felTOYias da Amazônia, Fo­
~om sua ilustrada composição em tificar a imp1anta~::f\o da indüstria n ram arran.::ados os da Bragança; es­
!:onci1iábulos. pretendendo ab?~c:t.e~!J' o que acaba de fnêl' referfncia V. Exl/:. tão sendo arrancados os da Madei­
País da vital matéria-prima de costas 0 SR. VIVALDO LThlA _ Mais ra-Macoré e vfio set arrecadaq_os os· 
viradas para o setentrião promisS(\!'. , . \\m aparte valioso de v. Ex~, que, ,. F..strr 'ia de Ferro Tocantis;. uo 

Estou, contudo, a perceber oue umn Posso dizer, torna-se um trecho do f'nta.nto. nàn ti~·.~mos nenhum sina1 
fndagaçáo se taró., mesmo a titul>\ dê . de atencão. para "' renova .... a·o da frota . .. meu proprio discurso. ~ " 
curiOSidade: Que destino tiveram os <Retomando a leitura), do SNAPP. se nó.o; silenciarmos, se 
seus projetos? · continum·mos indiferentes ao que se 

Resposta simpiC>s, sepultado~ nc ,q_r- Com o adv."ndo da Paz, começaram vem fazendo com a Amazônia., sob a 
quivo. depois de prolongada ~ot.ia os '·trustes'' mtere.ssaOos a bater na alegação da tecnocracia, de que a 
nas Comissões. tecla sediça de que não produzimos Amazônia ainda· nfto oferece renta-

Resolvia-se, então, deixar a coisa borracha natural suficiente às nossas bilidade, no meu entender não esta­
eomo· estava para ver como ficat·ia, indústrias. Em consequência, passa- remos cumprir,do com o dever essen­
Uberado, dêsse ro~do, o c-am-inh~ -da ram a ser importadas dezenas de mi- cial que nos cumpre nesta hora. em 
producã.C) artin.einl substitutiv!f, tei- lhnres de tonelnda'i.. empobrecendo a que nos cabe a. honm de repre!;!'nf~n­
Ln0!1.amrmt.,. nlr.nwillda poi.· impatrio·a~. :\n~a>:ênia o1. 1-J2nefíc:undo as "indús- tes do povo daquela região 

Foi êle catedràtico da Univcrsi.: · 
de Friburgo ,na Suiça, dali 1·egre~. · 
l>ando ao Brasil em faCe de enfern'i.i·· 
dade de sna mãe. Em seguida convi­
dado para lecionar na Universidf'.d{' 
do Brasil, por lnuitos anos exerceu o 
magistério. t-endo-se aposentado por 
invalidez, infelicita.do que foi pelo mal 
de Parkson, que suporta com abne­
gação estóica. 

Monsenhor Penido é, em Teoloda, 
uma. das autoridades mundiais: Mn-
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temporâneas. Não hã, hoje, obra sô~ 
bte Teologia que não mencione o seu 
livro ''Da função da Analogia em 
Ieologia Dogmática''. 

Refiro-me, para exemplo, ao tra~ 
balho do Padre Man~er "A essêucia 
do Tomismo" e ao livro do Padre 
João Alfaro, que atualmente é cate­
drático de Teologja. Dogmática na 
Pont.ifícia Universidade Gregoriana de 
Roma, "0 natural e o sobrenatural, 
de São 'l;ornaz de Aquino a Cajeta-
no", 

A enfermidade de tão ilustre :sa­
cerdc~e, prostrando-o fisicamente, não 
invalida em Monsenhor Teixeira I.ei­
te Penido a lucidez do seu espírito, 
que a maturidade amplia, alça e 
a}Jrofunda. Num esfôrço, que se há 
de compreender sobrehumano, pro­
duziu talvez sua obra culminante: 
•·o Mistério de Cristo''. O tema des­
sa obra de profunda indagação P um 
dos recomendados pelo Conc11ío Etu­
menico. Entretanto. porque são pPu­
cos os que, nestes tempos amar~os, 
recolllem-se em tnls leituras, n:Jo 
oferecendo interêsse comercial, eis 
que nêlc não há o imediatismo cta3 
coisas da moda, não encontrou ~eu 
respeitável autor nenhum acolhimen­
to por parte das emprêsas editoras 
inclusive, para estupefação nossa a 
Editôra "vaze.; de Petrópolis". 

Nào obstante, êsse estranho rf"l'e? 
ocorre com um homem que se fêz 
uma das maiores autoridades viva::: 
d::t Igreja. Citei sua obra nna fnn­
ção da Analogia em Teologia Du~­
mátiro", mas quero lembrar que 
Monsenhor Penido fo1 um dos Pri­
meiros autores a estudar a obra de 
Bergson em seu "Dieu dans le herg­
sonisme·~. Fl.Oi adiante. Escteveu 
"Os Mistêrios da Igreja", "ItinerfH'io 
Mi.stico de São João dE> Cruz" e ou­
tras mais de que não me l'ecordo. 

Por tudo isso, senhor Presiden~e. 
quis registrar êsse aniversário, na 
preocupação de prestar pelo mr>nn~ 
uma pálida homenager.t a tão insi;:rnP 
cultor das letras da Igreja, inspirudo 
mestre dos problemas e_spirHu.1is f' 
cultivador ungido na sementeira de 
Deus. tJ!ulto bem! l!Iuito bem! 1 

O SIL I'RF.SIDENTE: 

(Nugueira da Gama) - 'Tem a pa­
lavra o nobre Senador Eurico Re?.~D­
de. 

O SR. EUlUCO REZEl\'Dii!': 

(Sem revisão do orador) -- Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, venho à 
tribuna- para registrar, através de 

·transcricãa nos Anais da casa. um 
editorial estampado no "0 Estado de 
São Paulo", edição- de sábado recfm~ 
transato, focalizando a atuação do· 
ilustre Ministro Flávio Suplicy de 
Lace1·da à frente da Pasta da EQuca. 
ção e Cultura. 

sem a presença efetiva do Govêrno 
Federal, mun quadro reaimente criti­
CL, em que não se atendiam aos me~ 
nores reclamos no campo ào ensino 
primãrio. Basta que se diga, Sr. Pre-
siderlte, que as estatística._; rev~lam 
termos, no Brasil, em números re~ 
dondos, · nove milhões de .:labitantes 
na idade de 7 a 11 anos, vale dizer, 
na faixa de escolaridade primária. 

No entanto, t.ambêm falando em 
números redondos, dessa ci1ra de no­
ve milhões temos apenas, em catrí­
cules, quatro nli:hões e oitO>~entas mil 
cri!,nças. Por via de conse-:}Uência, o 
dejlcit de escolaridadt. atinge à pro~ 
pol'ção cnt.a.strófica de cêrc·t de 46% 

Mas, Sr. Presidente, não é apenas 
o dcjicil de escolarização que ,assus­
ta, que a.medront(l e que:: oferece a 
dardeja um desaflo perante a cons· 
ciência elos nossos homens públicos. 
E: que, llo elenco dê:>ses quatro ru.i­
lhões c oitocent3S mil criLnças :.Jem 
matrícula na escola p!'imi:rin, .<::Pm 
acesso aos estágios d-.1 alfHbetiza~ão. 
apenas poucas atingem o t ~r mino do 
curso primaria. Basta <iize~ que. em 
cada 10 crianças matl'icu.o.das nfl 
escola primárja, apenas c.uas .atin­
gem o final do curso. 

Isto, então, nos ofereC'e uma outl·e 
estatística igualmente penosa e Qe­
safi.ante - a escolaridade média no 
Brasil, no campo do ensino _primário, 
é de apenas dois anos. 

Somém-se a êsses fat.ôres tortur<tn_ 
tcJ do negativismo naciona:. no cam­
po do ensino pl'imáril., o despreparo 
do professorado. Quase clnquf'nta 
por cento do professorado f· comporto 
dt. gente improvisaau, recrutada ele 
rr.odo prccario e urge~He em no.ssr 
vasta geografia interiorana Ademais, 
nota-se, nest.e Pa1s, uma c!esigualcta­
dt. flagrante de tratamento. 

Todos nós sabemos que c Brosi! é 
a•vidido, para efeito de estatlstica 
edltcaciono.l, em três reglõe:; - a P..e~ 
gião Norte-Oeste, ~ R.egião Nordeste 
ou Nordestina e a R-egião 3:11. 

Pois bem, o aproveitamento da es­
cola primária, isto é, a presença da 
escola prim:iria na Regi:i.o Nmte­
Ceste é de apenas 36'1~. ~e :não me 
faJhn a memórja e, se est. var falha, 
será numa fração m.uito pEquena. Ja 
a Região Nordeste tem a p:•csem:a da 
escola primária cifrada em 4W-, • E 
finalmente, a "Região-Sul (fcrece t:m 
índice de 70t:;~ .. 

Vale dizer, .3r. Pre:.iclentf'. tetn'J'! 
um Brasil, em matêria de (msino pri­
muria, rni.serú~·el lá nc Setfntríão, te­
mos um ,Brasil ainda subdesenvo~vido, 
em materia de enslllo primário. no 
Nordeste sofrido, o Nordeste- calcíuna­
do, o Nordeste ora castigado pela sê­
ca, ora alagado pelas ágm;s, o Nor­
dest-e infeliz - e, estabelecendo en­
tão a política da desigualdr de, vamos 
encontrar a Região_ Sul com a cifra 
de 70%, colocando um Ero.sil gal'­
galhante, um Brasil zmnbo~teiro. um 
Brasil da galhofa diante da desdita 
dt. Brasil Nordeste e do Barsil Norte­
Oeste. 

:tste foi o quadro que o Oovê:no 
r e /Olucionó.rio enco11trou e, logo de 
imediato, gl'aças a açãt. be'1fazej:> do 
Ministro F'lávio Suplícl' de Lacerda 
os instrumentos de renovação f'd'W<l.~ 
cional e de combate a .essaa enfermi­
dades e a essas distorções centenánas 
aí .estão já surtindo os meihores re~ 
.sul lados. 

Tenho, Sr. Presidente, a vivência 
ele .muitos anos com a educacão na· 
cional. Professor, Diretor escOlar e 
Inspetor de Ensino secundário que 
fui, posso confessar que, nos contatos 
com as administrações federais, no 
ângulo relacionado com a f'duc:'lrfi., e 
o ensino. jan1ais encontrei um ho­
mem titular de tamanha obcesão e 
instrumento vigoroso de tantos esfor~ 
ços, em favor da solução do mais gra­
ve de todos os problemas centenários 
que afligem esta Nação - o probl!!ma 
do ensina primário. O meu louvor à 
atuação de S. Ex a. é tanto mais Yá4 
lido e tanto mais sincero quando se 
tem em vista que não estou contem~ 
piando um sol em ascenção, mas en­
xergando, já pelo seu caráter demis­
sionário, o sol poente, o sol nado. 
Justamente neste instante de desne~ 
dida é que liie deve aproveitar a opor­
tunidade para focalizar a realização 
daqueles homens püblicos que soube­
ram cumprir, com denodo e flrm('za, 
a plenitude dos seus graves deveres 
e obrie:ações. 

Mas a tarefa, Sr. Presidí\nte, é gi­
gantesca. A obra irã custar muito sa­
crifício, muita pe1·tinácia e, princi~ 
palmente, exig-irá a ausénci 1 de solu­
ção de _continuidaàe e a prevalência j 
d~s métodos atualmente postos em I 
\'IgOl'. 

Basta dizer que, até 1970, se quiser-~ 
mos minora ra slttw.ção qua . .1to ao en­
sino primário no Brasil, teremos que 
assegurar matriculas da ordem de) 
quatorze milhões de crian~as; tere­
mos que criar mais de cem mil elas~ 
ses de aula; teremos que tm-mar nú~ 
mero superior a duzentos e cinquenta 1 mil professõres, porque a principal: 

S. Exa. encontrou o ensino primâ_ 
rio no Brasil pràtlcament,e favf'\,ado, 

• 

tarefa - a universalização do ensino
1 primário - é a grande meta do Go~ 

vérno que aí estã. 
Ora, não se pode falar em univer­

salização do ensino primário, sem duas 
providências: a primeira, é a capta4 

çâQ de recursos financveiros e técrii­
cos; e a segunda, é o l'ecenseamento 
escola1·. 

Pois bem, essas duas medidas fo­
ram adotadas vitoriosamente uo Go­
\'êrno castelJo Branco, gracas à ini· 
ciativa e à execução cto P1·ofessor FJá. .. 
via Suplicy de Lacerda. A.I está o SU· 
iário-educação, cobrado com base no 
salârio-mínimo e que devera dar, 
anualmente, uma cota mínima de re­
cursos da ordem de cinquenta bilhões 
de cruzeiros. :&sses recursos somados 
ao Fundo Educacional, de caráter or­
çamentário, em percentual constitu­
cional, sóbre os Est-ados e Municípios, 
deve1·ão oierecer um quantitativo pa­
ra o financiamento elo ensino- prlmá-
1'10 neste País. O ensino primário no 
Brasil custa um mínimo de trezentos 
bilhões de cruzeiroB, computando-se ai 
o salãrio dos professOres. Po:s beru, 
Sr. Presidente, esta etapa jà está es­
quemntizaàa e, mais do que jsso, ja 
est:í em execução. 

E.st.amos numa Casa federativa e 
podemos perguntar a todos os Srs. 
Senadort's s.e existe Est:1do da Fe~ 
deraçâo que não tenha recebido ain­
ds. substanciais recursos decorrentes 
dos fundos orçamentários e agora., 
principalmente, das poupanças esta­
velecidas e acarretadas pelo salário­
í>ducaçãa. Por outro lado, o recensca­
men~o escolar, realizado com tanta 
dedicaçáo e tamanha eficiência em 
tempo, permitiu ao Govêl-no Federal 
fazer uma 1·adiografia completa do 
Brasil~educação, 0 essa radjografla 
será também um mirante regional e 
um nümnte setofia! para que os go­
·;ernos dos Estados f! os governos dos 
municípios se orientem na elaboraçao 
e n::t execução de IJl!lnos efetivamente 
racionais. 

Em outra oportunidade, Sr. Presi­
den.te_, eis que o tempo nii.o ·m~ pel·­
mttlm perlongar-me abordarei outro 
dngulo, demon~trai{do, cabalmente, 
QUe o 1-·Iini.stt>rio da Educação vem 
cumprindo nobremente o seu deverf, 
E, como t'iz referência a um edito­
ria! publicudo nom dos jOl'lll:liS de 
maior densidade moi a1 e cultuml dés­
te Pais, que o •·Estado de Sâ.!f Paulo·•, 
procederei â sua leitura, porqne é 
m:m publicação que se inspira e se 
enge -num sentimento de verdadeira 
jlJ.Stiça. 

A R-EVOLUÇAO E O J\UNISTÊ­
RIO DA EDUC.~ÇAO 

Temos a proftmda conviccáo 
de gue nenhuma revolução de­
mocrático-liberal pode ating-ir os 
seus fins 'íltimos, pode realizar 

a tarefa ética de dilatal' os 
t1orízontes da liberdr>.de humana, 
associada â t·esponsabilidade mo­
ra!, e de melhorar substat1c1al­
mente as condições de vida de 
todos. se não fizer da educaçãrJ 
a idéia diretora de todo o seu 
programa. Por_ essencial que se­
ja, nenhuma polít-ica exclusiva­
mente voltada para os problemas 
econômicos terá alcance verda­
deiramente revolucionário, mes~ 
mo no campo estritamente eco­
nômico. se não estiver inspirada 
pm· uma generosa concepção do 
hummlo que encontl'!t sua ex­
pressão prática mais eflcaz na 

vontade educadora, que c um 
chamado feíto aos homens para 
que se desenvolvam e· se rea!l­
zem de maneira. plena e conscj­

ente, num mundo autõnomamen­
te ordenado. Essa tarefa educa­
dora, é ôbvio, deverá estar inspi­
radn. pela filosofia democrâtico­
Uberal Que fUndamenta tal re~ 
volução: seu objetivo é elevar 
todos os homens à a.Ituht- da 
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idéia de uma humanidade liv;·o 
e responsáve~. àe que .são condl~ 
ções o mútuo respeito hEmano 
e a defesa intransigente das ü1s ... 
tituições que tornam possiveís a· 
liberdade e a responsabilidade~ 

Definíndo~se como nbera!-dc ... 
mocrática, a Revolução de ·ruarçc 
ha de 1a:<~er da. educação, _assim 
compreendida, a sua pedra de 
toque, o mais intocável item pr~~ 
gramático entre os ql1e comp6em 
a sua carta cte princtpios. E, ne,c;~ 
se campo, dupla e a sua ll.l!Ssâo. 
Ao mesmo tempo que 1110 t.-:.m- · 
pete estender a todos a ·~d~J<.:açã'::. 
fUndamental, multiplicar- a~ mu 4 

trículas no emano méd:o ~ supe~ 
riar, elevar substanciaJmentt" a 

qualidade do ensino em todos oJ 
mveis, cabe-lhe reorientar os ca 4 

rninllos pedagõgicos da nur.;ao, 
fil'mar uma agressiva filosofia Jl~ 
berai da educação, que não pode 
compadecer-se com o uso liberti­
cida da liberdade, com a desor­
dem nas escolas, com a tran.stor­
mação do enstllo r.o instrumento 
da propagação de ideologias an~ 
tidemocráticas que violentam, 
n1a1s do que a nossa tradição h· 
bera1, nos.<.a própria comUçflo 
moral de homem;. 

Ora, se a educação assim con· 
cebida ê a mais alta ta1·e1'a l'evo· 
lltcionãria, se a revoluçáo de 
março deve realizar-se como •·re· 
"\roluçao pedagogica", não se pod~ 
.admWr, em hlpótese alguma, QUO 
o Ministerio que há de coman· 
ctar essa obra possa ficar sujeito 
a pequenas ambições politicas cu 
ven~ a a ser objeto de negocia~ões 
parlamentares ou_ de gn~pos, sem. 
qualquer a~cance profundo, sem 
nenlluma significação revolucio­
nti.ria. 

O Ministro Suplicy de Lacerda 
vem pautando sua ação - pos~ 
tos de lado p-ormenol'es técnicos 
e decisões l'elativas a setores li~ 
mítados - por um des1gnío re ... 
volucionál;'io. Consctentemente, 

assumiu as responsab.lli<:lades da· 
queJa dupla missáo a que nos re­
ferimos. Está procurando, de um 
lado, estender a educação a todos 
<n:·mando-se de instrumentos co­
mu o censo escolar, o sall'lrlo .. 
educação e>tc.) e influi!· na me­
lhora da qualid11de e l'endimento 
do .;!nsino, ~o mestno tempo que 
busca, por tôdas as fotmas. :;a­
nea:r o ambiente das escolas, nm~ 
biente intoxicado pela leviandade 
de irresponsaveis "ideo1ógos", 
motivos extrapedagógicos, inca­

pazes de resp2itar, no aluno, a 
pes..<;oa moral em fol'mação e tra­

tando-a, maqui.avêHcamente, como 
mero objeto de seus próprios fins. 

A tarefa do ministro está longe 
de ser plenamente realizada: não 
se implal1ta uma nova forma r,Ie 
conceber a educação, em tôda a­
sua complexidade e com tôdas ás 
suas consequêncías, c .n alguns 
meses de trabalho, principalnH'n-· 
te quando a obra a realizar 'é 
imensa e os recursos nâ1.. chegan1 
para efetivâ-Ia. Interromper essa. 
obra. substituir o ministro em 
função de pequena poUtica, de 
arranjos que náo têm absoluta~ 
mente nada a ver com o propos .. 
to revolucionário, de ajustamen­
tos l'egionais .sem grandeza, é 
trair aquela que talvez seja a 
justificação principal da revolu· 
çâo de março. 

"A conquista de grande par­
cela da juventude brasileira, ·de­
sol'ientada pol' aqueles 1'ideoló~ 

gos" a que nos refel'imos, pn;r:a 
a democracia, bem como a r.ria­
~;ão de oportunidades para que 
parcelas muito mais amplas des­
sa juventude po:ssam desfrú.ti\r <ios 
h~>ns P. dos valores da civiü:mçã.ó. 

• 
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n1oderi:lã, são objetivos que ntw 1 
tém p1·eç.o. Não há arrunj-o poH~ 
ticO que os pague. Essa é unm 
tarefa que não pode ser negociaA 
da no mercado de -.:aidades e de 
•mblçõe.s. Não fízemos uma 1evo~ 
luçf..o p:;ua voltar, vinte e ..:l..:ns nb~ 
aes depois, ao jõgo limitnd•; e ez~ 
t6ril de uma politica sem nonz'J.n~ 
t.es. Fizemo-ia, pr~c.isamente pen­
l>al1do, nilo nas gerações ma1s v0"' 
Jhtt-s, mas na juventude. Som')s 
responsáveis diante dela. E' 1Jarn 
a juventude, mesmo quanoo ela 
não compreende esse pr·JpO..t;<w 
que a Revoluçüo _se afirma como 
idéia e como acfro. Queremús dei­
;).ar-Ihe um pais livre, mai5 JWós­
pero e maio$ limpo do que t~~uêle 

que recebemos. E nessa miss~o 
não se pode transigir, não se pode 
recuar. Qualquer c::tpitulaçiw 
qunnto a ela, signilica um malo­
gra total e irreparável. 

Ao de~ender a perUJanênCH1 c1o 
1..-'ílllistro Suplicy de LactJ:i'da i 
tez t-a--- do Ministério da Educ~çãr;, 
a.o atü:tnar a necessidade. ti~ au.~ 
um minlstro revolucionário cur..·tí­
nue como ministro da Re-voluç[to, 
núo e a. pessoa do ministro, por si 
56, que temos em mente. o que 
importa é a política educacicnal 
da Revolução. ora. essa politic.'l 
está hoie identifiC.ada com <! mi.­
histro Lacerda... Objeto de incom­
preensões de tóda sorte, de tl'ítj­
t.as freqüentemente injllstlçadas, 

princitntlmente da. parte dcs que 
desamam a verdadeira !iherdadt; e I 
aborrecem a responsabil!dade, a.> 
linhas gorais da politica por ela 
ndotada ~ em pleno l)rocesso de 
execuçã.o traduzem o núdeo da. 1 
idéia da revolução pedagógica a 
que ahtdlmos e que defendemos·\ 
A substitutçáo do ministro, pol' \ 
1·azões totalmente ~n~onvtncentt:~5. 
representaria a ruptura da RevoR I 
lução de março com o. sua tarefa 
}:ledagógica. 

O Marechnl Castello Er;mco, 
enqua-nto fiador dos idea.is revoli.I· 
cionários de março, não porte per­
mitir que tal ruptura se verifique 
Mav. do que ninguém, deve ê!e ter 
presente que a politica educacional 
da. Revoluçã.o é inegociável porque 
a juventude brasileira imnorta 
mni~; do que os politicos, mâiol'~3 
ou menores, que, em Iugnr de ter 
nela postos os seus olhos, têm-no~ 
voltndos apenas para as pl'Gl)rhl~ 
ambl~ões". 

· O Sr. Presidente, esta. a opinít\.o 11r·w! 
Epchas de um grande jornal b1·asileiro I 
mas do maior jorn:ll da. América L~:! 
tina. 

Temos, também, a opinião elos 
*Diários Assoc1ados", através õn pa­
lavra do seu supremo "batonniet·•· o 
jornali~ta Assis Chateaubrianrl quç, 
em arttgo de 25 do mês em curso. soh 
titulo ''Um Administrador, um Edu­
eador e urn Reedu~ador. TUdo de Pul­
IJO, de Veludo e Aço'\ analisa ::~. ges­
tão eficiente, ·ctinârníca e dcsassom~ 
brado. do Ministro Fiá via Supllcy de 
l.acerda, nos têrmos seguinte~: 

UM ADMINISTRADOR, U;J EDU .. 
CADOR E UM REEDUCADOR, 
TUDO DE PULSO DE VELUDO • 

E AÇO 

Assis ChateaubTluntt 

CASA AMARELA, 21 de novem­
bro de 1965 - Desde o momento 
em que o ministro Suplicy dé La­
cerda iniciou a gestão da pasta que 
lhe confiou o govêrno revolucioná­
rio, os a~itadores sentiram q~ 
ilma muralh~ se contrnpunhn às 
rua.s arremetidas. 

O at.ua1 ministro da Educação e 
Cultura procede ãa Universidade 
do Paraná, da oual fot br:Ihantc 
e eombatldo reitor 

OIARIO DO CONOR.ESSO NACIONAL (Seção 11) 

No exercício da :Reitoria é que 
melhor iria manifestar-se a ~ma 
per:.onalídad~ de unh·ersttá.rio e 
administrador, voltado,· ao mesmo 
tempo, para os deveres do ms.~'iS­
tério e à clara e índispcnsavel dis­
c:.pHna da organizay~o universi­
tária. 

0 Miln.,tt·o SUpEcy ::ncon~i'OU o 
Min:stério da Educn.çf.o e ensino 
püb!ico inteiramente dPSmantela­
dos. 

E1 ::!.m focos de um agitado pe~ 
ie':ruismo cuitural. 

Vi viam erp f~nc:-ão de ·:>bjetivo~· j 
pnnmente poHticos. 

O estudo e a pe,S4uisa cten!Ifl­
c~ na viam sido s\lbr,t ituídu::> pnr 
"~:lo~ans" primarios de uma Sll!Jm­
tell~Jncia enfot.uncta e agt'es·~n·s. o 
Min •r.tério du Educfl.<::'fto e Cultmn 
tenl urua história ('U!·:a mas ex~ 
presr-~iva. 

f:le refletia bem, aw março de 
1964, o ctima em que E-e decom­
punha a soc.iettacie brasileira. 

Ho..vm 1.11n~ descompasso, cn.Cia vez 
m-ais aeentuucto, entre as f•Xi3en­
cills da comunidade e o círgi"\'J ofi­
chl da educaçao "pública. 

Criado pelo desdobramento c~ 
ltAmistório da Educação e Saúde I 
Pública. o novo M'nistér'lo da Edu­
cação e Cultura as~inalou-se, a 
Princípio. por sua ineficiência e lo­
go depoi.<;, por· alullção profunda .. 
mente ne3a1Jva. 

Agitadores ext.remist~s se infil­
traram nu COl1)0 docente e c!isr:en­
te da UniYersidade Bro.&Hetra e do 
ensino méjio. Alimentado-> com 
verbP.S oficiais. fal5JS p:Of€.>sOrcs e 
falsos estudantes executavam o 
plano sinistro de minar a autDri­
dade e substituir a ditciplln:~ pe-
la l'C'beldin. . 

Eram êstes 'os principaiS u'tstru­
mentos com que assun:iam, dia. a 
dia, a direção da mftquina t;duc~.~ 
cion~ 1 do pais. · 

o Minf.st.érlo da Educação virou 
em matriz do caos. A récua de 
malfeitores que ali se 1nstalnra 
aplicRva doses maciças do v~:..1~n'J 
dn. subversão no esplrito dn jU· 
ventudB. 

Os estudantes já acord~vam c:m. 
briagaC::os, tal a carga etiliea. qu:!! 
n coz-ja lhes ministrava. diutuma .. 
mente. Em face de um quadro 
como êste, a tarefa prioritaria d1> 
lllinU.tro tilt Educação do :~ovêrna 
revolucionário só poderia ser R que 
6 professor suolicy de Lacenla sJ 
dispôs a execut:n·. A opcrnc:lo 
limpe-za assumiu o primeiro p!n.1o. 
InegàVelment.e. o sancamt~nto -ê 
um trabalho que pode parecer nn­
tip:ítlco. j 

Mas era. !ntli3pensãve1 à .~allcte c I 
à viela das universidades brasilél-1 
ras, O ~1inist.ro Suplicy nã.o teve 
dúvidas. Hcmem de autoridade, 
exerc.:!u-a em sua plenitude. .Cn­
fl:ent~u corajosamente a UNE e as 
UEEs. completamente desvirtuadas 
em E"Ua essência. Não vaci10u 
dlante dos subversivos e dos inra­
paze3 disfarçados de mestres n:.1 
Unh•ersidade de Brasilin. · 

Mantém aceso o fogo contra tô­
da.s as tentativas de dtstordi.q do 
si~tema Ultiversitãrio brasiléiro." 

nas salas de aula e nos labOra­
tórios obrlgarà. ao diàlogo. 

o debate, aqui, e em tôrno de 
métodos e processas de conheci· 
menta cientifico, forma de aquisi­
çlo e de transn:lissão de eultura, 
bate indispensável para a forma­
ção de elites de que carecB a nr.­
\~ão. 

O ministto Suplicy demoliu a su­
cu:·sal da ·'Aghprop·•. 

o Ministério da Educação e n 
Cniversidade brasileira estão senc.o 
res~itui:'los à sua verdadeira fim.­
l!dade, da quar- se desviaram por 
cb;·a do·> ·•prof.tC'..tts." da "autode­
terminação dos povos" e de ou­
tras nfricanadas. 

Co~~h;ne.ndo, Sr. Presidente, nns 
Anai.> de. C::tsa essas consideraçócs. e, 
p1·incipa1mente, a opi.mfw editorial dr­
"0 F.stado de são Paulo'', e dos "Diã­
rics Associadc::i', .renovo a sir.cel·ida­
de da minha homenagem c 110 meu 
Jouvc.r ao Ministro F1ã.vio Suplicy de 
Lacc::da. 

Em o Q:.le t i.Dha a di:~er. 'Multo 
bem! Ut!.ito óetn!J 

Ccmparee;cranl mais os Srs. Seno-, 
dores: 

Edtmm.do Le<·L 
ALhUr Virgili>J. 
Schasr,iâo Archer. 
Dl:~-Huit. Hosado. 
,Jofw Ag.riplno. 
Barros Carva11;o. 
pe;;soa ele QUeiroz. 
Silvestre Pericies. 
Heribatdo Vieira. 
AUl.'éEo Vin.n.na. 
,Jotta Abrallito. 
Jos·~ F~liciano. 
:n~nto l'.1"ti.!lcr. 
.AnWuio Cv.rlos. 

C SR. il!!ES!D .• ~NTf~. 

\Nogueira da Gama) ...- A Presi­
dência deferiu, 11ojc, o requel'iment:J 
de informaç.ões ap::-esentado, na ses· 

são a-:1terior. p.eio senl-.m· Senador Lo­
pes Ca Costa, sob número 802··65, di· 
rigido ao :Ministério da ViaçflO e 

.-; J?l~'J.IC:-15. 

Elstá· te1·minado o periodo desti­
nndo ao --···~--:::ente. 

Passa-~e à 

' OU.J)E. I !lO DIA 

Jt,em 1; 

Discussão, em ·turno único, dz.. 
r.er'laçâo jinal (oferecida pela Co­
mis.•áo de Redaçâo em. seu F'arecc,­
n'' 1.36i de 19Só) do Projeto de 
Dec:teto Legi::;lativo rtç 110, de 1052 
11a Casa d.e origem}. que deter­
mi11a o rC()istro de contrato cel::­

. brado, em 31 de dezembro àe 195L 
cn tre o Governo Federal e Fran· 
cisco Moreno da Sil-va e sua mu~ 
lhe1· Maria do Carmo Olit.·eira. 

Em discU3~áo a redação finaL 

Se nenhum dos F:rs.Senndores de­
í'::jar fazer u~:.o da palavra, encerrarei 
J C.iscussüo. <Pausa) 

Esta encerrada. 

Não ha-l>'eni.!o em.endas, nem reque­
nmen tos pa1·a que a redaçáo finnl. 
seja .mtJme:ida a votos, é a mesma 
dada como definitívamente: apro,·aia. 
independente de votação, nos H!rmO'.; 
do art. 316-A, do Regimento Intcnm. 

o pi'Ojeto trá a Pro:nuJgação. 

E' a seguinte a redação jltw.l 
aprovada: 

. Imperturbável diante dos ata­
ques da oposição, o ministro su­
plicy vai pondo fim à agitação 
Polít1c;t no meio estudantiL o pla~ 
nejamento d<1 Universidade Brasi­
leira através do concurso de téc~ 
n1cos estro.nr,·eiros, Bltt\mente €;;­
pecializados1 e a integração pro- Redação final do Proje.tb de Decreto 
fessor-aiuno. pelo aumento àJ nü~ L~~gislatfvo n<:> llJ, de 1953 <numero 
me-ro de horn.t.aula.s. marcarão 3.669-51. na Casa àe origem). 
uma rase novn e fecunda na h~f.iw Faço saber que o Congresso Na-
tória da educac;âo nacionaL A per- cional npro':l'ou, nos têrmos do art. 
manéncla de professõres e :llunos l 77, § 1", da Constituição Federal, e 
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eu, . . . . . . . . . . . .. . P1·esiden te do se ... 
nado l''ederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
. N9 •.• , DE 1965 

Determina o registro do contrato ce~ 
lebrado, em 31 de dezembro de 1951, 
entre o Govêrno Federal e Fran~ 
cisco ll!oreno da SHva e StU.L mulher. 
Maria do Carmo Oliveira. 

o cong1-esso No.ct,onal d_ecret.n: 
Art. 1Q o Tribunal de Contas re .. 

gis.tl·an\ o contrato celebrado, em 3t 
de de~embro de 1951, entre o oovên1a 
Federal e Francisco Moreno da Silva 
e sua mumcr, Maria. do Carmo OH­
ve1ra para fins de iri·izaçno agl1cola., 
nos Lermos dos Decretos-leis núme­
ros 1. 498, de 9 de agôsto de 1939, e 
3. 7&2, de 30 de outubro de 1941. 

Art. 2~> ttste Decreto Legislv.tn·o en­
tram em vigor na data de :;un publi .. 

caçõo, revogadas as dispn:>l,~oes t:nl 
con tni..rio. 

O SR. PRESTDE.i'\J'l'E (,VO(l!leira da 
Gama) 

lt.em. :!: 

Dtscu.~são, em turno tlnico da 
R1~dação final oferecida pe1c. Co­
missão de Redação e·u~ s:!U Pare· 
cer nq_ 1.371, de 19ô5, (to Projeto 
de Decreto, Ecgislativo n9 17, de 
1953 (U9 US~A de 19!%, na Ca.Ea 
de origem,) que determina. o rc­
gi.:Jtro de contrato ae em.jm!stimo, 
com. re!:ursos provenientes dn. co· 
tocaçiio de "Letras do resottro"~ 
no talor de Cr$ 3JO.OOO.ooo (tre­
zentos milhões de cru.zetros), ce­
lel.lrarlo entre a União e o Estado 
do Pará, em 24 de maio de l96'J. 

E.'m discussão a redação 1iual. 

se nenhum dos Srs. Se!lad::t·es de­
sejar faZ~l' USO da palaYra, encerraw 
rei a discussão (Pausa) 

Está encerrada. 

Não ha•:€ndo- emendas, nem rt.-quc­
rimentos para que a redação fin;=~l 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
h~tlependentc de ·votação, nos térmos 
do arL 316-A, do Regimento Interno. 

O Projeto irá à promulgação .. 

E' a seg'jlinte a redaçãa final 
aprovada: 

Redaçã.o final do Projeto a.e Decreto 
Legislativo n>' 11, de 1965 (nUmero 
118-.t~-64, na Casa de origem) .• 

Faço saber que o Cong"l'esso Nacio-
nal aprovou. nos termos do art. 77, 
§ 1~, da Constituição Federal, e eu, 
..... · ....... Presidente do senado Fe-
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
W! ... DE 1935 

·' 
-Determina o registro de contrato de 

e?~tpn?stimo, com recursos prove­
mentes da coEocaçáo de "Letras do 
Tesouro", no valor de .......••.•. 
Cr$ 300.000.0"00 (trezentos milhões 
de cruzeiros, celebrado entre a 
União Federal e o Estado do Pará, 
em u de maio de 1963. 

O Congresso Nacional decreta.: 

Art. 11 O Tribunal de Contas re­
gistral·á o contrato de empréstimo. 
com recursos p1·oventen tes da coloc!l.­
eão de ''Letras· do Tesouro", no valor 
de ·Cr$ 300 . .:'00.000 (trezentos milhõ~s 
de ~ruzeiros), celebrado entre a. u·nião 
Federal e o Estado do Pará, em 24 
Cie maio de 1963. 

Art. 29 :t;;ste Decreto Legislativo eu­
trará em vigor na drt.ta de sua pubH­
<:ação, revogadn.s as disposições em 
con~tirio. 

• 
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O SR. PRESIDENTE <Nogueira da! 
GamaJ 

Item 3. 

Dt.scussão, em turno umco, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pa­
recer nt.l 1.370, de 1965) ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo nú­
mero. 3S, de 1965 (n9 231-A de 
1965, na C..:asa de ortgem • que 
aprot•a o texto do Protocolo fir­
mado pelo Brasil em Washington, 
em 19 de allril, de 19ü5, que pror­
roga o Acôrdo Internacional do 
Trigo, de 1962. 

Em discur .. dto a redaçâ•) final. j 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavm, encenarei\ 
a discussão. <Pausa) ' 

Está encerrada. 

Náo havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação fina! 
seja submetida a votos, ê a mesma 
dad:l como definitivamente aprovada, 
independente de \'Otação, nos têrmos 
do art. 31-S-A, do Regimento Inter· 
110. 

o P:-ojeto irâ à promu~ação. 

E a sca~infe a redaçã.o final 
aproc-uda: 

.Redac,ão final do Projeto âe 'Decreto 
Legiclati-;;o n? 36, de HN35 (número 
231-A, de 1965, na Casa de origem) 
Faço saber que o Congresso Na-

cional a..vrovou, nos termos do art. 
66, n? I, dn. Consti\li~ão Federal, e 
eu, ....... : ........ , Presidente do Se· 
nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nll ..• DE 1965 

Aprora o texto do Protocolo firmado 
pelo Bra.sil, em Washington, em 
19 de abril de 1965, que prorroga 
o Acórdo Internacional do Trigo, de 
1962. 

o Congresso Nacional decreta: ] 

Art. 19 É aprovado o texto do Pro­
tocolo firmado pelo Brasil, em Was­
hington, em 19 de abril de 1965. que 
prorroga o .Acôrdo Intemacional do 
Trigo, de 19ti2. 

Art. 29 ll::ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
bllcação, re,·ogadas as disposições em 
contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama} 

Item 4: 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pare~ 
cer U0 1. 372, de 1965), do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 156, de 
1964 (nQ de origem, 95 de 1963). 
que mantém o ato do Tribunal 
de Contus denegatório de registro 
a lérmo de 5 de abril de 1954, adi­
tivo ao acórdo em 19 de abril de 
1953. entre o Got•Drno da União 
e o do Estado utt Bahia. 

Em di.~cus~5o a redação finu1. 

Se n~nhum dos Srs. senaclorc-'1 de~ 
!ejar fazrr uso da palavrv, encenarei 
a discu::.s:lo. (Paura> 

Est:i enecrradn. 

Nflo havendo emendas, nem rcque~ 
r!mentos pnrn que a redaçao final 
seja submetida a votos, é a me:;ma I 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação. nos têrmos · 
do art. ~15-A, do Regimento Inter-' 
no. 

() ProJeto irá à promulgacúo. 

I 
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1: a seguinte a redação 
aprovada: 

final ciedade de economia mista e emprêsa 
concesionária de serviÇo público. 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo Ii9 156, de 1%4 (n9 95 de 
1963, na Casa de origemJ . 

Faço saber que o Congresso Naclo~ 
nal aprovou, nos termos elo art. 77, 
§ 111, da ConstitUiçá? Federal, e eu, 
.....•......•.... , Pres1dente do senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DEC~ETO LEGISLATIVO 
N9 , .. , DE 1965 

Mantêm o ato do TribmJ.al de Contas 
denegatório de registro a tênno, u.e 
5 de abril de 195-1-, aditivo ao acOrdo 
celebrado. em 111 de ulJril de 1953, 
entre o Govêmo da União e o do 
Estado da Bahia. 

Parágrago único. O responsável 
pelo órgão de divulgação, assim como 
quem der curso ou imprimir a maté­
ria de que trata o presente artigo, 
está sujeito à multa de Cr$ 5.000 
(cinco mil cruzeiros) a Cr$ 20. OOJ 
(vinte mil cruzeiros) ,que deve cons~ 
tar do processo de contravenção ins­
taurado" . 

Art. 29 A~ multas previstas na Lei 
n? l. 390, de 3 de julho de 1951, ao 
majoradati em ,dez vézes do seu atual 
valor. 

Art. 311 Os atuais arts. 89 e 99 da 
Lei n9 1. 390, de ::1 de julho de 1951, 
pa:.-sam a arts. 9-? e 10, respecti\•a­
mente. 

Art. 49 o art. 9<:J da Lei n? -1.390, de 
3 de jull1o de 1951, passa a· vigorar 

o Congresso Nacior:.al t!ecreta: ! acrecido do st-guinte pal'ágrafo; 

Art. 19 E mantido o ato do 'Ir;bu~ i "Pun'.~rnfo Unlco. Poderá ser ·ex-
nal de Contas, de :.l3 de :.ns.io de !954, pulso do Pals o reincidente de uacio~ 
denegatôrio de regi[.tl'D a ténno, de nalidnde estrangeira, . observadas a:; 
5 de abril de 195.,1, ad1tivo ao acórao condi::-ões da Constituição e t!e lei". 
celebrado, em 19 (l~ abril de 1953, en~ Art. 59 Esta Lei ent.rarã em vigor 
tre o Govêrno da 'niúo e o do Es· 1 na data de &ua publicação, revoga­
tado da Bahia, para manutenciio da I das as dispos:r.:õt"s em contn'trio. 
E?c.ol~ de Inicia!;~~ Agrícola, no rvru- i 0 SR. PRESUH:::\'"'l'E· 
mciplO de CanaYH'll':lS. , • 

Art. 211 -f:ste De~ reto LE'~isl.-:ti\o e~-~ ANoqueita da Gama 1 -

trará em vi...-o· or na data de sua publl- gotada a matf'ria constante 
do Dia: 

Eslâ es­
da Ordem 

caçâo, re'logadas as disp%!ç-óes em 
contrário. ~ N.io hâ mador in.~t'l'ito (Pausa) 

O SR. PRE.Sl.OLN"i ( INugucira! Não havendo quem peça a pala-
da Gama) 1 vra, vou encerrar a ses~-;ão, desig·-

Item 5. ' nando para a de emanllã 

OH.IJEi\I DC DIA 

Scs:~áo de 30 de nove-mbro de 1!)65 
tTéJr((~jeira_l 

1 

trob1·ás - Petróleo Brasileiro S.A., 
tendo: - Parecer n9 1.417, de 19.:J5, 

da Comissão de Ecouomia, favora>cl; 
- Parecer n" 1.418, de 1985, cta. Co· 
mim;ão de F'inanças, pelo pronuncia ... 
menta dos Minislro.::. da Fizenc!a e 
PlHnejamento, 

5 
Discussão, e:m turno único, d0 Pro· 

jetu de Lei da Càruara u? ::!0J, de HJ€5 
(n<J 2.259-C-üO na cn.s~t de ongun,, 
y_ue inHil<u o Códif;'O Kacjon::u cto 
Tr.insito, tendo - Parecelc:; lavara· 
vei::;, scob ns. 1.375 e 1.37G, C:e ~9b5, 
das Comissões ·- de Tram;p~JILes, ·co .. 
municaçõcs e Obras Públicas, eo1u aa 
emendas que ofc1eoe, sob n°s 1 a 
:n~CTCOP; - de Finanças, com rcs· 
tnçõcs do Sr. Senador Lino t:c Mat .. 
tos. 

f 
Discussão, em turno único, do Prn­

jei o de Lei \!a Câmara n'1 26~. de 1SJ5 
(U9 2.537-B~65 na Casa de ol'J,e;em) 
que estabelece c.; casos em qu~ a au~ 
torizaçáo a t'uncion:'.do pUblico vara. 
&e au~.cntar do Pais deve sel· conce­
dida pelo órt~.ão ou repartit;'ãO pública 
<1 que esteja subordinado. tendo - Pa­
recer favon.vcl, sob nr.> 1.331, de J%5 
- da conli:>:::ão de serv1ço Püblico Ci­
vil. 

7 
Discussão. em turno ünico, do Pro­

jeto de Lei da c:.mara n9 2í:l:i. de 19&5 
m'' 3.~05~B-L5 I<:t casa de or,_iemJ, 
t:e ln:c!atin::, c.i.o ::-.::. P!t.·:üLlEme ~ia Re­
publiea, que au'orúa o PoG~r F..xecmi­
\'0 a abrir, ao Ministfrio da Ju;o;<iça o 
Nt'fócios Interinres, o crfdlto P~!J?.cial 
de crs soo.oon.oon (oitocentos :-nili1õ<.:s 
de cru7.eiros), dcst inado a {_\h~·ns da 
comp2ementaqlo dP l'e:JartkiJe_~ do 
D.F.S.P. em Bra•llia, U'Tld0 - Pa­
recer favorável, s~1IJ n" 1 ..1::!0, de 1%5. 

i da Comt::~nu dfJ :r<ü:HH;::..,;. 
I 

Discussão, em segundo turno,! 
do Projeto de Lei do Senado nu- I 

mero l, de 19BJ, de anlona do 
Senhor Seu .. dor Be:::erra Neto, 1ue I 
inclu·i entre as contravençócs pe-

1
• 

nais rejerzdas na Lei n? 1.390, de 
1951, a discriminação racial nos 
antíncios :;ôbrc contratação de 
empregados (projeto aprovau.-o em 
primetro turno, com em,enda, na 
sessão de 18 de novembro de 1965J 
tendo Parecer, sob n9 1. 373, de 
1965, da Corm;;sâo de Redação, 

8 Di:-.cussão, ern turno único, do Pro- : 
jeto de Re::;olução ní' 113 de 1S-65 de I Discusfão, em turno único, do pro .. 
autoria da Co;m.,::.a;>, ~ue apcs~rJ.~a jeto de Lei da C3rnara nQ ~E5, de 
Manoel uc And:ade 1\liJ..lm no ca-rgc 1965 (n? 3.273-B-65 na Casa de ori­
de Controlador Gratwo, PL-fi do gemi de iniciativa do Rr. Prf>.<>idf'nt.e 
Quadro dn Secretaria do s~nad~ Fe- da República, que dispõe sôbre o uso 

· .. oferecendo a redação do vencido 
para o segundo turno .. 

Em disc•Jssão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerràda a discussão. 

Assim, não tendo havido emenda, 
nem requerimento para que o pro­
jeto seja submetido a votos, ê dado 
como definitivamente aprovado, nos 
têrmos do art. 272-A do Regimento 
Interno. 

o projeto irá à Câmara. dos Depu~ 
tados. 

~ o seguint.e o projeto apro~ 

vado: 

Redação do vencido,. par4 s~gtindo 
turno, ao Projeto de Le·t do senado 
n9 1, de 1965, que inclui eutre as 
contr''venções penais referidas na 
Lei mlmero 1.390, de 3 de ;ulho de 
1951, a discriminação racial nos 
anúncios sôbre contrataçâr.. de CTn­
pregados. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Lei n9 1.300, de 3 de ju­
tl10 de 1951, pas a n vigorar acrescida 
do seguinte artlgo, que será o !:<?. 

dera!. 

1 

de cofres de carga nos trnnsport":'s de 
2 mercadorias, tendo - Pareceres fa-

. _ ~ . . . . voráveis, sob n\'s 1.415 e 1416, de '965, 
Dl~>cussao, em turno umco, ao Pro-' d:Js Comissões: - de Pl'ojetos do Exe~ 

jeto de Lei da Camaa~ n9 18, de 1963 cut-ivo· e - de Finl'incas. com P .. 

W"' 3.819-B-62 na Ca.:.u de origemJ, emeúct'as de 1 a 4-CF quC oferece. 
que cria três Juntas de Conciliação e 
Julgamento na 2" Região da Justiça 
do Trabalho, com .sedes nas Comar­
cas que especifica, tendo - Pilrece­
res tns. 1.405 a 1.408, de 1965) das 
Comis~ões: - de constituição e Jus­
tiça - 19 pronunciamento - pelp. 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, com voto em separado do Sr. 
Senador Eurico Rezende: - 2'? pro~ 
nunciamento - pela constitucionali~ 
dade do Substitutiro da Comissãv de 
Legü;lação Social; - de Legislaçã~J So­
cial, pela aprovação, nos têrmos do 
SUbstitutivo que a-presenta; -de Ser~ 
viço Público Civil, pela aprovação do 
projeto, com alteração que sugere no 
art. 29, e rejeição do Substitutivo da 
Comissão de Legis!a~<Jo Social: e -
de FimmC'nS, pela aprovação do proje­
to. com a alteração sugerida pela Co­
mis:o;ão de Serviço Público Civil, e ~­
je:ç.'o do Substitutivo da CSPC. 

3 

9 

Discusão, em turno umco. do Fro .. 
jeto de Lei da Câmrrr:t n? 288, de · 
19-65 (nQ 3.279-B-65 na Ca.sn de o:i .. 
gem 1 de iniciativa, do Sr. Presi;!n~te 
da Repüblicn. que Isenta do imp(}sto 
de importação equipamento de {tgu!l 
destinado à companhia de Sanearnen .. 
to do Paraná. tendo - P!'lre('er fav0 .. 
rãvel, sob n'.l 1.4HI, dr. 1965, da Cá­
missão: - de Finrrnç-as 

r o 
Discussão, em turno único. do Prr. .. 

jeto de Lei da Câmara n9 28D, d•~ l9f5 
ín9 3. 2-89- B-65 nn Cnsn de orb~m), 
de iniciativa do Sr. Presidente dn Re­
pública, que dispensa a cohranC'a r~o 
impôr.to do sOo em contra.tQ de prc .. 
messa de compra e vrnda flrm1:d1J ~n~ 
tre a Associnção Brasilrlra para o R,e .. 
armameüto Moral e os pronri'..'tárins 
do •·Sitio Si'in Luiz". localizado em Pe­
trópolis, tendo Parer:>r fnvoní_vPl. 1=1ú 

Discussão, em turno suplemenhl.i', do nümero 1.421, de 196-5, da Comi~::â.J 
Substltuti\o do Senado ~L' Proteto de de Finn:v·ns. 
Lei da Câmara n\1 220, de 1964 (nú- Dbcus.são, em turno tmico. dn Fm~ 
mero 2.165-B-64 na Casa de origer.,), jeto de Lei t.'a Câmara n" 291, de 1~5 

"Art. 8° Pretender, por meio de que proíbe a impressão e a circula~ fn° 3.276~B-65 na Cam de ori'l,cm), 
anüncio da imprensa, escrita ou f a· çátl de publicações destinadas ·à in~ de fniciath•a do Sr. Presidr-nh~ da. 
Jada, ou qualquer outro meio de di- fância e à adolescência, que explorem República. que d:\ nova rcd1~1i.o aG 
vulgação, a contratação de empre- temas de crimes. de terror ou de vio· art. 29 e ao ~ 19 rin nrt. ·o ~•·1 Lei 
gado, condicionando o ajuste à exi- U.ncia tendo - Parecer, sob n9 -1.3í4.

1 

n? 4. 725, de 13 de julho de 1065. nue 
rt!-ncia de raça ou côr. Pena: prisão. de 1915. da Comis&tío de Redação, com e<;tab::!lece normos para o prOC'f'.::::-n dos 
simples de trCs meses a um ano e· a redn<t_ão do vencido no turno an'.J!~; dissiCio;:; co'<>•lvc;~. f' rl<i (llttr"-; n'"n~·L 
multa de Cr$ 5.08Q <cinco mil cru· rior. 1 dências. tendo -- Parecer f~vrwnwl, 
zeiros) a Crs 20.ocn lvinte mil cru· 4 i sob nq- 1.42'>. de 1!1''5. da Comissã(l de 
zeiros). no caso individual ou deres~ Di.:.eussão. em tumo wuro do Pro~~ Projetos do r::xc··q_t;,.'), 
ponsável por empré:<a privada: peria .leto de Lei da C;lmarn n° 230. de 1!!65] 12 
do cargo para o reo;;o'Jnsãvel pela di- In'! ~.478-B~ô4 na Ca5a de ori'l'em),~ Discussão. em se:;undo tnrn!) ~" 
\Ul<Jnção. no cr.so dP aut:..1·quía. ~o· q11e a<.,·egura recur;:;:o~ cambias à Pe- Projeto de Lei do senado nll 3, cia 

• 
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11965, de autoria do Sr. Senador \-as­
~oncelos Torres, que considera de uti­
lidade pUblica a Sociedade Portugl~e-
5a de Beneficência de Niterói, com se­
ele â rua Celestino, em Niterói, Esta­
iDo do Rio de Janeiro <projeto apro­
Yado em J9 turno na sesSão de 23-11 
de 1965), tendo - Pareceres favorá­
:Weis, sob nÇis 1.222 e 1.223 e 1.224, de 
1965, das Comissões - de Constitui­
(ão Justiça; - de Saúde e - de 
Finanças. 

13 

Votação, em turno úni"o, do Parecer 
Jl9 546, de 1965, da Comissão de Fi­
tlançns, sôb1·e o Ofício nl.i 671-P-63, de 
14-5-63, pelr; qual o sr. Presidente do 
Tribunal de contas da União enCami­
nhou P~ecer acompanhaçlo d_e ins­
trução do. processo sôbre as contas da 
:Petrobrás (parecer declarando nada 
ter a sugerir). 

cária.s. (Parecer, pelo a.rquivamento! 
do ofício, apôs b conhec.imento da 1 
matériaJ. 

17 
Di.::cu~são. em turno umco, do Pa­

recer n9 022, de 1964, da Comissão 
de Constit.uiçáo e Justiça, sôbre o Pro­
Jeto de Lei do Senado nll 181, de !963, 
de autoria do Sr. senador Vasconce­
los Tôrres, que estende aos emprega­
dos domésticos os benefícios ·cta con­
solidação das Leis do Trabalho {pare­
cer no sentido de ser oportunamente 
apreciada com o exame do projeto de 
Código do Trabalho) • 

18 ' Discussão, em turno único, ão Pa­
recer n\' 982, de 1965, da comissão de 
Constituição e Justiça sõbre o pro­
jeto de Lei do Senado n9 7, de 1965, 
que modifica a forma de pagamento 

14 do 139 mês de salário, instituido pda 
• c: ~ • Lei n9 4.090, de 13-7-62. (Parecer no 

Discugsao, em turno umco,. d~ Pa- sentido de sei' sobrestado o andamen­
tecer .n . 737, de 100~, da ço~mssao <;e to do Projeto a fim de se-r apreciado 
~ons~tmçao e Justiça,, soble J Ofl- em conjunto com o de iniciativa do 
CIO n- 13-~, (I) de 27-2 .. -64, pcl.? qualj Senhor Presidente da República en­
o Sr · President~ do Su:p e!llo Tupm~al, caminhado à Câmara dos Deputados 
;J.<'ederal. ~ncammh~u cópta autentica com a MPnsan-em n? 30') de 191r) 
ído acórdao profendo no Agravo de ' "' -, 0 

• 

Xnst.rumento n9 2{).657, do Estado do 19 
lUa de Janeiro contra aresto do Tri- . - . . 
buna.l de Justiça do mesmo Estaâo, J?tsc~~s~o~ em ,tu~_no _un~co, , d~. Pa; 
que declarou inconstitucional a co- re~.:er _.n-. ·':!·• de ~9_6~. d.t ~Amhs~..,o ~~ 
brança da taxa de 4% sôbre a averba-I C. _ons~lttt!çao e Justiça, sobre o. Oft­
~ão de contratos "'de promessas de c1o n 7o9-P, de 1~-9-64, do Prestden­
compra e venda de imóveis criada pe- \te d~ Supremo .T!1buna1 Fe~er~-1, en-: 

• la Lei Estadual n9 3. 780, de 1959 ~pa- c~l!l.m_hand? c_opia aute~tlcaoa do 
recer pelo arquivamento do expedir·n- ac01dao piOfen_d~ nos a.u,-as do Re­
:te, em vista de haver 0 Sr. presidente curso_ l!~tr~or?mar1o. n9 30.~:>4,_ CO?'J 
(lo Supremo Tribunal Federal, em refercnc1a a mcoz:st1t.uclona1Hlad~ ul'l 
Ofício n9 139-P, de l8-3-1965, cornuni- decre~os .~ue de~enram a conr.:es~ao e 
cacto não ser definitivo o p:·onuncia- a P~tiqtu~a de agua.s pertenceni-e~ a. 
menta daquela Côrte nêle referido) I particulares (Parecer pelo arqmva~ 

• menta). 
15 I 20 

Discussão, em turno único, do Pa- Discussão, em tui·no umco, do Pa-
recer n9 851, de 1965, da comissão recer nl? 1.079, de 1005, da Comissão 
de Finanças sõbre o oficio nfl 60, de de Economia, sôbre o Projeto üe Lei 
!2-4-65, do Diretor-President~ da Cmn- da Câmara nfl 154, de 1965, nç 2.417-B 
)Janhia de Navegação do -São Francís- de 1S64 na ·casa de origem), que ai­
co, encaminhando cópias do Balanço, tera a Lei n'J 4.29'9, de 23 de dezembro 
lia Conta de Lucros e Perdas, do Re- de 1963, e dá outras providências (Fa­
latório da Dil'etoria e parecer do Con- recer pela tramitação em conjunto 
~elho Fiscal desta Sociedade, re!advos com o PLC-172-65). 
ao exercício de 1964 (Parecer pelo a1-1 21 quivamento) • · 

r-16 Discussão, em turno muco .do Pare-
Discussão, em turno único, do Pa- cer n9 1.141, da comissão de Consti­

recer n9 878, de 19'65. da Comissão de tuição e Justiça, sôbre os Projetos de 
Finanças, sôbre o Ofício n? 326, de Resolução n9s 72, 79 e 95, de 1964, re· 
10 de maio de 1965, da Junta Comer~ lativos a casos de inconstitucionaliUa­
Cial do Estado de Sâo Paulo. cc· .. mni- de de leis paulistas (Parecer pelo ar­
rando que o colégio de Vogais daqne- quivamento) . 
la Junta, pela unanimidade de seus Está encerrada a sessão. 
membros, aprovou Assentamento de <Levanta-se a sessâo i>s IG horas 
Usos e Costumes sôbre Nonnas Ban- e H> minutos> 

ATA DAS CO.l\11SSõES 
Comissão Mista para e.·studo do! (C.N.) - "Dispõe sôbre a situação 
' p · • C I do funcionário público no desempe­

rojeto de Emenda a ons .. nho de mandato eletivo e de mili-
tituição n9 9/65 (C. N.) - tar em atividade que aceitar cargo 
"'Dispõe sôbre a situacão do civil':· 

. , . , . .. Deixam de comparecer, por motivo 
func10nano pubhco no desem- Justificado, os senhores senadores 
penha de mandato eletivo e João Abrahão, Edmundo Levi, EUrico 
do militar em atividade que Rezende, Lmo de Ms..tos e Deputados 

, • , Tarso Dutra, Pedro Braga, Costa. Ca~ 
ace1tar cargo CIVIl valcantí e Carlos Werneck. 

1• REUNIAO, EM 26 DE NÔVEl\IBRO 
DE 1965 

INSTALAÇÃO 

As quinze horas do dia vinte e seis 
de novembro de mil novecentos e ses­
senta e cinco, na. Sala da Comissão 
de Finanças, presentes os Senhores 
!Senadores Ruy Carneiro, Victorino 
Freire, Sigefredo Pacheco, Bezerra 
Neto, Pessoa de Qu ~·oz. Heribaldo 
Vieira, Joaquim Parente e Députados 
:Aderbal Jurema, Leopoldo Peres, Teó­
~ulo de Albuquerque, Bezerra Leite, 
J?a,ulo sarasa.te, Rui Santos e Paulo 
Lauro, reúne-se a ComissA oMista in­
Cumbida do estudo do Projeto de 
Emenda. à Constitui(I;;:T. n9 9, de 196-5 

De acôrdo com o artigo trinta. e 
dois do Regimento Comum, assume a 
presidência o senhor Senador Joa­
quim Parente, que declara. instalados 
os trn.balhos, anunciando que, a fim 
de cumprir dispositivo regimental, irá 
proceder, por escrutínio secreto, a 
eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente, designando pra escrutinadores 
os Senhores senadores Heribaldo Vi­
eira e DeputadO Paulo Sarasate. 

Distribuídas as cêdula.s m1inomi~ 
nais e, colocadas na urna apropria­
da, verifica-se o seguinte resulta-do: 

Para Pl'esidente: 
Senador "Slgefredo Pacheco .. 1S '\-'Vios 
Senador Ruy Carneiro. . . . . . 1 yoto 

Pa. Vice-Presidente: 

SE-nador Bezerra Neto ..••• 13 votos 
senador Joaquim Parente . . 1 voto 

o Senhor senador Joaquim Paren­
te declara eleitos Presidente e Vice­
Hrestdente, respectivrunente, os se­
nhores senadores Sigefredo Pachec.o 
e Bezerra Neto, passando a presi­
déncia ao Presidente eleito. 

o Senhor Senador Sigefredo Pa­
checo agradecendo a confiança ma­
nifestada. pelos membros da Comi:;­
são elegendo-o Presidente dêste ór­
gão, passa a ler as Normas Discipli­
nadoras ·dos trabalhos da Comissão 
e submete sua aprovação aos demais 
pares, que as aprovam unânime­
mente. 

De- acôrdo com as Normas acima 
citaàas, o Senhor Presidente designa 
para Relator da matéria, o Deputado 
Rui Santos, que agradece a prova de 
confiança e p1·omete fazer tudo ao 
seu alcance para cumprir a missfto 
que lhe fot confiada. 

O senhor Presidente solicita ao Se­
nhor Relator que determine a hora 
para a próxima reunlát:l da comis­
são a fim de apresentar se uparecer. 
Foi' fixado o dia 3 de dezembro, às 
dez horas, na sa.la da Comissão de 
Finanças do Senado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerr:t~se a reunião lavrando eu, M::t­
ria Helena Bueno Brandão, Oficial 
Legislativo, PL-6, a. presente ata que, 
depoiS de lida e aprovada, é assina­
dlt Pelo Senhor Presidente e ctem~üs 
membros presentes à reunião. - Joa­
quim Parente - Bezerra Leitl~ 7 Rui 
santos - Ruy carneiro - Sigejredo 
Pacheco ·- Teodulr; de Albuquerque 
- Leopoldo Peres - Heribaldo Viei­
ra - Pessoa de Queiroz - Bezerra 
Neto - Victorino preire - Aderbal 
Jurema - Paulo Lauro - Paulo sa~ 
rasa te. 
!\lOR.M}\S DISCIPLINADORAS DOS 

TRABALHOS DA COMISSAO 

Art. 111 Instalada a comissão e 
eleiws o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o Re­
Ia.tc;r: 

Parágrafo único. A designação do 
Relator será de livre iniciat-iva do 
Presidente eleito. 

Art. 29 o Presidente, ouvida a co­
missão, determinará local, dia e hora 
para npresentação das emendas ao 
Projeto de Eménda Constitucional, fiM 
xando-se desde logo, o têrmo final 
do prazo de 3 (três) dias previstos 
no § 111 do art. 21? da Resolw;ão n? 1, 
de 1964 (C.N.). . 

§ 19. As emendas deverão ser 
apresentadas ao Secretário da comis­
são Mista, no local e horário prê­
viamente determinados-. 

§ 29. o Presidente publicará edi­
tal no Diário do Congresso Nacional, 
nas duas seções, do senado e da Câ-;. 
mara, e di\'Ulgará no rá.dio e nos 
jornais as determinações contidas 
neste artigo. 

Art. 39. No triduo fixado para o 
recebimento de emendQ,s ao Projeto 
de Emenda Constitucional, o Prt>-.si­
dente poderá rejeitá-las liminarmen­
te, desdE~ que não sejam subscritas 
por 1/4 dos membro:s do senado e da 
Câmara, separadamente, no minimo, 
não tenham pertinência ou compa­
tibilidade com o texto do projeto ou 
infrinjam o artigo 217, § 6º da Cons­
tituição. 

§ 1º Da decisão do Presidente ca­
beJ .!Í recurso para a Comissão, nas 
24 horas subseqüentes ao têrmo final 
do praw fixado, para o recebimento 
da•; emenda-S, improrrogàvelmente, só 
~e1 <\ admitido recurso subEcrtto por 
6 f.::ela) membros da Comissão, no 
mfdmo. 

§ 29 A Comissão decidirá por maio­
ria simples, em reunião que se reali­
,.ará por com·ocação do Presidente, 
!med!atamente após o decurso Go 
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prazo fixado para Jnterposição .de 
recurso. 

Art. 49. Na discussão e votação do 
projeto e das emendas sô poderão fa­
zer uso da palavra os membros ti'~ 
Comi.'iSãO e, os autores das proposi­
ções subsidi:irias, os Líderes de parti .. 
dDs e Bloco Parlamentar, assim con­
siderado o primeiro signatário de 
emenda. 

§ 19 Na discussão do projeto e 
emendas o prazo será de 10 minutos . 
para cada orador. 

§ 29 Ao relator é assegurado o dô­
bro dos prazos previstos nest·e artigo. 

§ 3'? "!tncerrada a discussão, prôces­
sar-se-a a votação, com encaminha­
mento assegurado aos membros da 
Comissão, durante e até 10 minutos. 

§ 49 As votações de qualquer .1a­
tureza realizadas pela Comissão Mis­
ta serão í'eitas pelo processo eletrô­
nico, sendo possivel. 

Art. SQ As emendas que versem o 
mesmo assunto, serão votadas em 
dois grupos: a) com parecer favorá­
vel; b) com parecer contrário, ressal:. 
vados os destaques. 

Art. 69 Só serão admitidos desta~ 
ques para votação em separado me· 
diante -requerimento apresentado, .tm­
tes de encerrada a dsicussão, pelo au­
tor da subemenda ou 6 (seis) m~m­
bros da Comissão, no mínimo. 

Parágrafo único. considerar-se-á 
desi~téncia de pedido de destaque a 
ausência do requerente na ocasião da 
votação. No caso, porém, de haver 
mais de um requerente do mesmo a 
votação terá lugar se um déles eSti­
ver presente. 

Art. 79 As questões de ordem serão 
suscmtamente proposta-S e c'Onclusi­
vrunente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contraditadas 
pelos membros da Comissão exclus1· 
vamente. 

§ !9 As questões de ordem não po­
dem ser renovadas depois de decidi• 
das pelo Presidente. 

§ 29 Cada. questão de ordem só pode 
ser contradltada por um só congres­
sista. 

§ ~9 Os prazos para suscitar, con­
trachtar e decidir as questões de or­
dem serão de 3 (três) minutos. 

Art. S9 O Relator apresentará o 
parecer sôbre o projeto e emendas no 
prazo de- 3. (três) dias, a partir do 
e~lCerramento do prazo para o rece ... 
bnne.~to da~ _emendas ao projeto, ein 
reun_mo . previamente convocada pelo 
Presidente. 

Art. 99 O parecer do R ela t.or será. 
subme~ido à discussão e ,·otaçáo, .._ 'm 
o prOJeto e emendas, em globo, na 
.forma prevista nos art.s. 49, 59 e 69. 

Art. 10. O parecer da Comissão 
seró. conclusivamente aprovado no 
prazo de 8 (oito) dias, a conta; da 
data de sua instalação. 

A~t. 11. Não· serão admit.idos re­
quer:mentos de adiamento de dis­
cussao e votação. 
_Art .. 12. Com o parecer da c~mls~ 

sao Mista, os seus trabalhos serão sus .. 
pensos, a.té que a respeito do projeto 
de Emenda Constitucional delibere 
o plenário do Congresso- Nacional 
(Resolução n9 1-64, arts. 39, 4? e 59). 

Art. 13. A Comissão mcumbirá a 
elaboração da redação final do Pro~ 
jeto de Emenda. Constitucional nú ... 
mero 6-64 porventura. adotada pelo 
Congresso Nacional, no prazo de 24 
h~r~s a contar da aprovação pelo ple· 
nano. 

Art. 14. Estas normas serão obs~r­
radas pela Comissão Mista e. nos ca­
sos o-missos, serão observadas as dis­
posições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 23 de omu­
bro de 19-64. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Sena.dor Sfgo!redo !'a­
checo. 

Vice-Presidente: senador Bezerra 
Neto. 

Relator: Deputado Rut Santos •. 
senadores: 

1. Ruy Carneiro. 
2. Victorino Freire. 
3. Sigefredo Pacheco. 
4. João Abrahão. 
5. Edmundo Levt. 
6. Bezerra Neto. 
7. Pessoa de Queiro2. 
a. Eurico Rezende. 
9. Heribaldo Vieira. 

10. Joaquim Parente. 
11. Lino de Matos. 

Dcputad'.'!:: 

1. AderP~l Ju.:·2•r.a. 
2. Tarso Duu·a. 
3. Leopoido Peres. 
4. Tt:odH':J d,~ Albnque::que. 
5. Bezerra Leite. 
6. Pedro Braga. 
7. Paulo Sarasate. 
8. Costa Cavnlcanti. 
9. Rui Santos. 

10. Paulo Lauro. 
ll. Carlos Wel'n.~~k. 

DfARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi)' Novembro de 1965 · 44<:9 
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2 - AS Emendas deverão ser ~n~ 1 tado Rui santos, por impedimento de dezernb-.o de 1964., o qÚ:e é ap1·ove.do .. 
caminhadas ao 119 andar do An~xo ~-fôrça maior, do cargo d'e Relator, c<Jll,.l Em continu-ação trata-.se dos req,:e• 
do Sena-do Federal nos horários d.M vocara a comissão Mi.st.t. a fim de riment.os dos Srs. Mozart Lago t. L'ill 
8,00 às 19,00 horas e durante a noi- dt>signar nõvo Relator pam. a maté· Francisco que não puderam pd;_:; t! <t. 
te, quando houver sessão em qual-~ ria. A..s~"'im sendo, indica o Deputa-do carência na de. ta oportuna po1 tno .. · 
quer das duas Casas do Congresso; Dna.r Mendes que, agrtj,decencto a tivos relevantes. 1-.ca deciuHH> Si ~ .. 

3 - Término do prazo para apre- 1 honro com que fôra di.stlngUidO, fixa excepcionalmente, os dois illtere.'...'a .. 
sentação de Emendas na Comissão: 1l a hora para Q..presentação do seu pa.. dos poderão efetuar o pagamento _o,~,:l 
di~ 19 de dezembro às 24,00 horas: recer no dia três de -dezembro para subsíd1o da data do requenmento .. '\ 

4 - As Emendas só serão recebi- à.s dez horas da manhã, na Sala du I .seg11ir o Conse1ho aprova a ResO.l'!l~- o 
él.a.s, quando acompanhadas de um Comissão de Finánça.s do Senado Fe .. i que cria o fl.UXílio-doença, decililll;:-a 
ori~inal e ttes cópia-S: deml. _ 

1
· que examinará os pedldo.s do ··et:: .. 

. · . rido auxilio no fim de cada ')etn ,,.., 
5 - Encerrado _o prazo de entrega Nada maJ..s h_~vendo a tratar, ~n- · tre tendo em vista os recursos ex .:o• 

das Emendas, sera aberto o prazo de c~rra-s~ a reumao, ltwrandg eub rua-~ télltes no Fundo Assistenc.<~l :;a. 
24 (vinte e q~atro) hor~ constante r-a. He.ena. Bueno Bra-nd.lO, o:ec.;·c~ opo!·tunlda.de. o pedido ·Oe abfrt:1.;·a. 
do§ ~ço do Artigo 3o;o das Normas, para t_ár!a, a pre~ente ata _que, depo:s de Ide conta no Banco Hipotecârw tl 

recebimento de recursos; e lida e apl~~vada,_ é as.si~a<:ta pelo s.e·IAgrícola _do Estado de M:nas. :.e ... 
6- Dmante o dcrorrer do citado 1~0~ Pre.,.Jdente ~e den.u_ts r_nemb;os Mis S. A. é distribuldo ao Sr. L ... 

período, haverá na Secretaria da. CIJ- ~res~ntes à reumao.- Stgejtedo_f,~ .. t~mo de Cal.·vall1o par1:1. relataJ, A 1:.~ .... 
missão plantão inlnterrtlpto, para re- h~co - .L~?poldo Peres - Bc.~Jra guu· o Sr. 'l~;__,u~;.e,rv apre.,t.:n·~j o 
cebê-Ios. r..e:te- Ew.co Rezende -.Ruy c ar .. I bal!i.nço gcrf\.1 do exercicio e ba,r:n ... 

rzetr;> - Teodu_lo de Albuq_uerque -:- cetes rr.en.sa 1s, as quais são apr<H'rt· 
E::n :?6 de no 1cm:Jro cte 1965. -' P_essoa d:! Qu~tro:~ - llertbaldo Vl- dos o Con~elho aprova túmbt-m .;r. 

Presidente. e~r.~ - J?aqw_m Parente - He?.el?a I aquisí~âo te: ta pelo PÍ'es;d.~·n;,e 'c-3 
1\!..cO- t:1ctorow F1c1re- Paulo Sa .. uma máquina de calcular ffi\{tt- •. :. 

rasanéd~: ~-- Acl(~tul Jurema - !Jnar m::trca •·Facit". O Sr. Presíd!õnte h~ 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA Me e,_ clarcce que para u aquJS:çáo t.a .e-

DOS CONGRESSISl AS ' fori&t máquioa não foi necee'sár;o ui·-
, I · llzar re .... e1ta do Instituto pois a· Bu.;ca 
l '13. R"'.,.~:\.,.AO EM 29 DE NOVE)..1BRO: ATA DA QUADR..I\GESil\IA SEGUN'·, do a:o GrandE> do Sul doou Cr$ . 

l.... _...,. ~ ' .ÔE l%~ ~ '" DA REUNIAO, ·REALIZADA E:Vi ::n 200.C<>[} (duzentos mil cruzeirOS) ~, o 
:.> DE OCTUBRO DE 196". " :· .. -,s,~·c.e .•.11 u Banco do ?!JVoL • 

. As qulnze boro.s do dia vlnte e nove Ao.s v:nt= e um día,s do mê.s de t'U- mrnte .sào np:·ovadas os requr.nm' n-
CALENDARIO I de novem~ro de mil novecentos e s~ .. tulJro de nd novecentos e sc-·Wi1ta e t::;s de in~c.rição dos Srs. seb:;s·.:::o.l 

D . ~- _ 1 s~I:lü e cmco, na Sala da Cunl:~ao . ~- h ., '-.-~ 1 f" " · 1 , m 2o 11-6;;, - Instal~~!'io. da co- à e Finanças, presentes 05 .Sen.tJ<>rCS em co, L..>. onze oru.s, na õ.l.la de reu- ~.,,!;.:: .• .., ··'11
1

, ~ a·,::·~~~·o ··- ~ 
m.ss~o, escolha ao~ Fres.a:€'.n.e ~·:ee-·1-::ena.dores Sio-efredo Pachec>.J ~uy nião, pre,)entes os Senhores Ultimo Silva !\·::to. lsaac Ban·os do P.t' :o~ 
Pre~Jdente e Relator; ' Carneiro viCtorino Freil"e Bel!.erra de Carvo.lho, Amz Badra \Valfredo Jayme Rez:::nde p.:tcheco, Ore!ite.- f'<! .. 

D1as 29 e 30 de nove~ro e lll de Ne>-_ P~"'c:.· ...... a de Queirn, 'Heribaldo Gurgel e Campos Vergal,' sob a ere· IE.;~a L·Y:)e", ;,.,.1. ::J . .v :,HwtiUl. L• 
dezembro apresentaç"o d v.•, VJ'o'\.1 sidéncia do 1\.Ion.senhor Arruela Cà- Geraldo Lúcio Queiroz, J~é da Si:; a. 
d · - . _... e emt~l- Vieira Eurico Rezende Joaquim Pa- z · · as, perante a comtssao· • · D , d r .. 

1 1 
'lb ma .. a, reunm-~e o Cor~:-_·'.:•J J,;.;;,J.Je.a- acanas Roo.ngues Barbosa, Carlos ao 

Dia 3-12-6- - t' - ..., rente e cpu~a os eoou 0 c e ,11. U· tivo déste !Mtltuto, a fim <Ic tru;H· Carmo Moreira, Nilson Carvalho .;-'e 
recer, pela. C -.a~re.:.e~ açao do t-a- queique, Bezen·a Lei~.e, Paulo Sara- je assuntos diver.')-os, Lidu e apro- Araúj<.•, klt.on M•.tia Bertol1no. 1-f· ;1 .. 

Dia 4 12 6_omJssaobr 3 10 hortt~- :oate, Dna.r Mendes, Aderbll Jurema va<kt 6 ata da rel.Uliào anoeriur 0 cb·co JosA Perrwnr.les, Antomo d ...... 
recer; - - 0 - pu lCRçiio do pa~ e Leopoldo Peres, reune--se a COm1S· ~on.selllo delibera. esclarecendo !"ê.'>o- ges da ·C.>h p;t~\O, Lib-ãnio re\"X' .a 

Dia 6-12·65 - discussão do projeto 2ãD MiSta incumbida do estudo do lução anterior, outo:·gar JWdéfes ao de Albuq;_::;n~ue. Celdir LacerdJ A ... 
sessão conjunta. Projeto de Emrnda à. Constituição PresJdentc r:·~t:a .. tm L .. , :J ;.lt: ,.~!. 1~11 .. feu de Olive:ra, Oracio Rod-rigues c~ 

.Nota: Oportunamente, será comu~ número nove, de mll novecentos c ses- da judicial, contrata.r· advogado P. !.o- cunlm, A velar José Roberto, Jlue·.a 
meada a convocaça"o da sessão do dia senta e cinco <C.l\J .) - "D1.spõe SÕ• mar tôdo..s as providências nec-:s;,.•~- · 

bre a ·tuaça" d f n - - úbll Teixe1ra de Souza, Justino Lira· Men-ti, destinada a discussão, uma vez SJ o o u r,wna.no P co ria.s: à defesa dos interê.'>ses do In~>Li· 
que excede 0 Pl'azo da presente ses~ nc ticsempenho de mandato eletivo e tut.o, quer nos casos em que .o mt~SllLO des, Nc1!rio Ro~;<guM Dias, lt.vtvr(). 
são legislativa. do militar em ativid.ad:e que aceitar seja amonaqo, quer nos ca.sos em que Basnio de Pa.iva, Jo.sé Faranl, p ')~i-

Secreta.rla - Marra Helena BuenC' cargo civil'. tenha de promover qualquer açao. Vai Vieira de Almeida. Nada· mutS 
Brandão.- Senado Federal - Dlr<'- Deixam de compa.re..:er, por mouvo Em continuação o COnselho i.í)rova havendo a tratar é encerrada o. reu-

' torfa das comissões - 1111 andar do justificado, os Senhores Senadores a concessão de empréstJmo e de ·e--
Anexo Tei. 2~4533 _ Ramais 36 João Abraão, Edmundo Levi, Lino ds forma, em novemb:·o, conforme .R.2- nião às trez horas, c, pll.ra cm1-•ar. 
e 247. Matos e Deputados Tarso nutra, Paulo aolução que será publicada a part.r,. eu Alberto de Oliveira, Secrctãr1o tR .. 

AVISO Lauro, pedro Braga., cwta Cavalcanti A seguir o Sr. Presidente apre'3,.nta vrei a presente ata que, depo's no 
1 _ A e Carlo" Werneck sugestão para admissão de novos ~:m .. 

Comissão rcrebcrá emeudas ~ · tribulntes funcionários que náo entra- Uda e aprovada, será assinad<~ pelo 
nos dias 29 e 30 de novembro. 1 J9l O Senhor.:residentt: comunica que, ram na ocasiáo oportuna, de:;de que Sf\nhor Presidente. - Mow. Arrurta 
de dezembro; . te.ndo em n:.ta ~ renuncta do Depu· t paguem as con~rlbuições 111 par!J.r d~ Cãmaru~ 
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MESA 
Presidei.tte - Moura Andrade 

Vicc-?residente - Nogue1ra da Gama 
lP Sccrctârio - DJna1·te Mariz 
~ Secretário - Gílberto Marinho 
;iil secretario- - Adalbe1·to sena 
{ll Secretário - Cattete Pinheiro 
19 suplente - Joaquim Parente 
29 Suplente - Guldo tv1ondin • 
39 Suplente - Vasconcellos Tor­

res 
4~ Sup~cnte - Raul Giuberti 

AURICUi.. TURA 
Presidente: senador J0sé 

Vice-Pres.iden te: senador 
Barros 

TITUi-~RES 

I::uaeuio Barros 
José Feliciano 
José Ernuno 
Nelson Maculan 
Lopes da Costa 
Antõnío Carlos 
!Jy!ton Cost:t 

SUPLENTES 
1, José Leite 
2. Attilio Fontana 
3. Dix~liuit Rosado 

Ermiriol 
Eugllnío 

1 ..... ' •.............•••.•..• o •••• 

5. Daniel Krleger 
ti. João Agripino 
'1, Aurélio Vianna. 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Reuniões: Quintas-feiraS, às 16 
horas. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

COMISSõES PERMANF~N'fl<~S 
SUPLENTES 

1. José Feliciano 
2. Benedicto Valladares 
3. .Bezer-ra Neto 

s
4
: z~~~~;;~ · ~t~· A~~u~ç~~- · · · · · · · · · · 

6. Lopes da Costa 
7. Lino de .11at',os 

Secretârio: Atexalldre 1-'lello 
Reuniões: Tt-rças-feira~. às 16 

horas. 

ECONOMIA 
Presidenta: senador .t..ttilio Fontana 
Vice~Presidente: Senador José Er~ 

mirlo. 

TITULARES 

Att11ia P'o.""!Uma 
J-ose Felicb.no 
José Leite 
Jose Erm1r.o 
:\ets.on 1\l:.teulan 
Adolpho F: anco 
Lopes (/a cos:-,a 
Irineu 8ot;n.'1ausen 
M1g:uel Couto 

SUPLENTES 
1. Jefferson .de Ag~.>iar 
2. Sigt:frecto Pa.checo 
3. Sebastião Archer 
4 .. Bezerra Net,o 
6. Mello .Braga 
6. zacarin..s de Assunção 
7. José Cândido 
8. Mem de Stl 
9. Au:-élio Vumna 

secretir.'a: Aracy O'Reilly de Souza 
ReuniõEs: Quarta.'S~feíras, às 16:20 

11oras. 

SUPLS:t."TES 

1. Atti!lo Fontana 
2. Jo.sé Guiomard 
4. N€1S(·il Mnculan 
3. Eugê~-üo Batros 
4. Mênezes P1mentel 
5. Pedro LUC10V1CO 
6. Jose Ermtrio 
7. Edm.mdo Levi 
8. Mello :s.·a_;n 
9. Q;Jcar Passos 

1,0. Jüào .!\gri::nno 
11. Adolpl1o Ftanco 
12. D:tmel Krieger 
13 ............................... .. 

·14. Josapllat .Marinho 
15. Mtgnel Couto 
Secrett'ir!o: Huzo Rodrigues 

gueiredo 
Reuniõc:;: Qua.rtas-feira.s, 

!loras. 

de Fi-

às 10 

INDOSTRIA E COMÉRCIO 
Presu!ent.e: Scnad:::~r José Fellclano 
Vice-PIC.';;;den .e: Senador 

Macujan 

líTtJLARSS 

.Jose FE~ucmno 

AtlüiO Fontana 
Netsoa ~Ia0u1an 
Barros Cr,rvaltlo 
Aclolpho Franco 
Irineu .Bornl:uusen 
Diltvn CJ3:a 

SJ!.JL~.-:1~s· 

1. l..~o:.:~tw C!a Sllvel.ra. 
2. HeL-~suao Archcr 
3. VJ','aldo Limu. 
4. üst:a!" PU.SS03 
b. LopeJ da custa 
6. E:urico Rezende 
7 .. \a:·ao s:eihbrucll 

Nelson 

SUPLENTES 
1. Pedro Ludovico 
2. FUinto Múller 
3 ................................ . 
5. José Cãndicto 
6. Afoma Arinos 
7. Arnon de Mello 

Secretário: Clâudio :0. Camelrp 
Le3.l 

Heuniões: Qua,rtas~reiras, tt.s 14,S.J 
horas. 

POLíGONO DAS SÊCAS 
Presidente: Ruy Carneiro 

VIce-Presidente: Aurélio Vianna 

TITUI.AEtES 
Ruy Carneiro 
Sebastião Archer 
A.rgemiro Figueiredo 
Dix-Huit Ro'iõado 
Joao Agripmo 
Hen/Jaldo Vieira 
Aurélio Vianna 

SUPLEN'IES 

1. SJgetrecto Pacheco 
2. Jose Leite 
~. José El1llil'1o 
.:, ................................ :. 
5. Lopes da Costa 
ü. Antôn.lo Ca.rlo.s 
7. Diltvn costa 

Cláudio D. 

Quartas-feiras, 

Cn.rneh·o 

PROJETOS DO EXECUTIVO 
Prestdente: João Agripmo 
V1ce-Ptesidente: Jerfer.son 

Agutar 
~residente: Senador Afonso Arinos EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secn~ta.na: 

Vice-Presidente: 
~onçalve.c;. 

Wilson Presidente: senador Menez:!s Fi-~ Brr.ndao 
1.1arín. Helena Bueno / T:r:"I"TJLA.f~ES 

Senador 

TITULARES 

Jefferson de A~uiar 
Antônia Balbino 
V.'ilson Gonçalves 
Ruy carneiro 
'Edmundo Levi 
Be:.~erra Neto 

mente! I Reuniõ~s: 
Vice-Presidente: Senador lladrt horas. 

Calr~zans. 

~~umtas-feiras, às Hi:30 

j 

Arthur Virglllo 
Afonso Arinos 
lJeribaldo Vieira. 

Josaphat Marin..l-Io 

SUPLENTES 
1. Menezes Pimentel 
2. José Feliciano 
s. Filinto Milller 
4. Benedito Valladares 
5. Argemi.:ro .F'igueiredo 
6. Melo Braga 
1. Oscar Passos 
a. Daniel Kr!eger 
o. Eurico Rezende 

lO. João Agripino 
11. Aarão Steinbruch 

TITUL~<\ .. H.BS 

Menezes Pimen:.el 
waureà.o Gurgel 
.................................... 

.Arthut V;r~lllo 
Padre Calo:.:.aus 
Mem de Sa 
Arnon de t.-lcllo 

SUPLE~TES 

1. Bene0.ieto V~tfludares 
2. Sígçfredo Pr..checq 
3. Eàniuncto Levi 
4. :\1.ello Bt:;wa 
5. Afonfio Arinl)s 
6 . ..... ······ ................... . 
7 .. Jrnsaphat .Marinho 

Secretári:\: .-'\racy O'Reilly c!e Souza 
Reumões: Quintas-fEiras, as 15:30 

horas. 

FINANÇAS 
Presidente: Senador Argemiro Fi­

gueiredo Secretál'ta; Maria Helena; Bueno 
nrandão Vice-Preaiden te: 

16 , Bornhausen .Reuniões: 
horas. 

Qual"tas-feíras, 
seu:;>. dor Irineu 

DISTRITO FEDERAL 
Presidente: se·nador Aurêlio Vianna 

Vice-Presidênte:. Senador Pedro LU­
dovico. 

TITULARES 

.Pedro r .... ·dovico 
Walfredo ourgel 
Arthur Virgilio 
Mello Brag:a 
Eurico Rezende 
Jieribaldo Vieira. 
Aut~lio Vianna. 

TITULARES 

Victormo Fre"re 
L<>bão ôa Silveira 
Siget"redo "paclleco 
Wilson Gonçalves 
Waltrecto Gmgel 
Argemiro Figueiredo 
Bezena Neto 
Pessoa de Queiroz 
. ' ................................. . 
........................ " .......... . 
Irineu Bornhausen 
Eurico Rezende 
Mem de Sâ. 
Aurélio Vianna. 
I,ino de Matto~ 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Pre3tdente: senador VlValdo Lmta 1 
Vtco-Pro:::.ndente. Senador Wo.lfl'edo I 

Gm:;e! 

.r ... 'l1.":Ll:l.HF.;s 

Ruy Ca:neu·o , 
~ruW:0do Gu~·gel 

Attliio Fonte.na 
.f.:uo-enlO Ba.:ros 
Vi\~uldo l .. mm 
EOr .. 1Ul1CO Le\'i 
Eurico · Re:l(~nde 
Heribalet•J V1eu·a 
Aar.io Eteint..ruch 

1. Jose Gthumard 
2. S1getrec..o Pa.::::neco 
3. Jose .Lene 
4. Lob:lo ela Silve1ra 
5. , .................... ••••••••••· 
6. Pessoa de Qumroz 
1. Lüpes da costa 
S. zaearms de Assunção 
9. tHll on costa 

SerretU.rio: Ci::!.udio D. Caraeiro 
Leal 

Reuniões: 
nora.s. 

MINAS E ENERCIA 

ás 

Presidente: Josaphat Marinho • 
Vice·Presidente: José Ermirio. 

Tl Tú"'LAR.ES 

Bfnecticto Valla.dares 
Jefferson de Aguiar 
Jose ;Ermtrio 
Argem'ro Figuein:do 
Jofio .!igripino 

15 

........................... ~·· ..... . 
Josaprat :vrarinho 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
JeHerson de Aiuiar 
Jose Ermlrto 
Bezerra .Neto 
Joao Agripino 
Antàníc Carlos 
Lino de Ma tos 
Mem c!2 Sa 

:::UPLE:XTES 
1. v;/aHreu.o Gurgel 
2. Jose PcUciano 
3. Ruy Carneiro 
4. Mello J3raga 
5. E-dmundo Levi 
6. Daniel Krwger 
7. Açl.olt"o· Franco 
8. Aurélio Vianna 
9 ................................ . 

Secretário: 
Reuniões: 

horas. 

José Soal.'es 
Têrças-feiras, 

REDAÇÃO 

lõ 

Presidente: Dix-Huit Rosaao 
Vice-Presidente: Pe~oa ·de Quei­

rüz. 

TITULARES 

WaUredo GUrgel 
Sebastião Archer 
Dix-Httit Rosado 
Antônio· Carlos 
Josaphat Marinho 

SUPLE~rn:s 

1. Lobão da Silveil·a· 
2. José Feliciano 

• 3. Edmundo Levl· 

I 
4. Eurico Rezende 
5. Dilton costa 

Secret-ãria: Sarah Abrahão 
( Reu~iões: Quartas~feiras, 
. hOl'as. 

\ 

li 



'r&rça-fe!rà 30 
!'"" 

RELAÇõES EXTERIORES 

P1·esidente: Benedicto Valladares 
Vice~Pre.sldente~ Pessoa óe Quei· 

l'Oõ. 

TITULARES 
Benedicto Valladare.s 
Fllinto Müller 
Menezes Pimentel 
José Guiomard 
:Pessoa de Queiroz 
Vivaldo Lima 
Oscar Passos 
Antonio Carlos 
José Cândldo 
Rui Palmeira 
Aatão SLeinbruch 

SUPLENTES 
1. Ruy Carneiro· 
2. Victorino Freire 
3. Wllson Gonçalves~' 
4. José Leite 
5. Nelson Maculan 
6 •.............•••••••••••. ,_•f-t••"" 
7. Mello Braga 
8. Padre Calazans 
9. João Agripino 

lO. M~m de Sá 
1t. Arnon de Mello 

secretário: 
Reuniões: 

horaa. 

J. B. CasteJon 
Qulntas-teira•, 

Branco 
às 16i 

I 

""'- Dl.4.RIO DO CON~if_!M f!!ClONAL (Se~&; Jf 
SAúDE 

Presidente: Sigefl'edo Pacheco 
Vlce·Prcsidente: José Cándiao. 

TITULARES 
Sigefredo ?acheco 
Pedro Ludoflco 
Dix-Huit ROsado 
José Cândido 
Miguel Cout.o 

SUPLENTES 

L· Wal!redo ourgel 
2. EUgênio Barros 

3. ····························-····· 
4. Lopes da Costa 
5. Lino de Matos 

Secretáx·io: Alexandre Mello 
Reuniões: Têrças-tefras. àl 16 

h~:~1a~. 

SECURANÇA NACIONAL 
Presidente: Zaca.-rlafl de Assun~ão 
Vice-Presidente! OScar Passos ... 

TlTlJLAR];:S 

José Guioma-rd 
Vlctorlno Freire 
Oscar Passos 
Sllvestre PéricleJ 

• 

-

a.s de As.sunç_ã~ 
,_ Bornhausen 

steinbruch 
SUPLENTES 

1. Ruy Cumeiro 
2. Attilio Fontana 
3. Dix-Huit Rosadtt 
4. Jo.sé ll:rmino 
õ. Adolpbo Franco 
6. Eurico Rezende 
7. Josaphat Marinho 

SecretárJo: 
Aguia-r -

Lima 

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

de 

Pt'esidente: Padre Calazans 
Vice-Presidente: Vlctorln.o .F1:elre. 

1.'l'l'ULARE6 

Sigefredo Pacheco 
Victorino Freire 
Mello Bra.ga 
Silvestre J?éricle!:i 
Padre Cít.la.zans 
Aloysio cte Carvalho 
Aurélio Viarum 

SUPLENTh'S 
1. José Leite 
2. Filinto MUUer 
~· '11•••··•••··••••••••-·-!-t'Jo~i(.•J:A,••• 
4. Dix-Hult Rosado 

Novembro de 1965 4451 

5-. Antônio Carlos 
6. Mem de Sã 
7. Mig·uel Couto 

Secret.ârío: J~ -Ney Passos Dan1as 
Reunlões: Têl-,;n.s-Feiras. às 15 

horas. 

TRANSPORTES 
COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS 
Pl'esident~: Lopes da Gostn. 
Vlce-Fres1dente: Mello Braga, 

l'ITULARES 

E:ugêr,s.1o Barros 
J~é· Leite 
Mé1fo. )3raga 
Lop-llli;_clla Costa 
Arnon _,_, __ âe Mellc 

SUPLENTES 
1. Jefferson de /iguiar 
2. J o sê Ouiomard 
3. Be~erra Net-o 
4. Irinet Bornhausen 
5. Josnphat ~o 

Secretário: Gerttrdo Lllua d' 
Aguiar 

Reuniões·: Quark'\s-feiras, ~s lO 
horas~ 

• 


